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PREFÁCIO

DO FAZER À PESQUISA:
A DOCÊNCIA COMO LUGAR 
DE AUTORIA E TRANSFORMAÇÃO

O livro que o leitor tem em mãos é fruto da dissertação 
de mestrado de Renata Picoli Takamori Funada, desenvolvida no 
âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação (Mestrado) 
da Universidade do Oeste Paulista (Unoeste), sob orientação da 
professora Dra. Elisa Tomoe Moriya Schlünzen com a colaboração 
da pós-doutoranda Gabriela Alias Rios. Mais do que uma pesquisa 
acadêmica, esta obra é um compromisso ético com a justiça edu-
cacional. Nas entrelinhas deste livro há o reflexo de uma educadora 
que vivenciou a exclusão, reconheceu as barreiras e decidiu agir 
para transformá-las em pontes. Por isso, é com imensa honra que 
prefacio esta obra. 

Ao abrir as páginas desta obra, somos imediatamente con-
duzidos à história marcada por lutas, descobertas e escolhas cons-
cientes, um território fértil para a construção de práticas pedagógi-
cas inclusivas e transformadoras. Ela foi escrita com sensibilidade 
e rigor, compartilha aqui os resultados de sua pesquisa acadêmica, 
bem como os sentidos tecidos ao longo de vivências na educação 
pública, principalmente no atendimento educacional especializado 
(AEE) a crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

A riqueza dos escritos se revela também na seleção criteriosa 
dos recursos educacionais digitais usados nas intervenções peda-
gógicas com estudantes com TEA. As autoras articulam intencio-
nalmente ferramentas como Scrapbook, Auti-sim, Viagem Espacial, 
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Endless Alphabet, Math Garden, Site BrainPop, Fazenda Rived e 
Hagáquê, demonstrando como cada uma delas pode contribuir para 
o desenvolvimento de habilidades cognitivas, sociais, comunicativas 
e emocionais, respeitando os diferentes níveis de suporte necessá-
rios a cada estudante.

Mais do que simplesmente empregar tecnologias digitais, as 
autoras analisam criticamente o potencial formativo desses recursos 
quando integrados a propostas pedagógicas ancoradas em metodo-
logias ativas, personalizadas e sensíveis às singularidades dos estu-
dantes. Os relatos evidenciam que, quando planejadas com propósito 
e sensibilidade, os recursos educacionais digitais se tornam aliados 
potentes da inclusão, promovendo o engajamento, a autonomia e a 
construção de sentidos no processo de ensino e aprendizagem.

Esse repertório de recursos, aplicado de forma autoral e res-
ponsiva, reafirma que a inovação em contextos inclusivos não está 
apenas nas ferramentas utilizadas, mas na postura reflexiva e crítica 
das educadoras que se dispõem a escutar, experimentar e ressigni-
ficar suas práticas. A presença desses recursos neste livro qualifica 
a proposta pedagógica, e amplia o horizonte de possibilidades para 
outros professores e pesquisadores comprometidos com uma edu-
cação pública verdadeiramente acessível, equitativa e transforma-
dora, principalmente no que se refere o estudante com TEA.

Além de reconhecer sua relevância acadêmica e prática, vejo 
neste trabalho uma conexão profunda com uma iniciativa da qual 
tive o privilégio de participar: o projeto da Rede Interativa Virtual de 
Educação (RIVED), projeto esse que originou vários dos recursos 
educacionais utilizados na pesquisa em tela e que demonstra como 
utilizá-los para impactar e contribuir com a educação inclusiva no 
contexto atual, o qual foram materializados pelas autoras nesse livro.

Criado pelo Ministério da Educação em 2001, o RIVED teve 
como propósito fomentar a produção e o uso de materiais digitais 
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educacionais no contexto das escolas públicas brasileiras. Com 
apoio da Secretaria de Educação a Distância (SEED), da Secretaria 
de Educação Básica (SEB) e das universidades públicas, nasceu a 
Fábrica Virtual RIVED, uma estrutura colaborativa e multidisciplinar 
voltada à criação de Objetos de Aprendizagem (OA) metodolo-
gicamente orientados.

A finalidade era ambiciosa e necessária: melhorar o processo 
de ensino e aprendizagem com o suporte de tecnologias educacio-
nais; estimular práticas pedagógicas interativas, críticas e signifi-
cativas; promover uma formação docente voltada à autonomia no 
uso de recursos digitais; e incentivar, sobretudo, que licenciandos 
desenvolvessem uma postura ativa e criativa frente ao uso das tec-
nologias na educação.

Participar do desenvolvimento desses recursos na Fábrica 
RIVED foi uma experiência formativa ímpar. O processo envolvia múl-
tiplas etapas: a escolha da temática e o design pedagógico inicial; a 
discussão e revisão interna com base em sugestões de especialistas; 
a elaboração dos roteiros detalhados; a validação junto a professores 
e estudantes da rede pública; a implementação técnica e os testes; 
além da elaboração de guias para professores e da definição das 
interfaces gráficas dos materiais.

Os impactos desse trabalho reverberam até hoje, como 
podemos ver no texto das autoras. O RIVED consolidou a cultura de 
produção e uso de objetos digitais no Brasil, gerando um repositório 
acessível a educadores e fomentando sua integração ao planeja-
mento pedagógico. Mais do que isso, a Fábrica Virtual foi também 
um importante espaço de articulação entre a produção de objetos 
digitais e a formação inicial de professores nas universidades, forta-
lecendo o compromisso com uma educação pública de qualidade, 
crítica e inclusiva.
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É exatamente este espírito que reencontro nesta obra. Ao 
mobilizar objetos educacionais digitais, incluindo aqueles oriundos 
do projeto RIVED, e unido a outros recursos selecionados pelas 
autoras, resgatam uma herança inovadora e a aplica de forma sensí-
vel e competente ao contexto do AEE para crianças com TEA. Com 
isso, reafirma o papel das tecnologias como aliadas da inclusão e da 
equidade, desde que pensadas a partir das reais necessidades dos 
estudantes e da mediação qualificada dos educadores.

A pesquisa que dá origem a esta obra propõe um olhar sen-
sível, comprometido e profundamente engajado com os princípios 
da equidade e da justiça social. Ao tematizar o AEE para crianças 
com TEA e explorar o uso de recursos educacionais digitais, o livro 
transcende a análise acadêmica convencional e se insere como uma 
contribuição concreta ao cotidiano escolar, principalmente nas Salas 
de Recursos Multifuncionais (SRM).

A obra convida o leitor a percorrer um caminho metodológico 
rigoroso, iluminado por uma perspectiva teórica consistente e um 
compromisso ético com a inclusão. Com base em abordagens como 
o Construcionismo, Contextualizado e Significativo (CCS) idealizado 
pela orientadora e nos fundamentos da psicologia histórico-cultural, 
o trabalho articula teoria e prática ao analisar como os recursos digi-
tais, os quais estão presentes os objetos de aprendizagem, podem 
potencializar a aprendizagem de estudantes com TEA em seus dife-
rentes níveis de suporte.

A adoção da abordagem CCS como princípio orientador das 
práticas pedagógicas desenvolvidas com os estudantes com TEA, é 
fundamentada nas contribuições do construtivismo piagetiano. Essa 
abordagem reconhece que o estudante constrói ativamente seu 
conhecimento a partir da interação com o meio e com os outros, 
sendo a aprendizagem um processo dinâmico, contínuo e pessoal. 
Ao incorporar a contextualização como eixo central, a CCS propõe 
que os conteúdos escolares façam sentido para os estudantes, 
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estejam ancorados em suas experiências e despertem o interesse 
genuíno pelo aprender.

Essa perspectiva se torna ainda mais potente quando arti-
culada aos fundamentos da psicologia histórico-cultural, proposta 
por Lev Vigotski. A mediação pedagógica é concebida, nessa pers-
pectiva, como um processo social e culturalmente situado, em que 
o desenvolvimento das funções psíquicas superiores ocorre a partir 
da interação com o outro. A zona de desenvolvimento proximal, con-
ceito central vigotskiano, permite compreender como o apoio de um 
adulto ou de um par mais experiente pode expandir as possibilidades 
de aprendizagem, principalmente considerando o contexto da prá-
tica desenvolvida pelo mestre. A abordagem CCS encontra, assim, 
na psicologia histórico-cultural, um alicerce que reforça a importân-
cia das práticas pedagógicas mediadas, dialógicas e sensíveis às 
singularidades dos estudantes.

No trabalho aqui relatado, essa articulação entre CCS e a 
psicologia histórico-cultural se materializa no uso intencional de 
recursos educacionais digitais como ferramentas mediadoras do 
desenvolvimento. As propostas pedagógicas desenvolvidas com os 
estudantes com TEA revelam um olhar atento à dimensão cognitiva, 
emocional e social da aprendizagem, respeitando os tempos, interes-
ses e formas de expressão de cada estudante. Ao planejar atividades 
que são, ao mesmo tempo, desafiadoras, acessíveis e significativas, 
a mestre mostra como é possível promover a autonomia, a participa-
ção e o desenvolvimento integral dos estudantes, sem abrir mão do 
rigor teórico e da sensibilidade humana.

O conteúdo do livro é apresentado em uma estrutura clara 
e progressiva. Somos conduzidos por discussões densas e relevan-
tes sobre os conceitos de educação inclusiva, equidade, acessibili-
dade, desenvolvimento integral e práticas pedagógicas inovadoras. 
A obra aborda também os marcos legais, os desafios enfrentados 
nas escolas públicas, e sobretudo, as possibilidades que emergem 
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do uso intencional e ético das Tecnologias Digitais de Informação 
e Comunicação (TDIC) na promoção da aprendizagem significativa.

O texto nos apresenta os resultados de uma pesquisa apli-
cada, fundamentada em autoetnografia e análise crítica da prática 
pedagógica, o que a torna ainda mais valiosa para os profissionais da 
educação. Trata-se de uma obra que se constrói a partir da vivência 
direta na escola pública, da escuta atenta aos estudantes com TEA, e 
do enfrentamento das barreiras (simbólicas, estruturais e atitudinais) 
que ainda limitam a realização plena da inclusão escolar.

A originalidade desta obra reside também na escolha meto-
dológica da autoetnografia. Ao recorrer a essa abordagem, a mestre 
desloca o centro da análise para a própria experiência vivida como 
professora de AEE, atribuindo ao seu fazer pedagógico a condição 
de objeto e sujeito da pesquisa. Essa perspectiva permite compreen-
der, com profundidade, os dilemas, desafios e conquistas que atra-
vessam o cotidiano da docência em contextos de inclusão escolar. 
Ao narrar as práticas, sentimentos, tomadas de decisão e aprendi-
zagens ao longo do caminho da pesquisa, as autoras conseguiram 
apresentar um relato sensível e rigoroso, que confere legitimidade ao 
conhecimento que emerge da prática reflexiva.

Trata-se de um movimento formativo que ultrapassa a 
dimensão técnica da docência e adentra o campo da construção 
da identidade profissional. A análise crítica das suas próprias inter-
venções pedagógicas, mediadas por recursos educacionais digitais, 
permitiu à mestre tanto reconhecer os efeitos das tecnologias na 
aprendizagem de crianças com TEA, quanto ressignificar seu papel 
enquanto educadora inclusiva. A pesquisa se torna, nesse sentido, 
um dispositivo de formação continuada, um espaço de elaboração 
das experiências vividas, de articulação entre teoria e prática, e de 
produção de conhecimento situado, que dialoga com os contextos 
reais da escola pública.
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Ao desenvolver e aplicar atividades com recursos educacio-
nais digitais em sua atuação na SRM, a mestre evidência como tais 
tecnologias, quando mobilizadas com intencionalidade pedagógica, 
são capazes de ampliar as possibilidades de comunicação, partici-
pação e desenvolvimento de estudantes com TEA. Não se trata aqui 
de uma defesa tecnicista, mas sim de um uso consciente e contextu-
alizado dos recursos educacionais digitais como ferramentas media-
doras da aprendizagem. A experiência vivida, analisada e narrada 
nesta pesquisa confirma que é possível construir práticas inclusivas 
transformadoras, mesmo diante de limitações estruturais, quando há 
escuta, criatividade, compromisso e, sobretudo, formação crítica.

Ao final da leitura, o que permanece é a certeza de que este 
livro é mais do que um produto acadêmico: é um manifesto peda-
gógico. Um convite à ação, à escuta, à formação contínua e à sensi-
bilidade diante da singularidade de cada estudante. É um chamado 
para que a educação especial e inclusiva seja, de fato, atravessada 
por intencionalidades pedagógicas que respeitem, valorizem e pro-
movam a autonomia e o aprendizado dos estudantes.

Que esta obra possa inspirar professores, formadores, pes-
quisadores e gestores a seguir construindo caminhos onde o acesso 
ao conhecimento e à participação plena não sejam exceções, 
mas o direito de todos.

Recomendo fortemente a leitura desta obra a todos que 
acreditam na potência da educação como instrumento de transfor-
mação social, ela nos convida a repensar práticas, rever certezas 
e reconstruir caminhos para uma escola verdadeiramente inclu-
siva, justa e humanizada.

Desejo uma ótima leitura.

Cícera A. Lima Malheiro
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De uma perspectiva de formação Integral, em que o ensino 
regular e a educação especial se apresentam como complementa-
res, falar em educação inclusiva de responsabilidade dos professo-
res da classe comum, difere da educação especial. No segundo caso, 
remete ao Atendimento Educacional Especializado (AEE), por isso 
para ser o professor que atua na Sala de Recursos Multifuncionais 
(SRM) é preciso preferencialmente ser um especialista em Educação 
Especial. O AEE é um serviço importante de apoio a estudantes 
com deficiência (auditiva, física, intelectual e visual), Transtornos do 
Espectro Autista (TEA) e Altas Habilidades/Superdotação (AH/S) no 
ambiente escolar, definidos como estudantes Público da Educação 
Especial (PEE). A política de educação inclusiva promove a matrícula 
desses estudantes em salas comuns, garantindo que eles participem 
da mesma dinâmica de aprendizado junto aos demais. 

O AEE é oferecido preferencialmente no contraturno escolar, 
onde os estudantes recebem atenção e apoio especializado, desen-
volvendo suas habilidades e potencialidades. Isso inclui atividades 
adaptadas, recursos didáticos específicos e acompanhamento con-
tínuo por profissionais especialistas. Esse atendimento favorece a 
inclusão social e educacional, garantindo que todos os estudantes 
tenham acesso ao conhecimento e às melhores oportunidades de 
aprendizado, respeitando suas individualidades

Neste sentido, o termo educação inclusiva é uma redundân-
cia, haja vista que no cerne da Educação, pressupõe-se princípios 
que proporcionem e garantam o direito às aprendizagens a todos 
estudantes, independentemente das singularidades. No entanto, 
pesquisadores como Thomas Skrtic continuam usando este termo, 
enquanto MA McLeskey e Ann P. Turnbull preferem enfatizar a 
dimensão social das relações cidadãs, podendo ser definida como 
aquela que além de ser universal e gratuita, é também aquela que 
acolhe a/o estudante de tal forma a oportunizar o acesso, a perma-
nência e a participação, assim como, fomentando a emancipação do 
sujeito (Dainez; Smolka, 2019).
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Observa-se que a educação inclusiva nas diferentes etapas 
da educação básica, entre outras especificidades, ainda deve ser 
repensada, pois, trata-se de um processo contínuo, que possibilita à 
criança e ao jovem viver de forma mais saudável. É justamente nesse 
sentido que a Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNESCO) definem a educação inclusiva como 
garantidora de aprendizagens a todos os estudantes, e que seja uma 
educação de qualidade que atenda às demandas de aprendizagens.

De acordo com Souza (2000, p. 27), “inegavelmente, as crian-
ças já nascem situadas numa cultura, que circunscreve o seu lugar 
social a partir do qual se construirá sua identidade, seus valores, sua 
forma de ver, de sentir e de refazer o mundo”. Nesses termos, consi-
dera-se as especificidades dessa fase da vida da criança e do jovem, 
pois a inclusão abarca essencialmente o afeto em correspondência 
ao desenvolvimento e respeito a sua cultura enquanto sujeito situado 
em um tempo histórico.

Nesse sentido, considera-se aqui a formação em sua dimen-
são integral e expandida, a qual se efetiva em todos os espaços e 
tempos da vida social (Silva, 2017). O foco da presente pesquisa não 
é essa educação em termos amplos que se apresenta e atua em 
todas as dimensões sociais. Todavia, essa noção de formação expan-
dida e integral é importante na perspectiva que se assume aqui. Por 
considerar que a educação está em todos os espaços e tempos, em 
todas as relações e interações, concebe-se a escola enquanto edu-
cativa em sua integralidade.

Nesse sentido, a formação integral se refere à atenção ao 
desenvolvimento de todas as dimensões formativas do sujeito. 
Contrariamente ao que se advoga na educação tradicional que enfa-
tiza o cognitivo, o espaço escolar é de desenvolvimento humano 
a partir dos conhecimentos organizados e sistematizados pelo 
currículo articulado com o contexto histórico e cultural, ao qual 
estudantes, professores e demais profissionais da educação estão 
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submetidos. É uma aquisição de conteúdos específicos, atribuídos à 
função da escola como lugar exclusivo de iniciação ao pensamento 
científico (Padilha, 2007).

Para Schlünzen et al. (2020), este pensamento está fortemente 
atrelado à dimensão cognitiva do sujeito, ao passo que na formação 
integral se busca a articulação das diferentes dimensões consti-
tutivas do sujeito, como cognitiva, emocional, afetiva, psicológica, 
filosófica, política e social. Tais formulações atribuídas à Educação 
inclusiva, na verdade, são formulações da própria Educação em sua 
dimensão mais expandida, uma vez que é uma Instituição Social que 
tem por finalidade oportunizar a autonomia do indivíduo, a emanci-
pação do sujeito (Freire, 1996). Sendo assim, constitui-se um direito 
de diferentes dimensões: social, na medida em que, imersa em um 
contexto, promove o desenvolvimento da personalidade; econômica, 
já que possibilita o trabalho em sua forma autônoma; e cultural, uma 
vez que difunde, preserva e produz cultura (Claude, 2005).

Diante do exposto, o que se defende nesta pesquisa é contrária 
à ideia de inclusão enquanto apenas “estar no mesmo espaço físico”, 
comumente praticada como paradigma de integração, como assu-
miu, equivocadamente, a escola tradicionalista. Indubitavelmente, o 
que se defende aqui é a educação inclusiva enquanto transforma-
ção positiva das próprias instituições, conceitos e concepções às 
demandas daqueles que necessitam de atendimentos diferenciados, 
para que estes tenham a possibilidade de se desenvolver em todas 
as suas potencialidades, no sentido do exercício pleno de sua condi-
ção humana (Dainez; Smolka, 2019).

Sua reflexão aborda um aspecto crucial da educação: a 
necessidade de uma abordagem libertadora e emancipadora para 
garantir uma educação inclusiva de qualidade. Essa perspectiva 
enfatiza que a educação não deve apenas transmitir informações, 
mas também promover a autonomia, a construção do conhecimento, 
o desenvolvimento emocional e afetivo, o pensamento crítico e a 
transformação social, defendida por Freire (1987).
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Schlünzen et al. (2020) defendem que é importante retomar 
que a inclusão não se refere exclusivamente à pessoa com deficiên-
cia; assim como a acessibilidade, as quais devem englobar o todo 
social, transcendendo o simples acesso às coisas ou lugares, em 
direção à satisfação, em seus vários sentidos, buscando harmonia 
educacional, social e política. Diz-nos Limongi-França (2009, p. 2) 
referindo-se ao conceito de “gestão da diversidade”, corroborando 
para nossa afirmação, “vem fornecendo, às organizações, práti-
cas que visem garantir resultados à organização e às pessoas que 
nela trabalham, com ambientes mais favoráveis à produtividade, 
bem-estar e qualidade”.

A garantia da igualdade no ambiente escolar é um princípio 
fundamental que busca garantir que todos os estudantes tenham 
acesso às mesmas oportunidades educacionais, independente-
mente de sua origem social, minorias, gênero ou habilidades. No 
entanto, essa igualdade nem sempre é percebida como realmente 
inclusiva. Logo, mesmo as pessoas com o mesmo tipo de deficiência 
são diferentes e necessitam de diferentes recursos; equidade sim, 
por referir-se à equiparação de oportunidades. Então, o mais ade-
quado seria usar o termo “equidade”. A Convenção sobre os Direitos 
da Pessoa com Deficiência declara que:

A fim de possibilitar ao (PcD) viver de forma independente 
e participar de todos os aspectos da vida, os estados 
partes tomarão as medidas apropriadas para assegurar 
a eles, o acesso, em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas ao meio físico, ao transporte, à infor-
mação e comunicação, inclusive aos sistemas e tecnolo-
gias da informação e comunicação, bem como a outros 
serviços e instalações abertas ao público, tanto na zona 
urbana como na rural (ONU, 2006, p. 4).

O discurso de igualdade, na citação, enfatiza as oportuni-
dades. No entanto, esta palavra geralmente contempla a maioria 
dos discursos que buscam ser politicamente corretos. Porém, a 
igualdade pode não ser justa, pois as pessoas têm suas diferenças 
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individuais, com interesses, potenciais, habilidades diferentes. O 
mais adequado seria, então, usarmos o termo “equidade”. Este por 
sua vez remete à “igualdade de oportunidades”, entre a Pessoa com 
Deficiência (PcD) ou sem, fato que dificilmente será possível. Para 
qualquer pessoa, em suas relações, existem perspectivas diferentes; 
são relações sociais distintas, com necessidades próprias e essas 
devem ser o principal parâmetro quando se trata de reflexões acerca 
da acessibilidade e inclusão.

O termo equidade se torna mais adequado, pois não se busca 
uma igualdade de condições, a igualdade se baseia no princípio da 
universalidade, sendo as pessoas orientadas pelas mesmas nor-
mas, direitos e deveres. Ao passo que a equidade, conforme explica 
Aristóteles (1991, p. 101), “devemos tratar igualmente os iguais e desi-
gualmente os desiguais, na medida de sua desigualdade”, define que 
o ideal é que todos tenham acesso aos mesmos recursos, sem pri-
vilégios para que haja essa equiparidade. Assim, falar em igualdade 
pressupõe prover equidade, vista a existência das diferenças; essa, 
antes, propõe o equilíbrio entre as coisas, manifestando a compen-
sação, se for necessário, para que o senso e a prática de justiça seja 
um dos fundamentos das relações humanas.

A ideia de inclusão educacional e escolar está umbilical-
mente ligada à adaptação do sistema às exigências no atendimento, 
ou seja, na inclusão, quem principia o movimento de adaptação é o 
sistema educacional. Ferreira e Guimarães (2003, p. 118) corroboram 
com esse pensamento ao afirmar que “a política de inclusão, diferen-
temente da política de integração, coloca o ônus da adaptação na 
escola e no aluno, o que implica um total remanejamento e reestru-
turação da dinâmica da escola para atender a todos, sem distinção”.

Ao se falar de princípios inclusivos na educação, ou até 
mesmo, considerando o macrocosmo de uma sociedade inclusiva, 
tem-se o dever de ser enfático ao afirmar suas definições, para que 
não haja margens para interpretações de caráter equivocados e 
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que tenha por única iniciativa manter certos privilégios de qualquer 
origem. Como não poderia deixar de ser, o engajamento político e 
ideológico, acerca da educação inclusiva concorre para a mesma 
efetivação. Sendo assim, a ideia mais generalizante sobre inclusão 
caracteriza-se como sendo uma ampliação de acesso daqueles gru-
pos historicamente excluídos por sua origem de classe, etnia, gênero, 
e no caso do foco desta pesquisa, deficiência intelectual, especifica-
mente, o espectro autista (Orrú, 2016).

Neste processo, ao refletir sobre a inclusão no contexto 
escolar, faz-se necessário repensar a atuação do pedagogo como 
professor do AEE, o qual vem enfrentando desafios como falta de 
recursos e comunicação precária entre a comunidade escolar for-
mada pelos: professores; gestores; pais; profissionais que atuam no 
ambiente escolar; a instituição de ensino. Esses aspectos são pri-
mordiais para o pedagogo atuante no AEE refletir sobre a formação 
integral do educando, e o que se avalia aqui nessa pesquisa, é essa 
reflexão orientada pela tendência contemporânea das novas tecno-
logias digitais, expressa em nossa pesquisa pelos jogos digitais para 
crianças autistas (Souza; Ruschival, 2015).

O que essa perspectiva propala consiste em que a inclusão 
seja definida nos termos de uma proposta na qual a pluralidade, 
diversidade e diferença dos estudantes sejam acolhidas e contem-
pladas por políticas de acesso, permanência e participação no ensino 
regular. Deve ser de forma sistematizada, onde a determinante que 
servirá como lastro dos princípios e relações a serem desenvolvidos 
sejam os mesmos direitos, possibilitando o tratamento desigual na 
medida de suas necessidades. Assim, os atendimentos, os currículos 
e as avaliações devem ser repensados para eliminarem as barreiras 
impostas a cada estudante. Essa é a essência do trabalho do profes-
sor do AEE no contexto escolar.

Nesta empreitada, é importante notar que para a mudança 
existir, faz-se necessário que a escola se adeque aos estudantes e 
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suas necessidades, a fim de garantir não só seu acesso, mas sua 
permanência e participação, possibilitando sua formação integral. A 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva – PNEEPEI (Brasil, 2008) prevê a possibilidade de o estu-
dante com deficiência ser atendido pela educação especializada, 
no contraturno, caso seja necessário. Nesses termos, segundo 
essa política, o estudante PEE deve frequentar o ensino regular e 
ter acompanhamento complementar ou suplementar especializado, 
pelo professor/a do AEE. Essa ação requer adequada estrutura, 
recursos, atendimento e um trabalho articulado do professor espe-
cialista, junto com o da classe comum. No entanto, os professores 
dentro da escola devem oferecer um ensino significativo e propor-
cionar uma formação integral, procurando melhoria nos processos 
de ensino e aprendizagem.

O AEE para estudantes com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) é fundamental para garantir que esses estudantes recebam o 
suporte necessário para seu desenvolvimento e aprendizagem. Aqui 
estão os principais aspectos do AEE, focados no autismo:

OBJETIVOS:

1.	 Desenvolvimento de Habilidades Sociais: promover 
a interação social e a comunicação eficaz entre o estu-
dante e seus pares, utilizando atividades que incentivam a 
troca e a colaboração;

2.	 Apoio na Compreensão de Rotinas: estruturar o ambiente 
escolar com rotinas claras e previsíveis para ajudar a reduzir 
a ansiedade e facilitar a adaptação;
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3.	 Intervenções Personalizadas: criar um plano educativo 
individualizado que leve em consideração as particularida-
des do estudante, incluindo suas fortalezas e desafios.

4.	 Estratégias e Métodos:

5.	 Uso de Recursos Visuais: materiais visuais (como imagens, 
quadros de rotinas e pictogramas) podem ajudar na compre-
ensão das atividades e na comunicação;

6.	 Atividades Sensoriais: proporcionar experiências sensoriais 
que ajudam no desenvolvimento da percepção sensorial e da 
regulação emocional;

7.	 Ensino Estruturado: modelos como o Tratamento e 
Educação de Crianças Autistas e com Deficiência de 
Comunicação (TEACCH) que utilizam ambientes organiza-
dos e métodos visuais;

8.	 Tecnologia Assistiva: uso de aplicativos e dispositivos que 
favorecem a comunicação (como dispositivos de fala ou apli-
cativos de troca de imagens);

9.	 Colaboração com Profissionais: trabalhar em conjunto 
com terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos e psicólogos 
para oferecer um suporte holístico.

O AEE deve ser integrado à educação regular, permitindo 
que os estudantes com autismo participem das atividades escolares 
em sala de aula. Isso promove não apenas o aprendizado acadêmico, 
mas também a socialização e a acessibilidade. É vital que profes-
sores e equipe escolar recebam formação sobre o autismo e o AEE 
para atender às necessidades dos estudantes conforme os pressu-
postos da educação inclusiva.

Pode-se exemplificar o AEE como um conjunto de serviços 
e recursos oferecidos a estudantes com necessidades educacionais 
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específicas, que é PEE e abrange uma variedade de grupos de 
pessoas. Essa educação é projetada para promover o desenvolvi-
mento e a aprendizagem de estudantes quanto às deficiências ou 
condições especiais e às reuniões de adaptação. O objetivo consiste 
em complementar ou suplementar o processo de aprendizagem na 
escola regular, o qual busca eliminar barreiras e promover a inclusão, 
respeitando as particularidades de cada estudante.

A SRM é um espaço especializado dentro das escolas com 
o objetivo de promover a inclusão e a aprendizagem de estudantes 
PEE. As atividades nestas salas são essenciais para garantir que 
todos os estudantes, independentemente de suas deficiências ou 
dificuldades, tenham acesso a uma educação de qualidade e as mes-
mas oportunidades de aprendizagem. Elas são fundamentais para a 
promoção da educação inclusiva e na valorização das diferenças.

Serviços Itinerantes: quando o professor especializado se 
desloca entre escolas para atender estudantes que não possuem 
acesso a uma SRM na própria escola, e o atendimento pode incluir 
orientações para professores das classes comuns. Os serviços iti-
nerantes são fundamentais para garantir que uma educação inclu-
siva se torne uma realidade, especialmente, em regiões ou escolas 
que carecem de recursos e suportes adequados. Essa abordagem 
ajuda a construir uma cultura escolar inclusiva, onde todos os estu-
dantes podem aprender;

Atendimento Domiciliar ou Hospitalar: para estudantes que, 
por condições de saúde, não podem frequentar a escola regular-
mente, sendo uma garantia em lei pouco conhecida e focada em 
ofertar a continuidade do processo educacional. Apesar de ser um 
direito garantido, essa modalidade ainda é pouco conhecida por 
muitos pais e profissionais da educação, o que pode dificultar o 
acesso ao atendimento. É essencial que as instituições educacionais 
estejam qualificadas e que os profissionais envolvidos recebam a 
formação necessária para fornecer um atendimento eficaz.
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Além disso, é importante que os profissionais da educação 
conheçam as tecnologias assistiva, que são recursos e ferramentas 
tecnológicas para promover a autonomia e a independência para 
aprendizagem dos estudantes, como softwares educativos, dispositi-
vos de comunicação alternativa e ampliadores de tela. Os professo-
res precisam ser formados sobre como utilizar e implementar esses 
recursos na sala de aula para que o desenvolvimento do estudante 
ocorra de forma independente e autônoma. Assim, é fundamental 
fazer uma avaliação individual e identificar quais tecnologias são 
mais adequadas para cada estudante. 

Ademais, é importante sensibilizar a comunidade escolar 
quanto à tecnologia assistiva e como ela pode beneficiar a todos. 
Profissionais de apoio escolar podem acompanhar o estudante 
durante as aulas, ajudando na realização de atividades e na adapta-
ção ao ambiente. Contar com instituições especializadas que ofere-
cem apoio pedagógico adicional ou reabilitação, como a Associação 
de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), ou ainda, parcerias 
com instituições e programas específicos, como colaboração com 
Organizações Não Governamentais, associações ou órgãos governa-
mentais que oferecem suporte complementar ao trabalho da escola 
regular. Como complemento à Educação Regular, os centros ofere-
cem recursos adicionais que podem não estar disponíveis nas esco-
las, ajudando a atender às necessidades específicas dos estudantes.

O AEE é regido pela LBI, ou Lei n. 13.146/2015, garantindo, 
entre outros pontos, que o atendimento educacional especializado 
seja oferecido de forma adequada e em consciência. A PNEEPEI, 
instituída em 2008, estabelece diretrizes para garantir o direito à edu-
cação de todos os estudantes, enfatizando a importância do AEE. 
Essas legislações e políticas públicas registram a necessidade de 
um AEE de qualidade para promover a inclusão de estudantes com 
necessidades específicas.
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No que tange especificamente ao atendimento do educando 
diagnosticado com TEA, a aplicação de recursos pedagógicos visa 
auxiliar no manejo de condições de neurodesenvolvimento como 
dificuldades de interação social, comunicação verbal e não-verbal 
e comportamentos repetitivos. Os estudantes com autismo podem 
ter maior dificuldade para compreender e responder aos sinais 
sociais dos outros (Assumpção et al., 2011). Levando esses aspectos 
em consideração, este estudo torna-se importante porque busca 
no ambiente educativo integral, se aprofundar em pesquisas neste 
campo sobre o uso de recursos pedagógicos na SRM ofertados aos 
estudantes com autismo.

Tem-se como objeto de pesquisa o TEA, justamente pelas suas 
características, que podem ser abordadas pelas tecnologias e mídias 
digitais de aprendizagens, especialmente, os jogos. Contextualizando 
brevemente o TEA, pode-se citar como principais características, por 
exemplo, o déficit de comunicação social, abarcando a comunicação 
verbal e não verbal, o que pode significar recorrência de atraso no 
desenvolvimento da linguagem, dificuldade em manter conversas, 
usar gestos, expressões faciais ou contato visual de maneira atípica. 
Na mesma direção, é comum as dificuldades de relacionamentos 
sociais, abarcando dificuldades em entender normas sociais, criar e 
manter amizades, e interpretar sentimentos ou intenções dos outros.

Ainda nessa articulação com os jogos digitais, enquanto 
ferramentas de mediação e intervenção nos processos de ensino e 
aprendizagem, considera-se ser importante atribuir maior atenção 
também aos comportamentos repetitivos e interesses restritos, sendo 
uma característica comprometedora do desenvolvimento emocional, 
cognitivo e intelectual, que é o interesse restrito e intenso em um único 
foco, o que se efetiva na necessidade de manter rotinas diárias ou ritu-
ais específicos, e resistência a mudanças. Com estes pressupostos, os 
educadores que atuam no AEE, precisam analisar softwares educati-
vos utilizados no contexto da educação inclusiva, avaliando suas fun-
cionalidades, eficácia e impacto na aprendizagem de estudantes PEE. 
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Desta forma, esta pesquisa pretende ampliar o rol de estra-
tégias pedagógicas para além do uso da comunicação aumentativa 
e alternativa na sala de AEE, com uso de softwares educacionais, 
com objetivo de melhorar a participação dos estudantes com TEA 
na sala regular. Busco contribuir com a prática pedagógica de outros 
docentes a partir de minha ação, de acordo com os meus suces-
sos e insucessos atuando como professora de SRM com foco em 
estudantes autistas.

Ao observar um comportamento que reflete as barreiras 
enfrentadas por estudantes com TEA no ambiente escolar, fato 
ocorrido a partir da fala de uma criança que verbalizou claramente 
que sua colega autista, não realizava as atividades “corretamente” 
e as executava de maneira “desarticulada”, evidencia-se um fenô-
meno recorrente em contextos sociais: a dificuldade de aceitar e 
valorizar as diferenças, especialmente, quando estas rompem com 
os padrões considerados “normais”. Esse episódio revela como a 
construção social da “normalidade” atua como uma barreira para a 
inclusão e a aceitação do outro. A fala da criança, mesmo que sem 
intenção consciente de exclusão, reflete valores e percepções inter-
nalizados desde cedo, frequentemente influenciados pela cultura, 
pelo ambiente familiar e pelas normas sociais implícitas.

Essa situação reforça a necessidade de promover ações 
pedagógicas e sociais que desconstruam estereótipos e promovam a 
empatia desde a infância. Trabalhar temas como diversidade, respeito 
e valorização das habilidades únicas de cada indivíduo é essencial 
para transformar o ambiente em um espaço verdadeiramente inclu-
sivo. Estratégias como a mediação de conflitos, o uso de histórias que 
abordem a inclusão, e as atividades colaborativas podem ajudar as 
crianças a compreenderem e aceitarem as diferenças de forma positiva. 

Presenciei momentos em que crianças com deficiência não 
são aceitas de forma justa e adequada nas salas de aulas, necessitando 
da defesa e acesso à informação de um professor capaz e proativo 
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que reaja quando o direito e o respeito do educando com necessi-
dades especiais são ameaçados. Diante das minhas reflexões sobre 
a experiência vivenciada, as escolas apresentam uma preocupação 
excessiva com índices e metas estabelecidos pelo governo federal 
e nem sempre possíveis de serem atingidos, deslocando-se assim 
o foco para uma corrida incessante por resultados numéricos e não 
para o desenvolvimento voltado às especificidades dos estudantes.

Reflexões Pedagógicas: a partir da minha prática pedagó-
gica, observo a necessidade de ações pedagógicas intencionais para 
superar essas barreiras. Isso pode incluir:

	■ Uso de histórias e materiais didáticos inclusivos que abor-
dem a diversidade de capacidades e formas de aprender, 
como sugerem Mantoan (2006) e Carvalho (2006);

	■ Práticas de ensino colaborativo que promovam a interação 
entre crianças com diferentes habilidades e mostrem que 
todas têm algo a contribuir no processo de aprendizado;

	■ Formação continuada de professores, conforme defendido 
por Mittler (2003), para que desenvolvam competências 
em gestão de sala inclusiva e mediação de conflitos rela-
cionados à diversidade;

	■ Utilização de recursos digitais inclusivos: os recursos 
das tecnologias e mídias digitais trouxeram diferentes pos-
sibilidades para a educação, especialmente, para a edu-
cação inclusiva, com realidades virtuais e aumentativas, 
softwares interativos e atividades intuitivas, que promovem 
a autonomia e o desenvolvimento das habilidades sociais, 
emocionais e psíquicas.

Apresento a seguir a hipótese levantada por este estudo, a 
pergunta que busco responder e os objetivos a serem alcançados.
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1.1 HIPÓTESE

O uso de TDIC, em especial, os recursos educacionais digi-
tas, com estudantes autistas, pode contribuir com a comunicação, 
aprendizagem, participação, qualidade de vivências escolares e 
desenvolvimento do estudante com autismo em diferentes níveis, 
devendo tais tecnologias serem interessantes às suas demandas. 
Desta forma, o planejamento no AEE envolvendo uso de recursos 
educacionais digitais podem possibilitar atividades a serem aplica-
das junto a estudantes com TEA, fortalecendo e contribuindo com a 
prática pedagógica do professor especializado.  A partir desta hipó-
tese, tem-se a seguinte pergunta.

1.2 PERGUNTA DA PESQUISA

Como o uso dos recursos educacionais digitais, no AEE, 
podem trazer benefícios à qualidade de ensino, para a vida pessoal 
e escolar dos estudantes com autismo, tanto no sentido da aprendi-
zagem, quanto no desenvolvimento de suas funções psíquicas? Para 
responder a este questionamento, tem-se os seguintes objetivos.

1.3 OBJETIVOS DA PESQUISA

Objetivo Geral: analisar a prática pedagógica do professor 
do AEE a partir da autoetnografia, direcionada ao desenvolvimento 
de atividades aplicadas junto a estudantes com TEA, usando os 
recursos educacionais digitais.
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Objetivos Específicos:

	■ Identificar o que as pesquisas revelam sobre o uso de recursos 
educacionais digitais no AEE, na sala SRM;

	■ Analisar as potencialidades dos recursos educacionais digitais 
no AEE com estudantes autistas dos níveis 1, 2 e 3;

	■ Verificar em que medida as estratégias pedagógicas desenvol-
vidas a partir da aplicação dos jogos no AEE contribuem para 
a prática do professor.

Para atingir estes objetivos, a pesquisa foi organizada de 
forma a levar o leitor a compreender quais caminhos foram trilha-
dos, para dar um melhor entendimento da pesquisa desenvolvido. 
Primeiramente, faço minha apresentação pessoal que conta como 
cheguei no meu caminhar pedagógico e de quando iniciei meus 
estudos até chegar ao Mestrado. Na primeira seção é apresentada 
a introdução da pesquisa para que o leitor compreenda a pesquisa 
que se deseja desenvolver. Na segunda seção, é abordado os proce-
dimentos metodológicos que falam praticamente sobre a metodolo-
gia e a coleta de dados, de como foi feita esta pesquisa. Na terceira, 
são apresentados os pressupostos teóricos que serviram de base 
para o desenvolvimento da pesquisa. Na quarta seção, são apresen-
tadas as pesquisas levantadas sobre o tema a ser desenvolvido e a 
revisão de escopo sobre o uso de recursos educacionais digitais no 
atendimento do estudante autista. Na quinta seção, estão descritos 
os resultados e discussão. Por fim, na última seção será encontrada 
as considerações finais para chegar à conclusão desta pesquisa.



2
PRESSUPOSTOS 

TEÓRICOS DA PESQUISA
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Jean Piaget, psicólogo e epistemólogo suíço, desenvolveu 
uma abordagem teórico-metodológica centrada no desenvolvimento 
cognitivo das crianças, propondo que o desenvolvimento cognitivo 
ocorre em quatro estágios principais, sendo eles: 1. Estágio sensó-
rio-motor, de zero a dois anos, quando a criança desenvolve esque-
mas básicos de ação, permanência de objetos e experimentação do 
mundo pelos sentidos e ação; 2. Estágio pré-operacional, dos dois 
aos sete anos, quando se inicia o uso de símbolos para representar 
objetos, pensamento egocêntrico predominante, desenvolvimento 
da linguagem e limitações na capacidade de realizar operações 
mentais reversíveis.

No estágio das operações concretas, dos sete aos onze anos, 
inicia-se o desenvolvimento da capacidade de realizar operações 
mentais lógicas sobre objetos concretos, iniciando o entendimento 
do conceito de conservação de quantidade, volume, número e habi-
lidade de classificar objetos em diferentes conjuntos. E, finalmente, 
pode-se referir ao estágio das operações formais, dos 11 anos em 
diante, por meio da capacidade de pensamento abstrato e hipoté-
tico, desenvolvimento de raciocínio lógico formal, habilidade para 
resolver problemas complexos e pensar cientificamente.

Assim, segundo sua teoria, nos processos de desenvol-
vimento cognitivo, é possível identificar dois movimentos funda-
mentais, o de assimilação, correspondendo à integração de novas 
informações ou experiências em esquemas existentes; e o de aco-
modação, por meio da modificação dos esquemas existentes ou cria-
ção de novos esquemas em resposta a novas informações. Nessa 
articulação entre esses dois movimentos, acontece a equilibração, 
processo contínuo de equilíbrio entre assimilação e acomodação 
para alcançar uma compreensão estável do mundo.

Avalia-se que essa perspectiva atenda em grande medida às 
intencionalidades investigativas da presente pesquisa. Considerando 
os estágios de desenvolvimento proposto por Piaget e os movimentos 
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de assimilação e acomodação, em um movimento contínuo de equi-
libração, pode-se articular com o arcabouço teórico-metodológico 
da psicologia histórico-cultural desenvolvida por Lev Vigotski e seu 
círculo de colaboradores.

Lev Vigotski, psicólogo bielorrusso, é conhecido por sua 
teoria sociocultural ou histórico-cultural do desenvolvimento. Aqui, 
tratando-se de Vigotski, não se fala em desenvolvimento cognitivo, 
haja vista que, para ele, a psiquê humana não pode ser concebida 
em partes separadas, ou seja, o desenvolvimento é das funções psí-
quicas em suas diferentes dimensões, como intelectual, emocional 
e afetiva. Seu trabalho, juntamente com o de seus colaboradores, 
enfatiza a importância do ambiente social e cultural no desenvolvi-
mento psicológico, não apenas no que concerne ao momento exato 
da ocorrência de um fenômeno, por exemplo; mas sim, concernente 
ao momento histórico, à conjuntura local e às vivências do sujeito.

Nesse sentido, portanto, Vigotski acreditava que as funções 
psicológicas superiores são mediadas por ferramentas culturais 
e signos, como a linguagem. Sendo particularmente uma ferra-
menta crucial que influencia o pensamento e o desenvolvimento. 
Essa mediação acontece por meio de signos culturais, os quais 
oportunizam a apropriação das funções sociais em funções psíqui-
cas, sendo exatamente esse movimento de apropriação a defini-
ção de desenvolvimento.

A partir dessa consideração da importância do ambiente na 
formação e desenvolvimento do sujeito, um importante conceito ela-
borado por Vigotski e que contribui grandemente com a análise do 
desenvolvimento de crianças com autismo, a partir do uso de recur-
sos educacionais digitais, é a zona de desenvolvimento proximal, 
definida como o espaço entre o que uma criança pode fazer sozinha 
e o que ela pode fazer com a ajuda de um adulto ou de um colega 
mais capaz. Assim, a mediação com este tipo de ferramenta pode 
operar na chave do desenvolvimento proximal.
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Em relação a Piaget, pode-se tecer diferenças em compa-
ração com as teorias de Vigotski. Enquanto Piaget enfatiza estágios 
de desenvolvimento cognitivo baseados em maturação biológica, 
Vigotski foca na influência do ambiente social e cultural. Para Vigotski, 
o desenvolvimento cognitivo é um processo contínuo e mediado 
socialmente, todavia, não nega a necessidade de bases biológicas 
adequadas para as aprendizagens e desenvolvimento. Avalia-se aqui 
que a partir da contribuição de outras teorias psicogenéticas, como a 
histórico-cultural, pode-se recorrer como principal base teórico-me-
todológica de análise ao construcionismo proposto por Piaget.

Como já pontuado, Piaget é reconhecido por sua teoria do 
desenvolvimento cognitivo, mas também é frequentemente asso-
ciado ao construtivismo devido à sua ênfase no papel ativo das crian-
ças na construção do conhecimento. Assim, o construcionismo pode 
ser concebido como extensão e uma aplicação das ideias de Piaget 
ao campo da educação e da aprendizagem, em que as crianças 
constroem ativamente seu conhecimento por meio da interação com 
o mundo. Elas não são meras receptadoras passivas de informações, 
mas ativamente envolvidas em criar significado, o que significa que 
o conhecimento é construído por meio da assimilação e acomoda-
ção de novas informações, ajustando os esquemas existentes para 
incorporar novas experiências. Daí que nessa concepção, o desen-
volvimento cognitivo ocorre por meio da reorganização progressiva 
das estruturas cognitivas, sendo cada estágio de desenvolvimento 
caracterizado por uma estrutura cognitiva distinta que permite dife-
rentes tipos de pensamento e raciocínio.

Assim, as ideias de Piaget influenciaram significativamente 
as práticas educacionais, promovendo métodos de ensino que 
encorajam a exploração e a descoberta, fornecendo uma estrutura 
compreensiva para entender como o pensamento das crianças 
evolui ao longo do tempo. Isso significa conceber os processos de 
escolarização a partir dos estágios de desenvolvimento, o que pode 
ser pensando para os diferentes níveis de autismo. Nesse sentido, 
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a teoria do construcionismo de Jean Piaget continua a ser uma base 
importante para a pesquisa e a prática em educação e psicologia 
do desenvolvimento, destacando a importância do papel ativo das 
crianças na construção de seu próprio conhecimento, sendo impor-
tante para as áreas da Educação especial e inclusiva. 

2.1 EDUCAÇÃO ESPECIAL 
E EDUCAÇÃO INCLUSIVA

A busca pela garantia dos direitos das pessoas com defici-
ência continua sendo um desafio atual e as políticas públicas que 
pautam a educação inclusiva são essenciais para garantir o acesso 
e a qualidade da educação para todos, independentemente, de suas 
características e necessidades.

A Educação Inclusiva é um processo que busca garantir que 
todos os estudantes, incluindo aqueles que são PEE, tenham o direito 
de frequentar escolas regulares e receberem o suporte necessário 
para uma aprendizagem significativa. As políticas públicas de edu-
cação inclusiva visam criar um ambiente educacional acolhedor e 
inclusivo, onde cada estudante é valorizado e respeitado, e recebe o 
suporte adequado para participação plena nas atividades escolares. 
Isso envolve disponibilizar recursos e estratégias pedagógicas adap-
tadas para atender às necessidades específicas de cada estudante, 
bem como a formação de professores e profissionais da educação.

Ao definir Educação Inclusiva, destacam-se os estudos de 
Beyer (2005) que afirma que:

A educação inclusiva caracteriza-se como um novo prin-
cípio educacional, cujo conceito fundamental defende a 
heterogeneidade na classe escolar, não apenas como situ-
ação provocadora de interação entre as crianças com situ-
ações pessoais às mais adversas. Além dessa interação, 
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muito importante para o fomento das aprendizagens recí-
procas, é fundamental uma pedagogia que se dilate ante 
as diferenças do alunado (Beyer, 2005, p.85).

Em Dutra et al. (2007, p. 28), encontramos um complemento 
à definição previamente apresentada, além de uma modalidade de 
ensino, ou princípio educacional, a educação inclusiva é encarada 
como “um paradigma fundamentado na concepção de direitos 
humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores indisso-
ciáveis e supera o modelo de equidade formal, passando a incidir 
para eliminar as circunstâncias históricas da produção e exclusão”.

A garantia ao direito à Educação Inclusiva, apesar de assegu-
rada pela existência de leis, depende efetivamente do acompanha-
mento de políticas públicas adequadas e efetivas. Assim como de 
uma mudança drástica como a proposta por Mittler (2003):

A Inclusão implica uma reforma radical nas escolas em 
termos de currículo, avaliação, pedagogia e reformas de 
agrupamento dos alunos nas atividades de sala de aula. 
Ela é baseada em um sistema de valores que faz com 
que todos se sintam bem-vindos e celebra a diversidade 
que tem como base o gênero, a nacionalidade, a raça, 
a linguagem de origem, o background social, o nível de 
aquisição educacional ou a deficiência (p. 34).

Ao contrastar a Educação Inclusiva com a Especial, as dife-
renciamos no quesito da finalidade e público, o da primeira considera 
todos em um sentido amplo, sendo diferentes no ambiente escolar, 
onde todos devem aprender juntos; já o segundo é limitado, sendo 
apenas voltado a pessoas PEE. Não são conceitos opostos, mas 
sim complementares e têm como objetivo comum assegurar uma 
educação de qualidade para todos os estudantes, principalmente, os 
PEEs, considerando suas diversidades e necessidades individuais.

O artigo 58 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Brasil, 1996) define a Educação especial como “modalidade 
de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular 
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de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” (Brasil, 1996). 
Compreende um conjunto de recursos, serviços e estratégias vol-
tados especificamente para atender a estudantes que apresen-
tam necessidades específicas, amparados por políticas públicas 
que buscam garantir que esses estudantes recebam o suporte e 
os recursos específicos de que precisam para garantir o acesso à 
educação, o desenvolvimento de suas habilidades e a maximiza-
ção de seu potencial.

O referido artigo destaca também que “os sistemas de ensino 
devem assegurar aos educandos [...] currículos, métodos, técnicas, 
recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 
necessidades.” Isso envolve a disponibilização de salas de recursos, 
profissionais especializados, flexibilizações curriculares; adaptações 
de materiais, além de estratégias pedagógicas diferenciadas.

Dentre os recursos disponíveis para o atendimento do estu-
dante PEE, destacamos a SRM que é um espaço organizado com 
todo o aparato pedagógico necessário às adaptações dos recursos 
para atender as especificidades de cada estudante. O docente conta 
com ferramentas como softwares educativos, jogos pedagógicos e 
tecnologias assistivas (TA) que variam a cada unidade escolar, de 
acordo com o orçamento de cada Município e Estado.

As TAs utilizadas nas SRM são definidas pelo MEC com base 
na Lei Brasileira de Inclusão (LBI) como “produtos, equipamentos, 
dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços 
que tenham como objetivo promover a funcionalidade, relacionada 
à atividade e à participação da pessoa com deficiência” (Brasil, 2015, 
art.15). Tais ferramentas estimulam o desenvolvimento do processo 
cognitivo e motor visando ampliar as habilidades funcionais da 
pessoa com deficiência com o intuito de torná-la autônoma, inse-
rida na sociedade e com independência de usufruir de uma vida 
com maior qualidade.
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A fim de atender às demandas educacionais de cada edu-
cando, a SRM equipada com os recursos educacionais digitais 
mencionados é de grande valia no trabalho do professor que atua 
na SRM por meio do AEE, o qual devido à sua importância será deta-
lhado na próxima seção.

Discutindo ainda o cenário da Educação Especial e Inclusiva 
no país, no sistema público educacional observa-se avanços sig-
nificativos. O foco não está mais na deficiência, no diagnóstico e 
origem do problema, mas sim no papel da comunidade escolar em 
buscar formas e condições de aprendizagem com apoio dos profis-
sionais da Educação Especial sempre visando ao sucesso escolar, 
sem a expectativa de que o aprendiz se ajuste aos padrões de nor-
malidade. Desta forma, a instituição escolar é quem deve se ajus-
tar à “diversidade” dos seus estudantes, sendo organizada por um 
caráter inclusivo, que atenda às diferenças do público que recebe 
(Rodrigues; Maranhe, 2012).

Essa mudança de paradigma ajuda a enfrentar os obstá-
culos e barreiras sociais impostas referentes aos estigmas de que 
o estudante PEE não pode avançar e progredir no quesito socio-
cultural, todos temos direitos e deveres na sociedade e para que 
possamos ser cada vez mais inclusivos, é preciso analisar o termo 
de equidade e oportunidade de direitos de cada pessoa de acordo 
com suas necessidades e dificuldades. A sociedade costuma atrelar 
os conceitos de igualdade com desigualdade, pois não há equilíbrio 
socialmente falando e para melhorar tal situação é necessária uma 
mudança de atitude para adotar medidas e políticas públicas com 
subsídios de forma a balancear os dois lados.

Uma sociedade preparada para lidar com as adversidades da 
educação especial e inclusiva é aquela que reconhece a diversidade 
como um valor fundamental, promovendo a igualdade de acesso 
e oportunidades para todos os seus membros. Nessa sociedade, 
as diferenças são valorizadas com competências e habilidades, 
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e os recursos são disponibilizados de forma a atender às necessi-
dades individuais, garantindo que cada pessoa, independentemente 
de suas características, possa participar plenamente da educação e 
da vida em comunidade.

A luta pela equidade é de fato uma jornada permanente. A 
busca por igualdade de oportunidades, acesso justo a recursos e tra-
tamento imparcial para todos os membros da sociedade é um desa-
fio constante. A equidade não é apenas um objetivo a ser alcançado, 
mas um compromisso contínuo de reconhecer e enfrentar as dispa-
ridades e injustiças, visando criar um ambiente em que cada pessoa 
tenha a chance de prosperar e contribuir de forma significativa.

A equidade muitas vezes parece um sonho distante na edu-
cação ou até mesmo uma utopia, pois a inclusão não acontece de 
fato; em uma das observações enquanto profissional no ambiente 
escolar, foi presenciado em uma creche de Educação Infantil, uma 
criança com deficiência sendo excluída por outros colegas. A segre-
gação acontece desde muito cedo com crianças pequenas, tais atos 
discriminatórios são frutos sociofamiliares que devem ser combati-
dos com políticas públicas de inclusão, reuniões e palestras de cons-
cientização com toda a comunidade escolar.

Dados relevantes de autores (Silva, 2020; Yaegashi et al., 
2022) de pesquisas sobre inclusão em escolas públicas munici-
pais no Brasil indicam avanços e desafios. Segundo o último censo 
escolar, 294.394 estudantes com TEA cursaram os ensinos infantil, 
fundamental ou médio das redes pública e privada em 2021. A alta é 
de 280% se comparada a 2017, quando havia 77.102, de acordo com o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022).

Os estudos indicam que a formação inicial de professores 
deve incluir capacidades específicas sobre educação especial e inclu-
siva. Além disso, programas de formação contínua são fundamentais 
para que os educadores se atualizem sobre as melhores práticas.  
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Outros estudos ressaltam a importância da participação da comu-
nidade escolar e da valorização da diferença para promover uma 
cultura inclusiva. No entanto, também há dados que apontam para 
a falta de estrutura, formação docente insuficiente e obstáculos na 
implementação efetiva de práticas inclusivas. Além disso, tem-se 
dados que demonstram a complexidade do cenário da inclusão nas 
escolas públicas municipais e a necessidade de contínuo investi-
mento e aprimoramento nessa área.

A escola, ainda, caracteriza-se como uma instituição estrutu-
rada para atender estudantes que correspondem a um ideal padrão, 
e não para o sujeito singular, ou seja, um ser real heterogêneo; rea-
liza sua atividade pedagógica a partir de um sistema organizado 
por um currículo inflexível; e seleciona os conteúdos de acordo com 
uma sequência rígida, com vistas a uma complexidade crescente, 
partindo de critérios padronizados de desenvolvimento psicológico 
baseado em etapas (Ferreira, 2005, p. 148).

Embora o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) esta-
beleça diretrizes importantes para a defesa da criança com deficiên-
cia na sociedade, assegurando que todas as crianças, tenham direito 
à proteção, atenção e cuidados adequados, reconheça a necessi-
dade de promover a inclusão social e educacional das crianças com 
deficiência e destaque a importância de combater a discriminação e 
o preconceito, fortalecendo a participação ativa e igualitária dessas 
crianças na sociedade; ainda estamos aquém de tais objetivos na 
educação brasileira.

Ao docente atuante na Educação Especial é necessário, além 
de formação adequada, determinação e vontade de mudar o contexto 
de ensino e de aprendizagem de seus estudantes; além de uma visão 
sobre o ato de educar que se aproxime de Stainback e Stainback 
(1999, p. 21) ao afirmar que ao educar todos os estudantes juntos: 

as pessoas com deficiências têm oportunidades de se 
preparar para a vida na comunidade, os professores 
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melhoram suas habilidades profissionais e a sociedade 
toma a decisão consciente de funcionar de acordo com o 
valor social da igualdade para todas as pessoas, com os 
consequentes resultados de melhoria da paz social.” 

Diante deste cenário, o foco desta pesquisa reside no AEE 
que é uma modalidade de ensino complementar ou suplementar à 
formação do estudante, voltado a garantir a educação de qualidade 
para estudantes PEE. A seguir, detalhamos o AEE e suas contri-
buições para a educação especial e inclusiva, ofertando recursos 
e serviços pedagógicos específicos para auxiliar no desenvolvi-
mento dos estudantes PEE.

2.2 A SRM E O AEE

No início da infância podem ocorrer as primeiras manifesta-
ções dos transtornos do neurodesenvolvimento, como o TEA. Antes 
ainda da fase escolar, os primeiros sinais de déficits de desenvolvi-
mento podem ser percebidos por pais, médicos, educadores e pes-
soas que convivem com a criança. Diagnosticar precocemente é de 
suma importância para que esse indivíduo não tenha prejuízos em 
sua vida pessoal e escolar.

Muito além do diagnóstico, as políticas públicas direciona-
das a amparar pessoas com transtornos de neurodesenvolvimento 
devem prever e viabilizar apoio aos familiares para que o efetivo 
tratamento e acompanhamento seja proporcionado às crianças com 
esta condição. No âmbito Estadual, a Lei n. 16.758/2018 instituiu a 
Política Estadual para a Proteção dos Direitos da Pessoa com TEA 
no Estado de São Paulo. Ela assegura a prioridade no atendimento e 
acesso aos serviços públicos e privados, além de promover ações de 
conscientização e formação relacionadas ao TEA.
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A inclusão escolar deste estudante é uma importante diretriz 
nas políticas de educação inclusiva que asseguram que todos os estu-
dantes tenham a oportunidade de aprender em um ambiente escolar 
regular, recebendo o suporte necessário para sua plena participação.

Uma das estratégias utilizadas nas escolas para atender às 
necessidades dos estudantes com TEA é a criação de SRM. Essas 
salas são espaços adaptados e equipados com recursos pedagógi-
cos e materiais específicos para atender às necessidades individuais 
dos estudantes com TEA. Esse espaço tem como objetivo propor-
cionar apoio especializado aos estudantes com TEA, oferecendo 
atividades e estratégias pedagógicas diferenciadas.

Nesse ambiente, profissionais especializados em educação 
especial trabalham em parceria com os professores para promover 
a inclusão e o desenvolvimento dos estudantes. Esse trabalho pode 
incluir flexibilizações curriculares, estratégias de ensino individuali-
zadas, adaptações materiais, suporte para a comunicação e a intera-
ção social, além de atividades que estimulem o desenvolvimento das 
habilidades cognitivas, emocionais e sociais dos estudantes.

De forma geral, as SRMs costumam ser equipadas com 
alfabeto móvel, teclado adaptado, impressora em braille, materiais 
adaptados, lupa eletrônica, softwares interativos, jogos educativos 
e vários recursos diversificados de tecnologia assistiva. Esses são 
os principais itens que podem estar presentes em uma Sala de 
Recursos Multifuncionais e que os professores podem usá-los no 
atendimento aos estudantes, possibilitando a personalização das 
atividades pedagógicas mediadas pelo uso de TA, a fim de obter-se 
melhores resultados junto às necessidades de cada estudante.

Entretanto, a realidade em cada Município é única e varia de 
escola para escola. A aquisição dessas TA é feita a partir de soli-
citação dos docentes e depende de procedimentos burocráticos 
para serem adquiridos, outro ponto é que há muitos materiais nestas 
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instituições que acabam se desgastando com o uso e se tornando 
obsoletos, cabendo então aos docentes adaptar, criar e inovar com 
relação aos recursos de ensino.

De acordo com a PNEEPEI, o AEE é realizado, prioritaria-
mente, na SRM, no contraturno. Esse espaço pode e deve ser utili-
zado para atender às diversas necessidades educacionais específi-
cas e durante o atendimento os estudantes também têm direito ao 
professor auxiliar, assim como na sala regular. Deve ser ofertado às 
crianças, adolescentes e jovens que necessitam de apoio adicional 
para participar plenamente do ambiente escolar e alcançar uma 
aprendizagem significativa. Esse atendimento deve ser realizado nas 
próprias escolas, preferencialmente, ou em centros especializados, 
com a participação de profissionais formados para este fim.

O AEE refere-se a atividades, recursos de acessibilidade e 
estratégias pedagógicas desenvolvidas de forma complementar ou 
suplementar ao ensino regular e tem como objetivo promover a comu-
nicação, o acesso às informações e o desenvolvimento cognitivo, social 
e emocional dos estudantes PEE. Foi instituído a partir do Decreto n. 
6.571, de 17 de setembro de 2008, que estabelece diretrizes para a sua 
implementação nas escolas, garantindo a estes estudantes o acesso a 
um ensino de qualidade e que atenda às suas necessidades.

Essa modalidade de ensino é pautada na ideia de comple-
mentaridade, ou seja, busca preencher lacunas e oferecer suporte 
às necessidades individuais dos estudantes, de modo a promover o 
acesso, permanência e participação na escola e na sociedade. Para 
que seja eficaz, deve ser planejado de acordo com as necessida-
des do estudante, considerando suas habilidades, potencialidades 
e limitações, trabalhando em conjunto com o ensino regular, de 
forma integrada e colaborativa. Feito desta forma, busca promover 
maior autonomia nas atividades cotidianas, maior interação social, 
melhorias na oralidade, memória, atenção, desempenho emocio-
nal, motor e cognitivo.
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A Resolução n. 4, de 02 de outubro de 2009, institui diretri-
zes operacionais para o AEE na educação básica, na modalidade 
de educação especial. Essas diretrizes podem abordar temas como 
a organização do AEE nas escolas, a qualificação dos profissio-
nais envolvidos, a inclusão e participação dos estudantes PEE no 
ambiente escolar regular, a utilização de recursos e estratégias peda-
gógicas adequadas, entre outros aspectos relevantes para o atendi-
mento desses estudantes.

O Decreto n. 7.611, de 17 de novembro de 2011, alinhado com 
a PNEEPEI, dispõe sobre o AEE e estabelece outras providências 
relacionadas à educação inclusiva no Brasil. Além disso, o decreto 
também regulamenta a formação de professores para o AEE, pre-
vendo a oferta de cursos de especialização e a criação de equipes 
multiprofissionais para apoio às atividades da AEE. O AEE está ali-
nhado com os princípios e diretrizes estabelecidos no documento 
da PNEEPEI. Essa política, publicada em 2008, orienta as ações 
educacionais inclusivas no Brasil, promovendo o direito de acesso, 
participação e aprendizagem dos estudantes PEE.

A PNEEPEI destaca que o AEE é uma estratégia comple-
mentar e/ou suplementar ao ensino regular, destinado a identificar, 
elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade para 
garantir a plena participação e autonomia dos estudantes. Ao longo 
de todo o processo de escolarização esse atendimento deve estar 
articulado com a proposta pedagógica do ensino comum.

O AEE é acompanhado por meio de instrumentos que pos-
sibilitem monitoramento e avaliação da oferta realizada nas escolas 
da rede pública e nos centros destes atendimentos públicos ou con-
veniados (Brasil, 2008, p. 10). Com base em um mapeamento das 
necessidades individuais e planejamento das atividades a serem 
aplicadas, seleciona-se, cria-se e/ou adapta-se materiais de apoio 
acessíveis que permitam colocar o Plano de Ensino Individualizado 
(PEI) de cada educando em prática.
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Mesmo o AEE sendo um serviço essencial para que a educa-
ção especial se concretize, o atendimento às crianças com deficiên-
cias é muitas vezes esquecido e deixado em segundo plano devido 
a problemas burocráticos e político-pedagógicos. Muitos estudan-
tes sofrem com atraso nos atendimentos que acabam ficando sem 
recursos financeiros e professores que não são formados, eclodindo 
uma demanda crucial que deve ser solucionada de acordo com as 
necessidades e especificidades de cada estudante.

Além das políticas públicas, da estrutura física e gestão esco-
lar envolvida no processo de concretização do AEE, é necessário 
ressaltar que para a se atingir a qualidade de ensino e produzir resul-
tados, a escassez de profissionais especializados e capacitados no 
âmbito escolar é um dilema que requer a atenção de toda a comu-
nidade escolar. Nesse sentido, tanto a gestão escolar, os profissio-
nais da educação e família devem se unir para procurar uma forma 
adequada de solucionar tal demanda social.

As funções do docente do AEE são definidas pela Resolução 
n. 4/2009, dentre elas, destaca-se os itens I e VII do artigo 13, ambos 
mencionam pontos cruciais do trabalho deste professor:

I- identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, 
recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias 
considerando as necessidades dos alunos público-alvo 
da Educação Especial;

VII- Ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a 
ampliar habilidades funcionais dos alunos, promovendo 
autonomia e participação;

Diante destas orientações da resolução, no próximo item, 
serão apontadas as possiblidades de inclusão para o estudante  
com TEA.
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2.3 LEGISLAÇÃO QUE REGULAMENTA 
A EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA

Historicamente, a pessoa com deficiência enfrenta muitas 
adversidades para viver em sociedade. Desde a antiguidade, é tra-
tada de maneira excludente e segregadora. A ideologia segregatí-
cia passa posteriormente à ideia de assistencialismo, momento em 
que essas pessoas eram acolhidas pela igreja ou outras instituições 
como forma de caridade.

Na contemporaneidade, passamos ao período da integração 
e as pessoas deficientes passam a ser vistas como pacientes que 
deveriam ter um tratamento mais digno, portanto foram criadas insti-
tuições para abrigar e dar um respaldo social para tais sujeitos, como 
a APAE, em 1954, no Rio de Janeiro.

No final da década de 1960 e início da década de 1970, surgi-
ram movimentos de defesa dos direitos dessas pessoas buscando a 
inserção delas em escolas regulares e assim foram desenvolvidos os 
primeiros modelos de integração escolar, permitindo a inclusão de 
estudantes com deficiência nas escolas comuns.

A partir desta revolução política e ideológica, leis e políticas 
públicas foram criadas, como a primeira Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDBEN) e também a Lei n. 5.692, que na 
minha visão pessoal e acadêmica de pesquisadora, representou um 
avanço na sociedade, entretanto havia ainda muito a caminhar neste 
percurso ideológico de que a criança com deficiência não deveria 
ser incluída na sala regular, e sim, permanecer na educação especial, 
muitas vezes sendo “separada” das demais, realizando atividades 
diferenciadas do contexto da sala de aula comum. Apenas em 1990, 
o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a Lei n. 8.069/90 veio 
determinar que os pais ou responsáveis devem obrigatoriamente 
matricular seus filhos na rede regular de ensino.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5692.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5692.htm
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A luta das pessoas com deficiência inicia-se efetivamente a 
partir da criação da Declaração Mundial de Educação para Todos de 
1990 e da Declaração de Salamanca de 1994, dois importantes nor-
teadores da educação inclusiva que regulamenta o acesso a direitos, 
princípios, políticas e práticas na área das necessidades educacio-
nais especiais. Também a LDBEN, n. 9.394/96 corrobora para essa 
causa, ao definir que os sistemas de ensino devem assegurar aos 
estudantes currículo, métodos, recursos e organização específicos 
para atender às suas necessidades, conforme trecho de seu art. 24, 
oferecendo oportunidades educacionais apropriadas, consideradas 
as características do alunado, seus interesses, condições de vida e 
de trabalho, mediante cursos e exames.

Nesse momento, é possível notar um avanço na adoção das 
SRMs no art. 58, especificamente, abordando que “o atendimento 
educacional especializado será feito em classes, escolas ou servi-
ços especializados, sempre que, em função das condições especí-
ficas dos educandos, não for possível a sua integração nas classes 
comuns do ensino regular”.

Com a preocupação acerca da inclusão do estudante com 
deficiência na escola comum, surge também a necessidade de se 
repensar a formação do docente que atuará junto a esse público; 
então, em 2002, a Resolução do Conselho Nacional de Educação 
(CNE), no CP n. 1/2002 estipulou que a formação docente no ensino 
superior deveria, obrigatoriamente, contemplar em seu currículo a 
atenção à diversidade e especificidades de estudantes com necessi-
dades educacionais especiais (termo usado na época).

Com o intuito de fomentar no currículo da educação básica as 
temáticas relativas às pessoas com deficiência e desenvolver ações 
afirmativas que possibilitem a inclusão, acesso e permanência na 
educação superior, o Plano Nacional de Educação (PNE) e Direitos 
Humanos foi lançado em 2006, numa parceria do Ministério da 
Educação e Cultura (MEC), Ministério da Justiça e Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).
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No ano seguinte, o Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE) trouxe como inovação um olhar voltado à acessibilidade nos 
prédios escolares, além de implementar salas de recursos multifun-
cionais e a formação docente para o AEE. Já o Decreto n. 6.094/07, 
preocupou-se em regulamentar e garantir o acesso e permanência no 
ensino regular, assim como o atendimento às necessidades educa-
cionais especiais dos estudantes, fortalecendo a educação inclusiva.

Consolidando o movimento histórico brasileiro, em 2008, é 
publicada a PNEEPEI trazendo as diretrizes que fundamentam essa 
política pública. Também foi publicado o Decreto n. 6.949, Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e 
seu Protocolo Facultativo que dá ao texto caráter de norma cons-
titucional brasileira.

A ONU, em 2009, publicou um tratado internacional que 
reforça os direitos das pessoas com deficiência, incluindo o acesso 
à educação e à participação plena e efetiva na sociedade. O docu-
mento Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
orienta sobre a garantia de oferta de um sistema inclusivo em todos 
os níveis de ensino, a fim de que as pessoas com deficiência tenham 
garantia de acesso ao ensino gratuito e compulsório, nas mesmas 
condições de qualidade e igualdade com as demais pessoas na 
comunidade em que vivem.

Com foco no TEA, a lei n. 12.764, de 27 de dezembro de 2012, 
institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista no Brasil. Essa lei estabelece diretri-
zes para garantir o acesso aos direitos fundamentais das pessoas 
com TEA, buscando promover sua inclusão e igualdade de oportuni-
dades. Ela reconhece o TEA como uma deficiência que pode afetar 
a capacidade de interação social, comunicação e comportamento 
da pessoa, de forma variável em cada indivíduo. Com isso, ela prevê 
ações nas áreas de saúde, educação, trabalho, assistência social, 
previdência social, entre outras, com o objetivo de assegurar os direi-
tos e a qualidade de vida dessas pessoas.
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Dentre as diretrizes da lei, destacam-se a importância do 
diagnóstico precoce do TEA, a oferta de atendimento integral e mul-
tidisciplinar, o acesso à educação inclusiva e de qualidade, o apoio à 
inserção no mundo do trabalho, a promoção da autonomia e inclusão 
social, bem como a proteção contra discriminação. Além disso, tam-
bém estabelece a obrigatoriedade da inclusão do símbolo mundial 
do TEA nas placas de atendimento prioritário em estabelecimentos 
públicos e privados, como forma de reconhecimento e sensibilização 
da sociedade para as necessidades das pessoas com TEA.

Em 2014, com a aprovação do PNE, 20 metas foram definidas 
a serem cumpridas até 2024, dentre elas, a de número 4 pretende 
universalizar, para a população de quatro a dezessete anos com 
deficiência, TGD ou TEA e AH/S, o acesso à educação básica e ao 
AEE, preferencialmente, na rede regular de ensino, com a garantia de 
sistema educacional inclusivo, de SRM, classes, escolas ou serviços 
especializados, públicos ou conveniados.

No ano de 2015, foi sancionada a Lei Brasileira de Inclusão 
- Lei n. 13.146/2015, que prevê a inclusão escolar como um direito 
de todos os estudantes, independentemente de suas condições físi-
cas, sensoriais, intelectuais, mentais, múltiplas ou autismo. Essa lei 
busca garantir o acesso, a permanência e a participação plena dos 
estudantes PEE na escola comum, assegurando-lhes apoio educa-
cional e adaptando o currículo e a metodologia de ensino, sempre 
que necessário. Ela estabelece diretrizes para a inclusão social e 
educacional dos estudantes PEE, garantindo o acesso à educação, a 
adaptação de currículos e a disponibilização de apoios necessários.

Dentre as Diretrizes atuais, merecem destaque a Política de 
Educação Especial (1994), a Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência (1999) e as Diretrizes Nacionais para 
a Educação Especial na Educação Básica (2001). Mas, indubitavel-
mente, aconteceram transformações marcantes a partir da PNEEPEI 
(Brasil, 2008) que estabelece diretrizes para a inclusão educacional 
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dos estudantes PEE, mediante o apoio ou suporte do AEE, oferecido 
regularmente nas SRMs, no contraturno das aulas regulares, sendo 
complementar e suplementar.

Essa breve descrição da trajetória da criação de políticas 
públicas educacionais nos mostra que o Brasil avançou significativa-
mente, ampliando as diretrizes legais sobre os direitos educacionais 
e sociais dos estudantes PEE, alinhado aos órgãos internacionais. 
Tendo havido, inclusive, uma evolução conceitual a partir da Lei n. 
13.146, de 2015, com relação ao termo deficiente, que deixa de ser 
tratado como algo deficitário, individual, e passa a ser analisado com 
base no modelo social e de direitos. Sendo assim, como pontua Diniz 
(2007, p. 27), permite-se “o deslocamento do tema deficiência dos 
espaços domésticos para a vida pública. A deficiência não é mais 
matéria de vida particular ou de cuidados familiares, [mas] uma 
questão de justiça”.

Ressaltamos que a história das leis de Educação Especial e 
Inclusiva é marcada por um processo gradual de reconhecimento 
dos direitos das pessoas com deficiência à educação e à inclusão 
social e que, ao longo dos anos, outros instrumentos legais e políti-
cas públicas foram sendo implementados para fortalecer a educação 
especial e inclusiva, visando garantir a igualdade de oportunidades e 
o direito à educação de qualidade para todas as pessoas. 

2.4 O AUTISMO E AS POSSIBILIDADES 
DE INCLUSÃO NO AMBIENTE ESCOLAR

O TEA tem sido estudado por cientistas e profissionais da 
saúde há muitas décadas. Em 1911, o termo autismo foi utilizado pela 
primeira vez pelo psiquiatra Paul Eugen Bleuler para se referir a um sin-
toma de pacientes esquizofrênicos definido como um “desligamento 
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da realidade combinado com a predominância relativa ou absoluta 
da vida interior” (Bleuler, 2005 apud Durval, 2011). Ele usou o termo 
para descrever a tendência das pessoas com esquizofrenia de se 
retirarem para seu próprio mundo interior, isso porque até o ano de 
1970, o autismo era considerado um tipo de esquizofrenia e enten-
dido então como um tipo de psicose (APA, 1952; 1968).

Em meados de 1940 e 1950, os médicos Leo Kanner e 
Hans Asperger realizaram estudos independentes e descreveram 
os primeiros casos de crianças com características comportamen-
tais específicas, que hoje seriam consideradas dentro do espectro 
autista. Kanner (1943), descreveu esse grupo de crianças como tendo 
“autismo infantil precoce”, enquanto Asperger observou característi-
cas semelhantes, mas em crianças com maior habilidade verbal.

Uma década depois, a partir da publicação da terceira edi-
ção do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 
(DSM-3), o autismo passa a ser tratado como um transtorno glo-
bal do desenvolvimento (APA, 1980) e até o momento a ferramenta 
mais utilizada internacionalmente para o seu diagnóstico é o referido 
manual (DSM-5) que teve sua última atualização em 2014, a qual 
passa a classificar o Autismo como transtorno do neurodesenvolvi-
mento. Uma evolução conceitual importante, pois, deixa de entender 
a condição como retardo mental ou esquizofrenia e gradualmente 
passa a entendê-la como um transtorno do neurodesenvolvimento 
que afeta a forma como a pessoa percebe e interage com o mundo.

Neste guia, no qual os profissionais da saúde se embasam 
para padronizar diagnósticos, os transtornos globais são descritos 
dentro de um amplo espectro de distúrbios. No DSM-4 (APA, 1994), 
os transtornos globais do desenvolvimento classificavam-se em: 
Autismo clássico, Asperger, síndrome de Heller, transtorno global 
do desenvolvimento sem outra especificação e Transtorno de Rett. 
Exceto o último, os demais foram englobados no TEA no DSM-5 
(APA, 2014), que atualmente é classificado em níveis, de acordo com 
as manifestações de sintomas de cada pessoa.
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O TEA engloba uma ampla gama de condições com carac-
terísticas semelhantes, é chamado de espectro justamente por seus 
sintomas e a gravidade variarem de uma pessoa para outra, por isso a 
classificação por níveis de suporte. Dentre as pessoas com autismo, 
algumas têm uma capacidade de fala completamente desenvolvida 
e altas habilidades cognitivas, enquanto outras podem ter deficiên-
cia intelectual significativa e desafios de comunicação graves.

De modo geral, os autistas apresentam prejuízos na comu-
nicação em ações cotidianas supostamente simples, como iniciar e 
manter conversas, dificuldade em compreender expressões faciais, o 
que interfere na sua habilidade de interagir socialmente. Muitos pre-
ferem ficar sozinhos, apresentam interesses restritos e padrões de 
comportamento repetitivos, dentre outras manifestações (Klin, 2006).

Indivíduos que são classificados com autismo leve, nível de 
suporte 1, são autônomos, possuem déficits de comunicação, podem 
parecer desconectados da realidade e desinteressados, não apre-
sentam muitas comorbidades. O autista de nível de suporte 1 pode 
ter dificuldades em experimentar novas experiências e apresentar 
comportamento inflexível. Quanto ao Autismo Moderado, nível 2, 
há presença de maiores comorbidades e ausência de verbalização 
na comunicação. Já o indivíduo diagnosticado com autismo severo, 
nível 3, além da falta de verbalização, apresentam comportamento 
estereotipados, repetitivos, hiperfoco e fixação em tópicos espe-
cíficos, podendo ser agressivos consigo mesmo e com outros em 
situações de estresse. Eles tendem ao isolamento social, seguem 
rotinas rígidas, apresentam sensibilidade a estímulos sensoriais e 
requerem apoio constante para realizar as atividades cotidianas. 
Nesse nível de suporte, os indivíduos apresentam dificuldades em 
lidar com as mudanças.

É importante notar que o autismo não é uma doença ou con-
dição que precisa ser curada. Em vez disso, é uma parte fundamental 
da identidade de uma pessoa. O foco principal no tratamento e no 
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apoio é ajudar as pessoas com autismo a desenvolver habilidades 
que possam melhorar sua qualidade de vida e permitir que elas 
alcancem seu potencial. Isso geralmente envolve intervenções edu-
cacionais, terapias comportamentais e apoio familiar.

A história do autismo mostra uma jornada de reconheci-
mento, compreensão e aceitação crescentes. Hoje, há um foco cada 
vez maior na valorização das habilidades e na promoção do bem-es-
tar das pessoas no espectro autista. Essa mudança no entendimento 
do TEA reflete a compreensão de que essa é uma condição com 
uma ampla gama de apresentações e características, que variam 
em intensidade e impacto, uma condição neurológica de longo 
prazo que abrange diversas manifestações e níveis de gravidade do 
autismo (APA, 2013), afetando o desenvolvimento do indivíduo de 
forma única, principalmente, quanto à interação social, comunicação 
e padrões de comportamento repetitivos.

Mantoan (1996) define o TEA como um transtorno do desen-
volvimento que afeta a capacidade de se comunicar e interagir 
socialmente. Pessoas com autismo podem ter dificuldades na comu-
nicação verbal e não verbal, padrões repetitivos de comportamento 
e podem apresentar interesses restritos. É importante ressaltar que 
o autismo é uma condição ampla e pode se manifestar de formas 
variadas em diferentes indivíduos”.

Silva (2009) descreve o autismo como um distúrbio do 
desenvolvimento que se caracteriza por alterações presentes desde 
idade muito precoce, tipicamente antes dos três anos de idade, com 
impacto múltiplo e variável em áreas nobres do desenvolvimento 
humano como as áreas de comunicação, interação social, aprendi-
zado e capacidade de adaptação (Fernandez et al., 2020).

Os sintomas do TEA geralmente se tornam perceptíveis na 
infância, embora possam ser notados mais cedo por pais atentos. 
Os sinais comuns incluem: dificuldade em estabelecer contato 
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visual; atraso ou ausência na fala e na linguagem; interesses restritos 
e comportamentos repetitivos como balançar o corpo ou bater as 
mãos. Além disso, pessoas podem apresentar sensibilidade a estí-
mulos sensoriais, como luz, som e texturas.

Embora as dificuldades sejam significativas e possam atra-
palhar o funcionamento diário, pessoas com TEA também têm 
potencialidades e habilidades únicas. A maioria delas apresenta 
uma forma de pensamento visual e lógico altamente desenvolvido, 
o que pode levar a habilidades Matemáticas, musicais, artísticas e 
de memória excepcionais. Além disso, muitos indivíduos têm uma 
visão detalhada do mundo e podem trazer perspectivas únicas para 
problemas complexos.

Hoje em dia, o diagnóstico do TEA é baseado em obser-
vações clínicas, histórico de desenvolvimento e critérios definidos 
pelos manuais diagnósticos. A pesquisa científica continua a avan-
çar nessa compreensão dos fatores genéticos e ambientais asso-
ciados ao TEA, bem como às melhores práticas de intervenção e 
suporte para indivíduos com TEA. Diagnosticar e tratar são ações 
que envolvem uma equipe multidisciplinar composta por profissio-
nais da saúde, educadores e a família. Quanto mais precocemente 
diagnosticado e exposto às intervenções, melhores são os resulta-
dos obtidos pelos indivíduos.

A nós, educadores, cabe olhar e entender o educando como 
um ser humano, antes de qualquer deficiência. Os diagnósticos 
médicos nos auxiliam a entender peculiaridades de cada indivíduo, 
mas somente a convivência com a criança, o olhar atento e a dispo-
sição em compreendê-la dentro de seu contexto de vida, familiar e 
educacional pode surtir resultados educacionais positivos.

O tratamento, que deve ser personalizado para cada indivíduo, 
visa ajudar as pessoas a desenvolverem suas habilidades e a lidar 
com os desafios diários. Isso pode incluir terapia comportamental, 
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terapia ocupacional, fonoaudiologia e intervenção educacional. No 
mesmo grau de importância, elencamos diagnosticar, conscientizar 
e promover a inclusão de pessoas com TEA em nossa sociedade, 
criando ambientes que sejam acessíveis e compreensivos às suas 
necessidades específicas.

A inclusão social acontece quando somos capazes de infor-
mar e conscientizar as pessoas envolvidas no ambiente escolar, 
familiar e sociedade como um todo. Essa conscientização auxilia na 
criação de um ambiente mais acolhedor, que valorize a diversidade e 
ofereça suporte adequado às necessidades individuais. A escola deve 
propiciar recursos e estratégias de ensino adequados, assim como 
promover a conscientização e o respeito entre os colegas de classe.

Um espaço escolar inclusivo deve estar atento ao excesso 
de estímulos sensoriais, ter iluminação adequada, redução de ruí-
dos, deve ser organizado para minimizar distrações e para que o 
estudante se sinta seguro e confortável. Nós, docentes, precisamos 
entender o atendimento ao educando autista sob a perspectiva da 
individualidade, adaptar e oferecer atividades pautadas em meto-
dologias de ensino adequadas às necessidades de cada um e para 
que desenvolvam suas potencialidades e pontos fracos e não sejam 
prejudicados. Ao darmos instruções, a linguagem precisa ser clara, 
simples e objetiva realizada com apoio de recursos visuais, táteis, 
jogos educativos, aplicativos de tablet e outros recursos educacionais 
digitais que facilitem a compreensão e o engajamento do estudante. 
Manter rotinas estruturadas e consistentes auxilia o estudante a pre-
ver o que vai acontecer, reduzir o nível de estresse que as mudanças 
ocasionam e fazer com que se sintam mais seguros. Essa mediação 
da aprendizagem é fundamental para auxiliar o estudante com TEA 
a obter um progresso significativo em sua educação.

A atuação docente qualificada nas SRMs ainda é um desafio 
nas escolas, visto que a formação nos cursos de licenciaturas não é 
suficiente para abranger em profundidade aspectos que o professor 
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precisa aprender para atuar junto a esse público. Por isso, para atuar 
nesta sala o profissional tem que ser minimamente especialista, ter 
frequentado cursos de pós-graduações. Além disso, precisa estar 
sempre se atualizando por meio de cursos de formação continuada 
específicos a fim de se preparar para atuar no AEE e esse é um ponto 
crucial para que essa modalidade de ensino funcione de forma efi-
caz, sendo primordial que os professores tenham conhecimento e 
compreensão acerca do espectro autista, de estratégias educacio-
nais e de manejo comportamental específicas.

Neste contexto, é importante também que os educadores de 
apoio e professores tenham acesso a materiais didáticos e recur-
sos tecnológicos que possam ser usados junto a estudantes com 
autismo. Assim, para que a especialização em autismo não se limite 
apenas a um aprimoramento técnico e metodológico, mas que tam-
bém envolva uma postura mais empática e acolhedora por parte dos 
educadores de apoio e professores, que devem estar preparados 
para lidar com as emoções e as necessidades específicas dos estu-
dantes com autismo (Assumpção et al., 2011).

Incluir vai além das barreiras dos muros escolares, a inclu-
são social deve acompanhar a inclusão escolar envolvendo o autista 
em atividades como trabalho e lazer respeitadas suas limitações. 
Precisamos criar oportunidades para que as pessoas com TEA 
possam se envolver em atividades comunitárias, levando em consi-
deração suas habilidades e preferências individuais. Esse cuidado e 
respeito combatem o estigma, promovem um melhor entendimento 
e aceitação da diversidade neurofuncional, o que contribui para a 
construção de uma sociedade mais inclusiva e acolhedora.

Neste contexto, Freire (2001) revela que no fundo, passa des-
percebido a nós o que fomos aprendendo socialmente, que mulhe-
res e homens, historicamente, descobriram que é possível ensinar, e 
faz a seguinte afirmação:
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Se estivesse claro para nós que foi aprendendo que per-
cebemos ser possível ensinar, teríamos entendido com 
facilidade a importância das experiências informais, nas 
ruas, nas praças, no trabalho, nas salas de aula das esco-
las, nos pátios dos recreios, em que variados gestos de 
alunos, de pessoal administrativo, de pessoal docente, se 
cruzam cheios de significação (Freire, 2001, p. 49).

Assim, a aprendizagem do estudante com TEA deve ser base-
ada no trabalho em equipe, ela se inicia com a realização da anam-
nese, a rememoração dos eventos pregressos relacionados à saúde, 
identificação dos sintomas e sinais atuais, com o intuito principal de 
fazer entender, com a maior precisão possível, a história do diagnós-
tico atual que traz o estudante ao atendimento na SRM. Esse olhar 
atento ao indivíduo nos gera um documento muito importante para 
conhecer seu estudante como seu nascimento, seu comportamento 
em casa, seu histórico familiar e que serve de parâmetro para a ela-
boração das atividades de intervenção a serem realizadas no AEE.

Para Schlünzen e Santos (2016), é importante que os profes-
sores não devem focar no diagnóstico de seus estudantes autistas, 
mas ter como objetivo potencializar as habilidades e competências, 
possibilitando um afloramento da aprendizagem e acreditar na 
capacidade dos estudantes. Durante os atendimentos, as crianças 
costumam se sentir seguras na sala de AEE e interagem com os 
brinquedos e jogos educativos, com as TAs proporcionando expe-
riências enriquecedoras. Assim, o desenvolvimento das crianças 
e o progresso no processo de ensino e aprendizagem melhoram 
a qualidade de vida e de ensino destes estudantes, dessa forma é 
possível compreender que o AEE é fundamental na vida e saúde 
dos estudantes com TEA.

Os professores presenciam dificuldades no cotidiano escolar, 
especialmente no que se refere à socialização, eles têm dificuldade 
em manter contato visual, identificar expressões faciais e compre-
ender gestos comunicativos, expressar as próprias emoções e fazer 
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amigos. A comunicação do estudante autista, geralmente, é caracte-
rizada pelo uso repetitivo da linguagem com dificuldades para iniciar 
e manter um diálogo. No contexto escolar, é possível observar que os 
estudantes com TEA enfrentam desafios quanto à psicomotricidade, 
acuidade visual, auditiva e cognitiva.

Nessa perspectiva, a professora da SRM deve realizar ativida-
des que estimulem a atenção, percepção, memória, raciocínio, imagi-
nação, criatividade, linguagem, entre outros. Como também propiciar 
a interação dos estudantes em ambientes sociais, valorizando as 
diferenças e a não discriminação. A partir do uso de recursos educa-
cionais digitais em parceria com a equipe gestora e com as famílias, é 
preciso buscar uma de forma de parceria, para conseguir obter bons 
resultados, vale lembrar que a família é vista como a primeira entidade 
a oferecer a formação aos filhos. Dentre os equipamentos usados no 
AEE, na SRM encontram-se os jogos digitais que podem ser usados 
nas intervenções pedagógicas com os estudantes com TEA.

2.5 ABORDAGEM CONSTRUCIONISTA, 
CONTEXTUALIZADA E 
SIGNIFICATIVA (CCS)

A abordagem CCS na educação refere-se a uma estratégia 
pedagógica de ensino que busca promover a aprendizagem por 
meio da construção de conhecimento pelo estudante, dentro de um 
contexto relevante e significativo para ele. Essa abordagem enfatiza 
a importância de conectar os conteúdos curriculares com a reali-
dade do estudante, tornando o aprendizado mais relevante e aplicá-
vel (Schlünzen, 2015).
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Para entendermos o conceito da abordagem, analisamos 
a palavra “construcionista” que se refere à teoria construtivista do 
conhecimento, que foi desenvolvida por Jean Piaget, segundo o qual, 
as pessoas constroem ativamente o conhecimento por meio da inte-
ração com o ambiente e com outras pessoas. Na abordagem CCS, 
isso significa que os estudantes são incentivados a construir seu 
próprio conhecimento por meio de experiências práticas, resolução 
de problemas e interação com o conteúdo (Schlünzen et al., 2020).

Já o termo “contextualizada” envolve a apresentação do con-
teúdo dentro de um contexto relevante e reconhecível para os estu-
dantes. Em vez de apenas transmitir fatos isolados, os professores 
procuram relacionar o material de aprendizagem com situações do 
mundo real, das experiências pessoais dos estudantes ou questões 
sociais e globais. Isso ajuda a tornar o aprendizado mais significativo, 
pois os estudantes podem ver a aplicabilidade direta do que estão 
aprendendo (Schlünzen, 2015).

Ainda, o termo “significativa”, refere-se à aprendizagem sig-
nificativa que é aquela em que os estudantes conseguem conectar 
novos conhecimentos com seus conhecimentos prévios e experiên-
cias. Na abordagem CCS, os educadores buscam criar oportunida-
des para que eles façam essas conexões, tornando o aprendizado 
mais pessoal e relevante para eles. Isso pode envolver projetos, 
discussões em grupo, investigações ou outras atividades que incen-
tivem a reflexão e a aplicação do conhecimento (Schlünzen, 2000).

A abordagem CCS enfatiza a participação ativa dos estudan-
tes no processo de aprendizagem. Eles são encorajados a explorar, 
experimentar, fazer perguntas e colaborar com os colegas. Ao contex-
tualizar o conteúdo, os professores ajudam os estudantes a entender 
como estão aprendendo e descobrir a como usar tal conteúdo no 
mundo real. Isso aumenta o interesse e a motivação dos estudantes, 
pois eles veem o valor prático do conhecimento adquirido. Além do 
conhecimento acadêmico, a abordagem CCS também se concen-
tra no desenvolvimento de habilidades como pensamento crítico, 
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resolução de problemas, colaboração e comunicação. Essas habi-
lidades são essenciais para o sucesso não apenas na escola, mas 
também na vida profissional e pessoal (Schlünzen et al., 2020).

Como os estudantes constroem seu próprio conhecimento, a 
abordagem CCS permite certa personalização da aprendizagem. Os 
educadores podem adaptar as atividades e materiais de acordo com 
as necessidades e interesses dos estudantes, promovendo assim 
uma maior engajamento e inclusão ao tornar o aprendizado mais 
significativo e acessível a estudantes com diferentes estilos de apren-
dizagem, origens culturais e habilidades (Schlünzen et al., 2020).

A abordagem CCS enfatiza a importância do protagonismo 
do estudante e a valorização de suas escolhas. Essa metodologia 
reconhece a individualidade do estudante, promovendo o engaja-
mento ativo no processo de aprendizagem por meio de atividades 
que despertam seu interesse e motivação. Na prática descrita, o uso 
dos recursos educacionais digitais selecionados pelo docente, aliado 
à liberdade do estudante de escolher aquele que mais lhe interessa, 
potencializa a motivação intrínseca e cria um ambiente de aprendi-
zagem mais significativo.

2.6 O USO DE RECURSOS 
EDUCACIONAIS DIGITAIS NO AEE 
COM ESTUDANTES AUTISTAS

Esta seção reforça os principais conceitos explanados, pois 
são fundamentais para pontuarmos a importância dos recursos edu-
cacionais digitais como ferramenta de intervenção com estudantes 
com autismo. Lembremos então que o indivíduo que se enquadra 
dentro do TEA possui desenvolvimento atípico nas áreas cognitivas, 
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na comunicação e interação social, dificuldades em detectar e 
lidar com emoções, assim como dificuldade na coordenação 
motora e concentração.

Dentre os materiais disponíveis no AEE, destacamos o uso 
de recursos educacionais digitais que são cada vez mais populares, 
atraem tanto pesquisadores, desenvolvedores, quanto as próprias 
crianças e podem ser poderosos aliados de docentes que atuam com 
esse público. Os recursos educacionais digitais como, por exemplo, 
os jogos, podem ser potencializadores da aprendizagem e interação 
social de forma lúdica, divertida e adaptável a diferentes propósitos.

Jogar pode ser uma experiência que promove relaxamento, 
diversão, além de promover o desenvolvimento de outras habilida-
des. O sistema de recompensa de cada jogo, que é utilizado para 
indicar o avanço do indivíduo nas fases e habilidades, é um excelente 
motivador da aprendizagem. Para tanto, a escolha dos jogos deve 
ser cautelosa, feita por meio de pesquisa e seleção criteriosa, a fim 
de servir ao seu propósito pedagógico.

Se as características comportamentais do estudante autista, 
consideradas como desafios à aprendizagem, são usadas a seu 
favor, podemos ter resultados bastantes promissores. Por exemplo, 
o estudante com TEA que necessita de rotina pode se beneficiar de 
jogos nos quais a repetição de atividades e a prática para desenvol-
ver habilidades podem reduzir seu nível de ansiedade, já que o jogo 
é um espaço seguro com parâmetros definidos. Outros podem se 
beneficiar de jogos que encorajem o desenvolvimento de habilida-
des sociais e comportamentos.

Um estudo conduzido com a finalidade de levantar quais 
seriam os elementos fundamentais para o design de jogos digitais 
com o foco no treino de competências e habilidades de estudantes 
com TEA, conduzido por Araújo (2018), chegou à conclusão de que 
“o uso de jogos digitais com estudantes com autismo possibilita, 
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principalmente, a aquisição de novas habilidades de interação social 
e o treino de competências emocionais” (Araújo, 2018, p. 9). Outro 
eixo de sua revisão sistemática direcionado aos elementos técnicos 
necessários para o design de jogos digitais a estudantes com TEA:

[...] nos indicam que para o uso de jogos digitais com 
esses alunos, no que tange ao treino e à aquisição de 
novas habilidades, é necessário que padrões de colabo-
ração e iniciativas de codesign sejam implementados no 
desenvolvimento desses jogos (Araújo, 2018, p. 12).

Ao pesquisar jogos digitais com recursos de TA, o referido 
autor sugere que “os jogos digitais não são e não devem ser sele-
cionados ou adquiridos por modismos tecnológicos ou por meros 
estímulos obtidos em diferentes jogos oferecidos comercialmente” 
(Araújo, 2018, p. 14). Além disso, faz ainda recomendações acerca do 
que ser considerado no processo de escolha dos jogos para fins de 
atendimento ao estudante autista. Dentre elas, a de que na escolha 
dos jogos, os dispositivos computadorizados que melhor atenderão 
os autistas na utilização dos jogos são aqueles com tela sensível ao 
toque, touchscreen, pois permitem que a criança tenha maior faci-
lidade de uso do que ao utilizar mouse e teclados comuns (Souza; 
Ruschival, 2015, p. 19).

Inúmeras são as possibilidades de recursos educacionais 
digitais, especificamente direcionados aos estudantes com TEA e 
os outros. Para que este estudo fosse pautado no uso de recursos 
que já tivessem sido validadas, foi proposto elaborar uma revisão 
de escopo que fizesse um mapeamento de estudos realizados nos 
últimos cinco anos, no Brasil, publicados em bases de dados fide-
dignas. Esse levantamento permitiu entender quais softwares, com 
que finalidade e quais resultados vêm sendo obtidos na aplicação 
em sessões de AEE com estudantes com TEA. A próxima seção des-
creve os procedimentos metodológicos da pesquisa.



3
PROCEDIMENTOS 
METODOLÓGICOS
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Esta seção detalha as escolhas metodológicas adotadas 
por esta pesquisa e as justifica levando em consideração o tipo de 
estudo, seus objetivos e suas especificidades.

3.1 UM ESTUDO QUALITATIVO 
DE CUNHO AUTOETNOGRÁFICO

Considerando os objetivos propostos para esta pesquisa, 
a abordagem metodológica mais apropriada para seu desenvolvi-
mento é a qualitativa. A abordagem qualitativa é de grande valia para 
os estudos e pesquisas que buscam melhoria no processo educacio-
nal, podendo ser desenvolvida juntamente com dados quantitativos, 
mas sem depender de dados numéricos para a sua análise de men-
surações, pode ser usada para investigar um determinado contexto, 
especialmente na área da educação.

Para Angrosino (2009) uma pesquisa é qualitativa devido ao 
seu foco de entender, interpretar e descrever fenômenos sociais de 
forma aprofundada. Trata-se de uma investigação que requer obser-
vação atenta do pesquisador a fim de interpretar os dados e produzir 
conhecimento construídos socialmente.

São características desse tipo de estudo a preocupação como 
o processo investigativo tendo o pesquisador como instrumento 
principal, coletando dados de forma descritiva para posteriormente 
analisá-los e divulgar seus achados de pesquisa (Ludke; André, 
2014). O pesquisador qualitativo conta com “um universo heterogê-
neo de métodos e técnicas que vão desde a análise de conteúdo 
com toda sua diversidade de propostas, passando pelos estudos de 
caso, pesquisa participante, estudos etnográficos, antropológicos 
etc.” (Gatti; André, 2011, p. 73).
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Minayo (2003, p. 21) entende o estudo qualitativo como 
aquele que “trabalha com o universo de significados, motivos, aspi-
rações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço 
mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que 
não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis”. Assim, 
de forma sucinta podemos descrever a pesquisa qualitativa como 
uma investigação que pretende compreender fenômenos sociais de 
forma real, in loco, processo no qual o investigador interage com seu 
objeto de estudo buscando compreender significados e construir 
conhecimento a partir da interpretação da realidade estudada como 
um processo resultante de interações sociais, sem julgamentos e 
sempre mantendo o rigor científico.

Assim, a presente pesquisa é qualitativa, uma vez que 
visa estudar em profundidade o contexto do uso de jogos digitais 
e softwares educacionais com estudantes autistas, as atividades 
desenvolvidas nas SRMs.  Pretende-se verificar como o professor 
do AEE, não apenas adapta suas práticas e intervenções, mas tam-
bém contribuir para um ambiente educativo mais inclusivo e cen-
trado no estudante na abordagem qualitativa como metodologia de 
pesquisa, já que esta investigação procurará oferecer um norte ao 
analisar o processo durante o qual os recursos educacionais digi-
tais são utilizadas junto aos estudantes, permitindo observar, fazer 
registros descritivos que apresentem detalhes e nuances que podem 
proporcionar maior desempenho para os estudantes perante o uso 
dos recursos selecionados, para posteriormente analisar qualitativa-
mente os resultados obtidos.

Segundo Godoy (1995), “do ponto de vista metodológico, a 
melhor maneira para se captar a realidade é aquela que possibi-
lita ao pesquisador ‘colocar-se no papel do outro’, vendo o mundo 
pela visão dos pesquisados”, por isso escolhemos a etnografia, 
mais especificamente a autoetnografia, para orientar metodologi-
camente esta pesquisa.
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O papel da etnografia é o de compreender as complexas 
relações e experiências vividas na escola e de relatar os processos 
até a construção de novos conhecimentos. A autoetnografia é uma 
vertente de pesquisa qualitativa que parte da análise crítica de expe-
riências pessoais para refletir sobre práticas sociais mais amplas.

A etimologia da palavra “autoetnografia” vem do grego: auto 
(self = “em si mesmo”), ethnos (nação = no sentido de “um povo ou 
grupo de pertencimento”) e grapho (escrever = “a forma de cons-
trução da escrita”). Podemos afirmar que se trata de um método 
organizado por uma base etnográfica e analítica; por uma orientação 
cultural interpretativa das experiências e interações entre pesqui-
sador e objeto de pesquisa e da produção de conteúdo por meio 
da autobiografia reflexiva. O que exige do pesquisador permanente 
conscientização, avaliação e reavaliação quanto ao seu papel e sua 
influência. É, assim, um método que tem como proposta descrever e 
analisar sistematicamente a experiência pessoal, a fim de compreen-
der a experiência cultural.

Feita a investigação, o pesquisador sistematiza as informa-
ções coletadas e organiza narrativas autobiográficas que relatam 
suas descobertas, as vozes dos sujeitos e suas reflexões. Da mesma 
forma, este estudo que é autoetnográfico, buscou explorar minhas 
experiências como educadora atuante em SRM com estudantes 
autistas. A escolha pela autoetnografia se deu devido à possibilidade 
que esse método oferece ao permitir explorar minhas experiências 
culturais, sociais e pessoais para entender como os recursos edu-
cacionais digitais podem melhorar o cotidiano de crianças autistas.

Conceituada a abordagem qualitativa do tipo autoetnográ-
fica, passamos ao detalhamento dos procedimentos metodológicos 
que nortearam essa pesquisa.	
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3.2 CONTEXTO DA PESQUISA

A pesquisa foi conduzida em duas escolas públicas munici-
pais do interior do Estado de São Paulo, nas quais a pesquisadora 
atua como professora do AEE na SRM. Esta sala foi o ambiente con-
textual onde ocorreram as práticas pedagógicas, interações e refle-
xões acerca do uso dos recursos educacionais digitais no ensino de 
estudantes autistas.

3.3 OBSERVAÇÃO PARTICIPANTE

Em uma pesquisa autoetnográfica, a docente e pesquisadora 
é a principal participante da pesquisa, partindo da perspectiva de 
como as análises e reflexões sobre as próprias práticas pedagógicas, 
com o uso dos jogos digitais voltados a estudantes autistas no AEE 
forneceram dados para análise do uso dos recursos educacionais 
e a elaboração de narrativas autobiográficas por meio dos regis-
tros em diário de bordo.

3.4 COLETA, SELEÇÃO 
E ANÁLISE DE DADOS

O percurso metodológico deste trabalho inicia-se com um 
levantamento de pesquisas anteriores em bases de dados como 
a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes), Scientific Electronic Library Online (Scielo), Google Scholar 
e Lilacs, a fim de averiguar o estado do conhecimento sobre 
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o tema de interesse. Os procedimentos de coleta de dados deste 
trabalho podem ser divididos em quatro momentos, os quais serão 
detalhados a seguir.

3.4.1 PESQUISA BIBLIOGRÁFICA

Evidencia-se que o processo metodológico, nesse primeiro 
momento, constitui-se primeiramente da fundamentação teórica 
acerca do uso dos recursos educacionais digitais com crianças que 
apresentam dificuldade de aprendizagem, complementada pela aná-
lise prévia de jogos educativos específicos. A partir dessa correla-
ção, surgiram indícios de quais arcabouços teóricos-metodológicos 
seriam mais adequados para a análise.

Considerando que o objetivo do presente estudo são as 
possibilidades de melhoria no ensino de crianças autistas a partir 
do uso de tecnologias e mídias digitais, mais especificamente por 
meio de jogos educativos, ou seja, tendo por dimensão o desenvol-
vimento dessas crianças, avaliou-se que as perspectivas das teorias 
psicogenéticas ofereciam respaldo importante para se compreender 
tanto os processos de ensino e aprendizagem, quanto os processos 
de desenvolvimento desses sujeitos. Recorreu-se, portanto, a dois 
autores reconhecidamente importantes dentro da área da psicologia 
da educação, especificamente da abordagem do desenvolvimento 
psicogenético: Jean Piaget e Lev Vigotski.

No segundo momento realizou-se um estado do conheci-
mento e uma Revisão de Escopo segundo o protocolo Joanna Briggs 
Institute, a fim de buscar melhor entendimento sobre os temas de 
Autismo e o trabalho do professor do AEE e na sem, atrelado ao uso 
de recursos educacionais digitais destinados a tal público estudantil. 

O Protocolo JBI refere-se a um documento estruturado que 
segue a metodologia do Joanna Briggs Institute (JBI) para a condução 
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de revisões sistemáticas e outros tipos de sínteses de evidências 
e que serve como um plano detalhado para a realização de uma 
revisão sistemática, garantindo que o processo seja transparente, 
rigoroso e replicável. Ele define a estratégia de pesquisa, os critérios 
de inclusão e exclusão, os métodos de avaliação da qualidade dos 
estudos e as abordagens para a extração e análise dos dados.

Os achados dessa revisão de escopo foram essenciais para 
melhorar averiguar a dimensão do tema pesquisado, compreen-
der de que forma as pesquisas mais atuais têm sido conduzidas e 
com quais objetivos, apontar lacunas deixadas por pesquisas pré-
vias, enfim, para situarmos nossa pesquisa e melhor definirmos 
sua natureza, seus propósitos e possibilidades de contribuição 
para a área pesquisada.

Acerca da Revisão Escopo, é uma metodologia utilizada para 
coletar, analisar e sintetizar todas as evidências relevantes disponí-
veis sobre uma questão de pesquisa específica. Ela é amplamente 
utilizada em disciplinas como medicina, ciências sociais e educação, 
pois permite uma visão abrangente e imparcial de um tema específico.

Esta revisão começa com uma questão de pesquisa clara 
e bem formulada, frequentemente baseada no formato População, 
Intervenção, Comparação e Outcomes/ resultados, especialmente 
em ciências da saúde, mas também, como é o caso da presente 
pesquisa, em investigações educacionais de caráter sociológico em 
articulação com os princípios da psicologia da educação.

Nessa articulação, deve-se definir quais estudos serão 
considerados, incluindo tipo de estudo, população, intervenções, e 
resultados de interesse. A partir da definição dos estudos, orienta-
-se por uma estratégia de busca abrangente e bem documentada 
para encontrar todos os estudos relevantes, geralmente envolvendo 
bases de dados confiáveis.



78

S U M Á R I O

Já na atuação mais empírica, os dados relevantes são extraí-
dos de cada estudo selecionado utilizando uma planilha ou ferramenta 
padronizada, com informações como características da amostra, inter-
venções, métodos e resultados principais. Finalmente, a qualidade dos 
estudos incluídos é avaliada usando ferramentas específicas, como a 
escala de Jadad para ensaios clínicos ou a ferramenta de risco de viés 
da Cochrane. Esses elementos iniciais da revisão sistemática, garan-
tem que se desenvolva um processo rigoroso, transparente e confiável, 
proporcionando uma visão abrangente e imparcial do estado atual do 
conhecimento sobre uma questão de pesquisa específica. Deve-se 
mencionar ainda que, como protocolo de seleção e análise dos tra-
balhos encontrados, lançou-se mão das técnicas e padrões PRISMA.

O método Preferred Reporting Items for Systematic Reviews 
and Meta-Analyses Scoping Review (PRISMA-ScR) é uma diretriz 
amplamente utilizada para garantir a transparência e a integridade na 
condução e relato de revisões sistemáticas e meta-análises, na medida 
em que fornece um conjunto de etapas e um checklist na orientação 
de pesquisadores a realizar estes tipos de revisões de maneira rigo-
rosa. A partir de seus elementos norteadores, o método PRISMA-SR 
enfatiza a importância de se começar com uma pergunta de pesquisa 
clara e específica, de modo a promover o uso de métodos rigorosos 
e padronizados em todas as etapas do processo de revisão, desde a 
coleta de dados até a análise e relato. Essas características tornam o 
método PRISMA-SR um método para a condução de revisões de alta 
qualidade, garantindo que os resultados sejam confiáveis e úteis para 
a prática clínica, políticas públicas ou pesquisa acadêmica.

Especificamente sobre o Autismo, esse aprofundamento no 
tema fez-se necessário e benéfico à pesquisadora que pode ampliar 
seus conhecimentos em áreas multidisciplinares obtendo informações 
provenientes da área médica, psicológica, educacional e tecnológica. 
Entender as características que o educando TEA pode apresentar é 
algo complexo e fascinante, e certamente contribui de forma significa-
tiva para a formação da docente e pesquisadora deste trabalho.
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Esta etapa de pesquisa de material foi importante para a orga-
nização do referencial teórico do trabalho. A pesquisa pautou-se em 
trabalhos científicos como teses e dissertações e artigos publicados 
em periódicos de Qualis A ou B e livros. Os temas de pesquisa foram 
relacionados ao TEA; AEE; recursos educacionais digitais aplicados 
na educação; benefícios destes recursos para a aprendizagem de 
crianças autistas; abordagem qualitativa, etnografia e autoetnografia 
e abordagem CCS, com base na pergunta da pesquisa.

3.4.2 PESQUISA DOCUMENTAL E SOBRE AS LEGISLAÇÕES

Em complemento a esses temas, foi realizada pesquisa 
sobre os marcos legais, visando entender os documentos e leis que 
regulamentam as políticas públicas referentes à educação especial 
e inclusiva no país. A pesquisa sobre as legislações se justifica pela 
necessidade de melhor compreendermos as políticas educacionais 
voltadas à educação especial e inclusiva visando avançarmos nas 
discussões referentes ao tema. Por fim, ainda na pesquisa documen-
tal, foram incorporados e estudados os planos de desenvolvimento 
individual de estudantes com autismo, atendidos nas SRMs. Esses 
documentos foram valiosas ferramentas pedagógicas que mostram 
as possíveis necessidades das pessoas com autismo de acordo com 
os diferentes níveis, apresentando a história escolar e as necessida-
des e objetivos de aprendizagem.

Atuar na Educação Especial e Inclusiva requer não apenas 
conhecimentos sobre o TEA, mas também sobre as leis e políticas 
públicas que norteiam os parâmetros educacionais para que esse 
estudante tenha atendimento de forma qualitativa e adequada. 
Consequentemente, esta pesquisa levantou as principais leis e polí-
ticas que definem os direitos do indivíduo com TEA e as normativas 
que as escolas e profissionais devem seguir para a condução do AEE.
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3.4.3 PESQUISA AUTOETNOGRÁFICA

Nesta etapa da pesquisa, foram utilizados recurso educacio-
nais digitais em contextos diversos, com foco na prática pedagógica 
dos educadores e na aplicação das atividades propostas. O estudo 
analisa como os recursos foram implementados nas aulas, a eficácia 
das atividades realizadas e a facilidade destes recursos por parte 
dos professores, sem a interação direta com os estudantes. A aná-
lise busca identificar as metodologias adotadas, o planejamento das 
aulas e as estratégias utilizadas para integrar os recursos educacio-
nais digitais no processo de ensino e aprendizagem.

Como ensinado pelas correntes aderentes da etnografia 
(Magnani, 1992; Cardoso, 1997; Clifford, 1998), manter um diário de 
bordo ajuda a documentar os procedimentos de pesquisa, incluindo 
métodos de coleta de dados, decisões metodológicas e alterações 
no planejamento inicial, sendo uma ferramenta para o controle de 
qualidade, permitindo que o pesquisador monitore e avalie conti-
nuamente a eficácia e a precisão dos métodos de coleta de dados 
utilizados. Além de ser fundamental para garantir a transparência e a 
replicabilidade da pesquisa, ou seja, evidências que podem ser usa-
das para validar as descobertas da pesquisa, está também associado 
à confiabilidade e seriedade do pesquisador. 

A última etapa de coleta de dados trata-se da pesquisa etno-
gráfica, momento no qual a pesquisadora realizou o uso dos recursos 
educacionais digitais junto aos estudantes com TEA em seus atendi-
mentos nas SRMs. Nesta etapa, foi possível verificar se as funcionali-
dades dos recursos selecionados produziram resultados positivos no 
que tange à melhora cognitiva, concentração, motricidade, comunica-
ção, interesse e demais aspectos apontados na seção que descreve os 
recursos educacionais digitais e os objetivos de aprendizagem almeja-
dos de acordo com o perfil e limitações dos níveis dos estudantes com 
TEA. Cabe aqui mencionar que nenhum estudante será identificado 
e sim os níveis e os resultados que os recursos podem proporcionar.
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Os recursos educacionais digitais foram usados aos educan-
dos com TEA de diferentes níveis de suporte durante sessões sema-
nais no AEE com duração de 60 minutos. Foram realizadas 100 ses-
sões, ao longo de nove meses. Cada um foi atendido individualmente 
e o recurso educacional digital usado foi de escolha do estudante, uma 
vez que para a condução das atividades, apoiamo-nos na abordagem 
CCS que, conforme descrito no referencial teórico, apresenta como 
pressuposto o desenvolvimento de ambientes de aprendizagem que 
motivem o estudante a explorar, pesquisar, refletir sobre suas ideias 
visando melhorar sua aprendizagem e autonomia (Schlünzen, 2000).

O Quadro 1, a seguir, mostra a intervenção pedagógica dos 
recursos educacionais digitais, e como foi utilizado no AEE, nas 
intervenções com o estudante. 

Quadro 1 - Intervenção pedagógica utilizando os recursos

Recurso digital Possibilidades de contribuições do 
recurso educacional digital Como foi utilizado no AEE

Hagáquê Jogo destinado à alfabetização baseado em histórias 
em quadrinhos. Visa desenvolver a criatividade, 
concentração, memória e autonomia da criança.
Ajuda-a a desenvolver habilidades de interação social, 
especialmente se envolver atividades colaborativas, como 
resolver desafios juntos ou interagir com personagens 
virtuais. Esse tipo de prática pode auxiliar na compreensão 
de comportamentos sociais e normas de comunicação.

Atividades com o objetivo de aprimorar as competências 
discursiva e leitora; trabalho com gramática, ortografia 
e sinais de pontuação; atividades para encontrar erros 
em frases ou em pequenos textos; organização de frases; 
classificação das palavras em classes de palavras. 
Na atividade, a criança pode ter que tomar decisões que 
envolvem interações com outros personagens, permitindo 
a prática de empatia e troca de experiências.

Scrapbook  Incentiva a criatividade, memória, concentração, estimula 
o raciocínio lógico ao propor a criação de um álbum de 
fotografias e boas lembranças da vida da criança.
O Scrapbook digital pode ser uma excelente ferramenta para 
ajudar as crianças autistas a desenvolverem habilidades de 
comunicação, especialmente se a criança tiver dificuldades na 
expressão verbal. Ao criar páginas digitais e adicionar textos, 
imagens e outros elementos, elas podem expressar suas ideias, 
sentimentos e experiências de forma mais visual e concreta.

As atividades tiveram como objetivo fomentar o engajamento 
e a motivação, de forma a tornar o aprendizado mais 
interessante e envolvente, promovendo a participação 
ativa, com a oferta de recompensas visuais, sonoras 
e narrativas para manter o estudante motivado.

Uma criança pode usar o Scrapbook para contar uma história 
pessoal ou para expressar como se sente sobre diferentes 
temas, como “meu dia na escola” ou “minhas coisas 
favoritas”. Essa atividade pode ser feita com o apoio de um 
educador ou terapeuta para promover a troca de ideias.
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Recurso digital Possibilidades de contribuições do 
recurso educacional digital Como foi utilizado no AEE

Fazenda 
Rived – “um 
dia de trabalho 
na fazenda”

Incentiva o desenvolvimento do raciocínio lógico e numérico; 
desenvolve a capacidade imaginativa, de concentração 
e de habilidades motoras e sociais. Possibilita despertar 
a solidariedade entre os colegas e desenvolver o senso 
crítico. Possibilita conhecer o cotidiano de uma pessoa 
que mora no meio rural, e aprende os afazeres.
O jogo pode oferecer atividades que desafiem as crianças a pensar 
de forma lógica e estratégica, como cuidar de animais, plantar e 
colher na fazenda. Isso pode ajudar a melhorar o raciocínio lógico, 
a resolução de problemas e a compreensão de causa e efeito.

As atividades tiveram como objetivos pro-mover a 
inclusão e o trabalho em equipe, com a criação de 
jogos colaborativos que incentivam a interação social 
entre os estudantes com e sem deficiência.
Crianças podem aprender a organizar tarefas (alimentar 
animais, plantar sementes, colher os frutos) e entender a 
sequência dessas ações, o que contribui para a formação de 
habilidades cognitivas e a organização do pensamento.

“Viagem 
Espacial”-
Alfabetização

Possibilita ampliar a consciência do estudante para o processo 
de escrita. O estudante aprende a formar e fazer análise 
grafofônica dos nomes dos objetos; associar os objetos às 
sílabas iniciais; reconhecer as sílabas do alfabeto; perceber o 
som das sílabas e que as palavras são iniciadas com elas, assim 
como desenvolver a oralidade e relacionar objetos e sílabas.
Pode envolver tarefas e desafios que estimulam o raciocínio 
lógico, como resolver problemas de navegação espacial, 
resolver puzzles ou organizar recursos de forma estratégica. 
Atividades como essas ajudam a desenvolver habilidades 
de resolução de problemas e pensamento crítico

A criança autista escolheu cada etapa e precisou vencer um desafio 
diferente com problemas e demandas com letras, palavras e frases 
chegando em um planeta diferente com ambientes diversos e um 
cenário colorido ambientado como se fosse o espaço sideral. Foi 
personalizado o nível de dificuldade, ritmo e formato de apresentação 
para atender às limitações e potencialidades do estudante.
Durante a Viagem Espacial, a criança pode ser desafiada 
a solucionar enigmas, como descobrir a melhor rota para 
a nave, entender os efeitos da gravidade em diferentes 
planetas ou resolver problemas relacionados à física, 
promovendo o desenvolvimento de habilidades cognitivas.

Auti-sim Visa estimular o lado sensorial da criança autista e sua tolerância 
com o barulho; permite estimular a imagi-nação, desenvolver 
habilidades, inte-ragir com o entorno e canalizar a frus-tração.
Simula a experiência sensorial de uma pessoa com autismo, 
permitindo que a criança experimente desafios relacionados à 
sobrecarga sensorial, dificuldades de socialização e com-preensão 
de interações sociais. Isso pode ajudar a criança a entender melhor 
suas próprias experiências e as de outras pessoas no espectro.

Realizou-se a brincadeira de faz de conta, a criança pode 
imaginar, criar, imitar, assumir diferentes papéis e experimentar 
situações distintas. Pode encurtar tempos ou estendê-los, bem 
como atribuir diferentes significados aos objetos que manipula. 
A atividade foi proposta para desenvolver habilidades socio-
emocionais: Trabalhar a regulação emocional, ajudando-os 
a lidar com frustrações, desafios e conquistas; Promover a 
autoestima e a confiança por meio de conquistas no jogo.
Ao experimentar o jogo, a criança pode per-ceber como é 
difícil lidar com barulhos altos, luzes piscando ou interações 
sociais inespe-radas, promovendo maior compreensão de suas 
próprias dificuldades e ajudando-a a desenvolver empatia 
para com outras pessoas que enfrentam esses desafios.
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Recurso digital Possibilidades de contribuições do 
recurso educacional digital Como foi utilizado no AEE

Math Garden Oferecer oportunidades a partir de brincadeiras adaptadas 
à Matemática visa melhorar a percepção, concentração, 
conhecimento de espaço, tempo, seriação, operações, números, 
quantidade, força, localização, discriminação e velocidade, 
além de respeito às exigências das normas e controles.
O Math Garden oferece uma plata-forma para as crianças 
desenvolverem e aprimorarem suas habilidades Matemáticas. A 
criança pode trabalhar com conceitos como adição, subtração, 
multiplicação e divisão de maneira gradual e adaptativa, o que é 
ideal para o aprendizado de matemática de forma mais estruturada.

Foi utilizado para explicar os conceitos ma-temáticos como 
adição, subtração, multi-plicação e divisão de forma divertida.
Apoiou o aprendizado de habilidades funcio-nais: ensinar 
habilidades práticas do dia a dia, como organização, noções 
de tempo, planejamento e habilidades de autocuidado;
Explorar cenários simulados que representem 
situações reais de forma lúdica.
Ajudar as crianças autistas a praticarem operações Matemáticas, 
com feedback ime-diato sobre as respostas corretas ou incorretas, 
o que facilita o aprendizado progressivo e a correção de erros 
sem a pressão de um ambiente de sala de aula tradicional.

Endless Alphabet Promove a percepção sensorial de uma pessoa com autismo. 
Possibilita melhorar as habilidades motoras finas como a precisão e 
a destreza dos movimentos, além de reduzir o estresse e ansiedade 
por serem divertidos, útil para pessoas com autismo, que muitas 
vezes podem ter dificul-dade em lidar com situações estressantes.
O Endless Alphabet é projetado para ensinar as letras do alfabeto 
e expandir o vocabulário das crianças de uma forma envolvente 
e lúdica. Para crianças autistas, que muitas vezes têm desafios 
com a linguagem, o jogo oferece uma abordagem visual e 
auditiva eficaz para reforçar o aprendizado de palavras e letras.

Foi usado para oportunizar o aprendizado relacionado ao 
respeito as regras, discutir, inventar, criar e transformar 
o mundo onde estão inseridos. Isso porque o jogo 
constitui--se em “uma atividade organizada por um 
sistema de regras, na qual se pode ganhar ou perder”.
A criança aprende a reconhecer as letras e seus sons, 
associando-os a palavras divertidas e imagens. Isso ajuda a 
fortalecer a base da alfabetização, uma habilidade fundamental 
para a comunicação e o desenvolvimento educacional.

Site Brainpop Busca desenvolver consciência corporal; criação de mais 
alvos de generalização; pode melhorar o desenvolvimento 
cognitivo; estimular a interatividade e ludicidade. O estudante 
autista viaja no acesso ao site entrando na plataforma onde 
pode selecionar os jogos que mais lhe interessa de acordo com 
sua faixa etária, classe social, contexto de vivência, etc.
O BrainPop utiliza vídeos animados, gráficos, músicas e efeitos 
sonoros, que podem ser muito eficazes para crianças autistas, 
que muitas vezes respondem bem a estímulos visuais e auditivos. 
A combinação de diferentes formas de mídia ajuda a reforçar 
o aprendizado, tornando-o mais acessível e interessante.

Exemplos de aplicações:
Jogos de alfabetização visual e auditiva: Para estudantes com 
de-ficiências sensoriais ou dificuldades na leitura/escrita.
Jogos para treinar habilidades sociais: Como 
simulações de inte-rações cotidianas.
Jogos com tecnologias assistivas: Para estudantes com deficiências 
físicas, permitindo que joguem de maneira adaptada.
Essas aplicações foram feitas?
Crianças autistas que podem ter dificuldades em compreender 
conceitos abstratos podem se beneficiar de representações 
visuais claras e envolventes, como as animações e 
imagens do BrainPop, que ajudam a transformar conceitos 
complexos em algo mais tangível e fácil de entender.

Fonte: As autoras. 
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Por meio da observação, reflexão sobre a prática com o uso 
dos recursos selecionados, sobre quais benefícios poderiam gerar 
nos estudantes, discutiu-se se a prática e o software são interessan-
tes para se trabalhar com estudantes dos três níveis de autismo. Para 
melhor coleta dos dados e resultados obtidos, a pesquisadora pro-
duziu diários de bordo, registrando as atividades realizadas em cada 
sessão de atendimento e analisou os benefícios obtidos e desafios 
enfrentados. Tais registros culminaram na produção de narrativas 
autobiográficas que detalham os processos conduzidos e nos per-
mitem compreender melhor os aspectos relacionados à prática, o 
uso do recurso, entre outros, procurando fornecer insights para a 
prática pedagógica de outros docentes, assim como contribuir para 
caminhos e pesquisas futuras.

A sistematização e a análise qualitativa dos dados foram 
conduzidas à luz da etnografia e da abordagem CCS, uma vez que 
são teorias que, a primeira, oportuniza o estudo empírico sobre o 
concreto; enquanto a segunda, enfatiza os aspectos de agência dos 
sujeitos em sua própria construção de conhecimento, coincidindo 
com o que o presente estudo propõe no caso dos recursos educa-
cionais digitais nas aprendizagens da criança autista.

Iniciando pela pesquisa bibliográfica, a análise aconteceu a 
partir das considerações das tendências de estudos na respectiva 
área de conhecimento, revelando que tal tendência na contempo-
raneidade está intimamente correlacionada com os estudos dos 
recursos educacionais digitais, orientando-se com ênfase para o 
campo de estudos, consideravelmente recente no Brasil, da educo-
municação. Assim, a nossa análise também seguiu essa tendência, 
que reconhece os recursos educacionais digitais como artefato de 
construção de conhecimento, e não apenas de facilitação de práti-
cas docentes. Nessa direção, o estudante precisa se apropriar das 
noções de tecnologia, mídia e comunicação, emancipando-se na 
produção autônoma do conhecimento.
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Na pesquisa documental, intencionou-se o reconhecimento 
das formalidades legais, que orientam o funcionamento da educação 
especial e inclusiva, portanto, a abordagem de análise nessa etapa 
de investigação, pontua questões burocráticas de atendimento, que 
garantem a efetivação dos direitos do estudante PEE, mas também, 
enfatiza-se o desenvolvimento intelectual, emocional, psicológico e 
afetivo por meio dos princípios inclusivos na sociedade e na edu-
cação. A dimensão da educação inclusiva se revela extremamente 
importante para o desenvolvimento global de crianças autistas em 
seus diferentes níveis, uma vez que, não se trata apenas do acesso à 
educação por esses sujeitos, mas também de permanência e partici-
pação no sentido de acolhimento e reconhecimento da importância 
da diversidade humana. Portanto, a ênfase na análise bibliográfica se 
desenvolve especialmente pela abordagem da educação inclusiva.

Passando à análise da pesquisa etnográfica é um processo 
detalhado e rigoroso que visa entender profundamente as culturas, 
práticas, comportamentos e significados compartilhados por grupos 
específicos. Apresenta por características fundamentais, a pesquisa 
e observação participante e a entrevista em profundidade. No caso 
de nossa pesquisa, recorre-se exclusivamente à pesquisa e observa-
ção participante, haja vista a proposta de investigação por meio do 
uso de recursos educacionais digitais com crianças autistas e aná-
lise das contribuições que elas permitem para os diferentes níveis 
das crianças com TEA.

Na etnografia, valoriza-se como fundamental a imersão pro-
longada em campo, o que se efetivou em nosso caso, por meio de 
nove meses em campo, em duas unidades educacionais diferentes, 
totalizando o uso das tecnologias com sete crianças de diferentes 
níveis, sendo consideradas como colaboradoras da pesquisa, uma 
vez que a análise se deu sobre o que a tecnologia proporciona, ativi-
dade desenvolvida e a minha prática. 
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A análise etnográfica requer passar um tempo significa-
tivo no campo, imerso no ambiente natural dos participantes, para 
compreender seus comportamentos e práticas cotidianas em pro-
fundidade. Desta forma, a análise etnográfica se caracteriza por 
descrições detalhadas e ricas das interações sociais, contextos cul-
turais e ambientes físico, por meio de descrições que capturaram o 
contexto cultural e social, fornecendo uma compreensão abrangente 
das situações e eventos observados. É nessa seara que se evidencia 
a importância do caderno de campo, em que os detalhes podem 
ser registrados para análises posteriores. Os relatórios etnográficos 
frequentemente assumem a forma de narrativas detalhadas que 
retratam a vida e as experiências da minha prática de maneira envol-
vente e compreensível.

A análise busca entender os significados culturais e as inter-
pretações que os atribuo às minhas ações e interações, enfatizando 
a perspectiva do uso das tecnologias digitais com os estudantes com 
TEA, buscando compreender como elas podem ser usadas e dão 
sentido às minhas próprias experiências.

As pesquisas de campo permitem testar e avaliar a eficácia 
de novas intervenções educacionais, como métodos de ensino, cur-
rículos inovadores, programas de desenvolvimento profissional para 
professores, e tecnologias educacionais, remetendo a resultados que 
exigem ajustes às demandas específicas de cada contexto. Assim, 
torna-se particularmente útil para explorar questões emergentes na 
educação, como a integração de tecnologia, abordagens inclusivas 
para estudantes com necessidades especiais, e estratégias para lidar 
com a diversidade cultural e linguística.

Ainda, como mencionado, uma das facetas do presente 
estudo é sobre a abordagem metodológica que envolve ativamente 
o uso dos recursos educacionais digitais no AEE, em contraste 
com métodos tradicionais. Essa abordagem é frequentemente 
utilizada nas ciências sociais e nas humanidades e tem várias 
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características recorrentes. Nesse sentido, refletirei sobre todas as 
etapas do processo de pesquisa, desde a definição dos problemas e 
questões de pesquisa até a coleta e análise dos dados e a interpre-
tação dos resultados. 

O objetivo é gerar conhecimento que seja diretamente apli-
cável e útil para a comunidade educacional, acadêmica e científica, 
promovendo mudanças sociais positivas. Assim, a pesquisa se 
desenvolveu por meio do uso dos recursos educacionais digitais com 
crianças de diferentes níveis de autismo, sendo a própria pesquisa-
dora, orientando-se pela sua formação no campo da educação inclu-
siva, que desenvolveu as atividades com os educandos, registrando 
todos os dados e informações em diário de bordo, que também pode 
ser chamado de caderno de campo.

A partir dos dados coletados dentro da seara da pesquisa 
autoetnográfica, busca-se a análise por meio da reflexividade, sendo 
uma prática central na pesquisa, em que se reflete criticamente 
sobre as posições, perspectivas e impactos no processo de pes-
quisa. A reflexividade pressupõe que os pesquisadores devem estar 
cientes das dinâmicas de poder e das influências que suas próprias 
presenças e ações podem ter no campo de estudo. Ou seja, não 
há um ambiente de pesquisa puramente neutro, sempre havendo 
juízo de valores envolvidos, o que não significa tomada de posição 
e análise sem fundamentação teórico-empírica. Daí, nesse caso, a 
necessidade de seguir um ciclo de pesquisa, que envolve planeja-
mento, ação, observação e reflexão, com esses ciclos sendo repeti-
dos conforme necessário.
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Anteriormente à revisão de escopo, foi realizado o estado 
do conhecimento para verificar o que já havia sido pesquisado em 
relação a este tema. Por isso, o primeiro subitem desta seção é o 
estado de conhecimento acerca de recursos educacionais digitais 
para estudantes com TEA. 

4.1 ESTADO DE CONHECIMENTO

A fim de verificar as pesquisas que abordam o uso de recur-
sos educacionais digitais para estudantes com autismo, foi realizado 
levantamento nas seguintes bases de dados: Scielo e Periódicos da 
Capes. A escolha dessas bases de dados se deu pela confiabilidade, 
por ser possível ter acesso a estudos nacionais e internacionais e 
a estudos publicados em outras bases de dados, o que oportuniza 
acesso a uma ampla variedade de textos.

Este levantamento teve por critérios, primeiramente, traba-
lhos dos últimos 10 anos (2013 a 2022), constantes na coleção brasi-
leira, em Língua Portuguesa e revisado por pares, justamente porque 
é importante fundamentar-se em pesquisas confiáveis e por ser um 
critério orientado por revistas qualificadas. 

Os artigos selecionados foram encontrados a partir dos 
seguintes descritores: 1- “Recursos Pedagógicos”: 2- “Atendimento 
Educacional Especializado”: 3- “autismo”: 4; “Sala de Recursos 
Multifuncionais ou SRM”. Antes da seleção dos artigos finais utiliza-
dos na revisão sistemática, foram encontrados 12 artigos, dos quais, 
seis foram excluídos, pois não mantinham correspondência com o 
tema da presente pesquisa e abordaram áreas de atuação distintas, 
inclusive tratando-se de outras áreas de conhecimento.

A primeira etapa de seleção dos trabalhos aconteceu por 
meio dos títulos que correspondiam com o interesse da pesquisa. 
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Em um segundo momento, os resumos foram lidos, os quais deve-
riam confirmar a correlação com o interesse de pesquisa e abordar 
especificamente as novas tecnologias e mídias digitais nos proces-
sos de desenvolvimento da criança com TEA. Dentre esses artigos, 
apenas seis foram selecionados para serem lidos integralmente e 
apresentadas análises e resultados encontrados na literatura.

No Quadro 2, são apresentados resumos das pesquisas, 
especificamente, acerca do tema Autismo e Recursos, com a descri-
ção dos artigos encontrados.

Quadro 2 - Pesquisas sobre recursos pedagógicos no AEE a estudantes autistas

IDENTIFICAÇÃO OBJETIVOS METODOLOGIA CONCLUSÃO

O atendimento educacional 
especializado para os 
educandos com autismo na rede 
municipal de Manaus-AM.

Santos et al., 2021. 

Caracterizar a organização e o 
funcionamento do AEE realizado nas 
SRM, visando ao atendimento 
dos educandos com autismo na 
rede municipal de Manaus.

Método dialético.
Relaciona os pontos e os 
contrapontos existentes entre 
as legislações e a realidade 
encontrada nas SRMs pesquisadas.

Aponta-se, assim, para a relevância 
da formação docente, tendo em 
vista a qualidade das práticas 
pedagógicas inclusivas.

Tecnologias assistivas e inclusão 
escolar: o uso do software GRID 
21 no atendimento educacional 
especializado a estudante 
com autismo em uma escola 
pública do Distrito Federal.

Cândido; Souza, 2018. 

Analisar o uso do software GRID 2 
e sua implicação nos processos de 
ensino-aprendizagem, comunicação 
e inclusão escolar de um estudante 
com autismo do Distrito Federal.

Pesquisaação e estudo de caso. Os limites e desafios da inserção 
de TA e do software GRID 2, nas 
escolas públicas do DF, revelam 
a descontinuidade das ações dos 
governos, a falta de envolvimento 
dos professores; incompatibilidade 
do sistema operacional; falta 
de conectividade à internet em 
algumas escolas. Foi delegada aos 
educadores a responsabilidade de
concretizar a instalação bem como a 
tarefa de apropriação e conhecimento 
da ferramenta analisada.

1	 O software GRID, foi criado na Inglaterra nos anos 1990 pela Sensory Software/LD, é uma ferramenta de apoio à aprendizagem direcionada 
para o público com disfunções motoras, sensoriais, com dificuldades ou impossibilidades de falar. Essa tecnologia assistiva permite ao usuário 
expressar-se e comunicar-se de forma autônoma, utilizando o computador que se torna um comunicador por meio de fala sintetizada e outras 
formas de comunicar. O GRID 2 é uma ferramenta de Comunicação Aumentativa Alternativa que possui aproximadamente 20.000 (vinte mil) 
símbolos e destina-se a pessoas que utilizam ou não mouse e teclado.
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IDENTIFICAÇÃO OBJETIVOS METODOLOGIA CONCLUSÃO

Atendimento Educacional 
Epecializado para estudantes com 
transtorno do espectro autista 
na Associação Pestalozzi de 
Goiânia – Unidade Renascer. 

Rocha; Oliveira; Araújo, 2021.

Compreender como se dá o 
AEE para educandos com TEA 
na Associação Pestalozzi de 
Goiânia - Unidade Renascer

Estudo de caso com aplicação 
de entrevistas semiestruturadas 
e realizada uma análise 
documental do Projeto Político 
Pedagógico da instituição.

Concluiu-se que o trabalho 
pedagógico desenvolvido pela 
docente na sala do AEE está em 
consonância com os documentos 
nacionais que preconizam a inclusão, 
portanto, decorrem da tentativa de 
romper as barreiras impeditivas à 
construção do conhecimento e à 
ocorrência de relações dialógicas 
e alteritárias entre os indivíduos

Contribuições da Análise do 
Comportamento para a Educação 
Especial em periódicos brasileiros 
no período de 2008 a 2018.
Santos; Elias, 2019.

Verificar o impacto dos princípios 
da Análise do Comportamento 
em intervenções com indivíduos 
que pertencem ao público-alvo 
da Educação Especial utilizando 
uma revisão sistemática.

Pesquisa bibliográfica sobre análise 
do comportamento no período de 
2008 a 2018 em revistas nacionais; 
Análise qualitativa e quantitativa.

Os pesquisadores de Análise 
do Comportamento que tem se 
especializado em públicos como 
pessoas com deficiência auditiva 
e TEA, apontam uma lacuna com 
outros públicos, como surdos, cegos 
e altas habilidades/ superdotação.

Comunicação alternativa 
para educandos com Autismo 
no ensino regular.

Walter; Nunes, 2013.

Relatar e discutir as necessidades 
e os desejos dos professores 
que atuam nas salas de recursos 
oferecendo o AEE e que participam 
do processo de inclusão de 
estudantes com autismo.

A pesquisa etnográfica, no curso 
de formação teórico-prático para o 
uso do PECS-Adaptado, um sistema 
de Comunicação Alternativa.

Consideraram que a Comunicação 
Alternativa deve ser introduzida 
inicialmente na sala de atendimento 
especializado e, posteriormente, 
na sala de aula regular.

As Contribuições do Uso da 
Comunicação Alternativa no Processo 
de Inclusão Escolar de um Aluno com 
Transtorno do Espectro do Autismo

Togashi; Walter, 2016.

Implementar um programa de 
capacitação oferecido a professores 
da rede municipal do RJ, atuando 
no AEE para introduzir o uso do 
sistema PECS-Adaptado2 junto 
aos educandos com TEA.

A investigação foi dividida em 
dois estudos: follow-up de uma 
pesquisa maior para verificar a 
eficácia e a continuidade do uso do 
PECS-adaptado, em sete sessões, 
analisadas a partir de um protocolo 
de registro dos níveis de apoio 
oferecido nas fases do recurso.

Concluiu-se que a comunicação 
é um dos fatores fundamentais 
para que a inclusão escolar de
um estudante com TEA ocorra 
de forma mais efetiva

Fonte: As autoras.

2	 PECS é um Sistema de Comunicação por Troca de Figuras (Picture Exchange Communication System) — é um sistema para ajudar pessoas de várias 
idades que não conseguem se fazer entender por meio da fala, ou que têm uma fala muito limitada, é uma comunicação aumentativa e alternativa.
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Cada estudo foi lido na íntegra e, após a leitura, buscou-se 
estabelecer uma correlação com os objetivos propostos de cada 
pesquisa. O primeiro artigo de título “O atendimento educacional 
especializado para os educandos com autismo na rede municipal 
de Manaus-AM” (Santos et al., 2021) teve o objetivo de caracterizar a 
organização e o funcionamento do AEE, realizado em SRM, visando 
ao atendimento dos educandos com autismo. Dentre os resultados 
obtidos, observou-se que os professores, para executarem seu traba-
lho nas SRMs, ficam à espera de um laudo ou parecer que justifique 
o AEE, o que gera atraso nesse atendimento. Os autores também 
concluíram que a formação docente com ênfase em práticas inclusi-
vas deve ser melhorada para que os professores tenham condições 
de atender às demandas do processo de inclusão escolar.

No que tange ao segundo trabalho intitulado “Tecnologias 
assistivas e inclusão escolar: o uso do recurso educacional digital 
GRID 2 no atendimento educacional especializado a estudante com 
autismo em uma escola pública do Distrito Federal” (Cândido; Souza, 
2018), realizou-se uma análise do referido software e sua implica-
ção nos processos de ensino e de aprendizagem, comunicação e 
inclusão escolar de um estudante com autismo do Distrito Federal. 
O estudo registrou maior articulação e colaboração entre os profis-
sionais envolvidos no atendimento ao estudante, com evidência de 
melhora na sua comunicação e perspectiva de inclusão escolar por 
meio da TA. Os limites e desafios presentes na inserção de TA nas 
escolas do sistema público de ensino do Distrito Federal, em parti-
cular do software GRID 2, revelam a descontinuidade das ações dos 
governos e a falta de envolvimento dos professores no processo de 
inserção dessas ferramentas.

O terceiro artigo selecionado a partir dos descritores foi 
“Atendimento Educacional Especializado para estudantes com TEA 
na Associação Pestalozzi de Goiânia – Unidade Renascer” (Rocha; 
Oliveira; Araújo, 2021). Nesse trabalho, os autores buscaram com-
preender como se dá o AEE para estudantes com TEA na instituição 
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mencionada. Os resultados revelam questões sobre os objetivos do 
AEE a serem alcançados pelas crianças com autismo, como melhora 
no uso da linguagem verbal, sociabilidade e melhor desempenho 
de aprendizagem na sala de aula regular, tornando-a um ambiente 
mais inclusivo em parceria com a comunidade escolar local. Ainda 
destacam os planos de intervenções desenvolvidos no sentido de 
buscar junto ao Governo subsídios que dessem respaldo financeiro 
para que a instituição escolar pudesse adquirir materiais didáticos e 
formar melhor seus professores.

O quarto estudo intitulado “Contribuições da Análise do 
Comportamento para a Educação Especial em periódicos brasileiros 
no período de 2008 a 2018” (Santos; Elias, 2019), verificou o impacto 
dos princípios da Análise do Comportamento em intervenções com 
indivíduos que pertencem ao PEE utilizando uma revisão sistemática 
em artigos empíricos produzidos em revistas brasileiras da área no 
período de 2008 a 2018. Como resultado, apresenta informações de 
que o TEA apresenta um aumento ao longo dos anos e enfatiza o 
papel dos pais como educadores da criança.

A quinta pesquisa selecionada, “Comunicação alternativa 
para educandos com Autismo no ensino regular” (Walter; Nunes, 
2013), discutiu as reais necessidades e os anseios dos docentes que 
atuam nas salas de recursos oferecendo o AEE, e que participam 
do processo de inclusão de estudantes com autismo, afirmando 
que a maioria dos educadores apresenta intenção de se comunicar 
melhor com seus educandos, expressando, contudo, necessidade 
de suporte de professores especializados e participação ativa de 
todos os envolvidos.

O sexto e último artigo escolhido foi “As Contribuições do 
Uso da Comunicação Alternativa no Processo de Inclusão Escolar de 
um Aluno com Transtorno do Espectro do Autismo” (Togashi; Walter, 
2016), o qual deu enfoque à formação de professores de AEE e à 
introdução o uso do sistema PECS-Adaptado junto aos estudantes 
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com TEA e os resultados provaram uma maior interação comunica-
tiva do estudante com a estagiária na fase de intervenção, além de 
generalizar o uso do PECS-Adaptado na sala de aula regular.

Os estudos selecionados nos permitem ter uma visão sobre 
como o AEE vem sendo conduzido junto aos estudantes autistas nas 
instituições citadas nas pesquisas levantadas, as quais confirmam 
as dificuldades existentes neste trabalho no que se refere à forma-
ção docente adequada e aquisição de recursos para a realização do 
trabalho na SRM. Ainda, esse levantamento mostra-nos que a quan-
tidade de estudos publicados também é reduzida se comparada a 
outras áreas do conhecimento e reforça a necessidade de produzir-
mos pesquisas na área de educação especial e inclusiva, em espe-
cial, no que concerne ao uso de TAs assistivas que possam contribuir 
para a formação integral de indivíduos autistas, como proposto pela 
nossa investigação. Essas buscas preliminares evidenciaram ainda 
o esforço do trabalho do docente nas SRMs, objetivando melhorar 
aspectos sociais e cognitivos dos aprendizes como, por exemplo, a 
autoestima, autoimagem, concentração e ganhos cognitivos.

Após a realização do estudo de conhecimento em relação 
às pesquisas levantadas e observado que os recursos educacionais 
digitais são importantes, seja como TA, jogos, entre outros, foi reali-
zada uma revisão sistemática da literatura, apresentada a seguir.

4.2 REVISÃO SISTEMÁTICA 
DA LITERATURA

Para a realização da revisão sistemática da literatura, o levan-
tamento se deu em bases de dados seguindo o Protocolo PRISMA. A 
elaboração deste protocolo requer a definição clara da pergunta de 
pesquisa, incluindo critérios de inclusão e exclusão para os estudos 
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a serem revisados, assim como para estratégias de busca para 
identificar estudos relevantes. O protocolo PRISMA é uma diretriz 
utilizada para a elaboração de revisões sistemáticas e meta-análises 
em pesquisas acadêmicas. Esse método estabelece um conjunto de 
diretrizes para garantir a transparência, qualidade e consistência na 
condução e relato de revisões sistemáticas na literatura científica 
(Marconi; Lakatos, 2016, p. 197).

Portanto, nessa direção, as diretrizes PRISMA são compostas 
por um checklist de itens a serem incluídos ao relatar revisões siste-
máticas e meta-análises, abrangendo aspectos como a identificação, 
seleção, estudo e análise de dados. Ao seguir o método PRISMA, os 
pesquisadores conseguem relatar de forma mais clara e completa o 
processo de revisão sistemática, facilitando a avaliação e replicação 
do estudo por outros pesquisadores (Marconi; Lakatos, 2016, p. 199).

A partir de tais definições, a revisão sistemática realizada 
para este estudo foi dividida em três seções: 1) planejamento: defi-
nição do objetivo e do problema; 2) condução: análise inicial do 
material coletado realizando inclusão ou exclusão de estudos, extra-
ção de dados; e 3) sistematização dos dados: análise qualitativa e 
organização dos dados.

Na primeira etapa de planejamento, com base na pergunta 
que esta pesquisa visa responder: como a exposição aos jogos digi-
tais podem trazer benefícios à qualidade de vida pessoal e escolar 
dos estudantes com autismo?  Definiu-se os descritores para a busca 
de pesquisas anteriormente realizadas sobre o assunto nas bases de 
dados Scielo, Lilacs e Google Scholar.

Na segunda fase, de condução, foram selecionadas publi-
cações acadêmicas que tratam de jogos digitais utilizados no AEE 
para indivíduos com TEA. O material foi filtrado a partir dos descri-
tores “autismo”; “AEE”; “jogos digitais” e “games” e levou em conta 
pesquisas realizadas após o ano de 2019 até 2024, publicadas em 
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Língua Portuguesa e revisadas por pares. Após leitura e análise da 
bibliografia pesquisada que não continha todos os descritores, ou 
que foi publicada antes de 2019, descartou-se o estudo.

Foram encontrados um total de 22 trabalhos, sendo 20 sele-
cionados para a pesquisa por conterem todos os descritores men-
cionados anteriormente e por suas contribuições no que tange aos 
resultados obtidos a partir da aplicação dos jogos aos estudantes 
autistas. Os trabalhos foram selecionados a partir da consideração 
do título e resumo, em um primeiro momento, a fim de extrair os 
materiais que eram relevantes à pesquisa. A partir de então, foram 
lidos na íntegra e analisados com vistas à temática desta pesquisa e 
a pergunta, o que resultou na seleção de nove estudos.

Na sequência, a terceira etapa deu-se pela sistematização e 
organização dos dados. As informações extraídas de cada pesquisa 
foram: título, problemática, objetivo e resultados, conforme pode ser 
visto no Quadro 3. Os estudos foram analisados com foco na identi-
ficação de resultados positivos ou não da aplicação de jogos digitais 
como TA aos estudantes com TEA.

Como toda revisão sistemática, esta foi pautada por uma 
metodologia explícita, reprodutível e fundamentada em estudos de 
qualidade, permitindo que os resultados apurados pudessem ser orga-
nizados. Tais dados permitem que futuros pesquisadores tenham um 
ponto de partida fidedigno, confiável no qual possam embasar seus 
estudos relacionados ao tema, replicá-lo e avançar suas pesquisas.
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Quadro 3 - Apresentação dos textos selecionados

Título/Autor Problemática Objetivo Resultados

Jogos educacionais para apoiar 
a aprendizagem de crianças com 
transtorno de espectro autista. PENA, 
Mateus Santos; LIMA, José Ricardo 
Santos de; ALMEIDA, Gylnara Kylma 
Feitosa Carvalhêdo; MAGALHÃES, 
Yonara Costa; ALMEIDA, Will 
Ribamar Costa. Brazilian Journal of 
Development, Curitiba, v. 8, n. 7, 2022.

Como as dificuldades de utilização 
da fala e utilização correta da 
palavra em crianças com o espectro 
autista podem ser trabalhadas 
por meio de jogos digitais?

Identificar os aspectos das 
aprendizagens em relação à 
oralidade e à utilização das 
palavras em crianças autista que 
podem ser trabalhadas por meio 
de jogos digitais educativos. 

A partir da análise de tal 
problemática, desenvolveu-se 
um jogo digital que busca 
melhorar a aprendizagem e 
utilização correta das palavras.

Pessoas com transtorno do espectro 
autista e a utilização dos jogos no 
processo de ensino e aprendizagem 
da Matemática. SANTOS, Josely Alves 
dos; OLIVEIRA Guilherme Saramago 
de; GUIMARÃES, Joice Silva Mundim; 
SANTOS, Anderson Oramisio Santos. 
Revista Valore, Volta Redonda, 5 
(edição especial): 135-152. 2020.

Quais as contribuições dos 
diferentes tipos de jogos digitais 
para as aprendizagens da 
Matemática em crianças autistas?

Analisar, descrever e caracterizar os 
tipos de jogos e as suas principais 
contribuições no desenvolvimento 
do processo de ensino e 
aprendizagem da Matemática 
destinada a pessoas com TEA.

Os resultados encontrados 
confirmam estudos precedentes 
que identificaram significativa 
melhora nas aprendizagens 
da matemática por meio da 
utilização de jogos digitais. 

Jogos Digitais e Aprimoramento 
do Controle Inibitório: um Estudo 
com Crianças do Atendimento 
Educacional Especializado. RAMOS 
Daniela Karine GARCIA Fernanda 
Albertina. Rev. Bras. Ed. Esp., Bauru, 
v.25, n.1, p.37-54, Jan.-Mar., 2019.

De quais formas a utilização de 
jogos digitais pode contribuir para 
a melhora de fatores inibitórios 
em crianças atendidas pelo AEE.

O objetivo foi avaliar as contribuições 
do uso dos jogos digitais como 
estratégia omplementar no AEE, 
voltado a crianças que foram 
identificadas pelas professoras 
como tendo dificuldades no 
desempenho do controle inibitório.

Os resultados indicaram, melhora 
superior no grupo participante 
comparado ao controle, que não 
participou das intervenções com os 
jogos digitais. Nas atividades lúdicas, 
revelaram maior assertividade, 
controle das ações e desempenho. 
Nos testes, observou-se melhor 
desempenho ao compararem-se às 
intervenções pré e pós e os grupos 
em quatro dos cinco testes aplicados.
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Título/Autor Problemática Objetivo Resultados

Transtorno do Expecto de Autismo 
(TEA) e o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE). SANTOS, 
Sônia Alves dos. BROGNOLI, Maicol 
de Oliveira. Revista Científica 
Multidisciplinar Núcleo do 
Conhecimento. Ano 05, Ed. 11, Vol. 
11, p. 79-91. Novembro de 2020. 

Quais são as características 
que norteiam o TEA e de quais 
formas o AEE pode contribuir nas 
aprendizagens e desenvolvimento 
da criança autista?

Analisar e compreender as 
questões que norteiam o TEA 
e suas relações com o AEE.

Tem-se por resultado que o 
AEE deve apresentar formação 
específica no atendimento do TEA, 
haja vista suas peculiaridades.

Uma proposta com multiletramentos 
no atendimento educacional 
especializado na alfabetização 
do aluno autista.  SILVA, Soraya 
Gonçalves Celestino da; FARIA, 
Evangelina Maria Brito de. 
Revista de Educação PUC-
Campinas, Campinas, 2021.

De quais formas o multiletramento 
pode contribuir para as 
aprendizagens e desenvolvimento 
de crianças autistas

Analisar o processo de aquisição da 
linguagem escrita de uma criança 
autista em ambientes tecnológicos, a 
partir dos multiletramentos, no AEE.

Verificou-se que a utilização dos 
multiletramentos contribuiu para 
o avanço das habilidades da 
escrita desse estudante, abrindo 
perspectivas didáticas para o 
trabalho com crianças autistas. 
Os dados analisados apontam 
para a necessidade de a escola 
incorporar recursos multimodais, 
que contribuam para a aquisição 
da linguagem escrita.

Jogos digitais como recurso de 
tecnologia assistiva na alfabetização 
de alunos com o transtorno do 
espectro autista. HUMMEL Eromi 
Izabel; FERREIRA Simone. HFD, 
v. 12, n. 24, p. 48-57, 2023. 

De quais formas os princípios 
assistivos das tecnologias 
educacionais podem comtribuir 
no processo de alfabetização 
da criança autista?

Identificar em que aspectos os jogos 
digitais favorecem o processo de 
alfabetização de alunos com TEA.

Os jogos selecionados são adequados 
para crianças com TEA e contribuem 
para o processo de alfabetização.

O potencial dos jogos digitais no 
desenvolvimento de habilidades em 
crianças com Autismo. SILVA Luiz 
Eduardo Vieira da; SILVA, Hevelyn 
Oliveira da; SILVA, Jael Alves da; 
SANTOS Luciana Rosy Lopes; SILVA, 
Fabiola Mendes da. Brazilian Journal 
of Development, Curitiba, v.9, n.6, 
p. 20954-20963, jun., 2023.

Como a utilização de jogos 
digitais pode contribuir no 
atendimento de crianças autistas, 
objetivando o desenvolvimento 
de habilidades específicas?

Analisar as contribuições dos jogos 
digitais para o desenvolvimento de 
crianças com autismo, utilizando 
uma abordagem qualitativa 
de pesquisa bibliográfica.

Os jogos digitais têm se mostrado 
eficazes no aprimoramento das 
hábilidades sociais, cognitivas, 
motoras e de linguagem 
das crianças com TEA.
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Título/Autor Problemática Objetivo Resultados

O Uso De Jogos Digitais No Processo 
De Ensino E Aprendizagem De Alunos 
Com Transtorno Do Espectro Autista 
(Tea): Potencialidades Para Uma 
Educação Inclusiva. SANTOS, Reinaldo 
Silva Dos; VIANA Tereza Raquel Xavie; 
Juciele Marta Baldissarelli; Jakson 
Santos Marinho; Roberto Dos Santos 
Silva; Iamara Feitosa Furtado Lucena; 
Gilseane Urquiza De Carvalho; Eliana 
Maria Da Silva Madeira Lourenço; 
Madson Márcio De Farias Leite; 
Leandro Henrique Muniz Dantas. IOSR 
Journal Of Humanities And Social 
Science (IOSR-JHSS) Volume 29, Issue 
2, Series 2 (February, 2024) 13-18.

De quais formas os ambientes 
digitais e personalizáveis podem 
contribuir para os processos de 
ensino-aprendizagem significativas 
de educandos autistas?

Analisar as potencialidades 
específicas dos jogos digitais 
como ferramenta pedagógica 
para alunos autistas.

Foi possível constatar as 
contribuições dos jogos digitais no 
processo de ensino e aprendizagem 
de estudantes autistas, destacando 
sua natureza inovadora e 
adaptável como uma resposta 
eficaz às diversas necessidades 
educacionais associadas ao TEA.

Jogos Digitais para Pessoas com 
Transtornos do Espectro do Autismo 
(TEA): Uma Revisão Sistemática. 
NOHAMA Maicris Fernandes, Percy. 
Revista Iberoamericana de Tecnología 
en Educación y Educación en 
Tecnología, no. 26, p.72-80, 2020.

Como os estudos contemporâneos 
compreendem a utilização de 
recursos e jogos digitais no 
atendimento de pessoas com TEA.

Identificar os tipos de abordagem 
que são assumidas por estudos 
na área da psicologia em relação 
à pessoa com autismo

Foram selecionados 62 artigos 
neste contexto, sendo que todos 
apresentam resultados positivos 
quanto ao uso dos jogos digitais 
na melhoria das capacidades 
das pessoas com TEA.

Fonte: As autoras.

Esse mapeamento nos mostrou quais jogos digitais têm sido 
pesquisados para a melhoria global do estudante autista e os resul-
tados foram obtidos em estudos publicados entre o ano de 2014 e 
2024. Isso melhor orientou a escolha dos jogos, softwares e aplicativos 
com vistas a averiguar o seu impacto na aprendizagem e qualidade 
de vida das crianças autistas e demonstrar que os recursos educa-
cionais digitais podem trazer benefícios para o estudante com TEA.
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Grosso modo, os estudos contemporâneos sobre o uso de 
recursos e jogos digitais no atendimento de pessoas com TEA des-
tacam uma série de benefícios, desafios e práticas recomendadas. 
As pesquisas atuais enfatizam a importância de integrar tecnologias 
digitais de forma adaptativa e personalizada para atender às neces-
sidades específicas dos indivíduos com TEA. Justamente porque, 
são jogos frequentemente vistos como altamente motivadores para 
pessoas com TEA, proporcionando um ambiente de aprendizagem 
considerado acolhedor pelo educando.

Todavia, os autores ponderam que os estudos apontam que 
ambientes digitais com muitos estímulos visuais e sonoros podem 
sobrecarregar sensorialmente pessoas com TEA, sendo necessário 
ajustar a intensidade dos estímulos para evitar a sobrecarga sensorial.

Finalmente, pesquisas recentes têm explorado a eficácia de 
jogos digitais específicos para diferentes aspectos do desenvolvi-
mento, como habilidades sociais, comunicação e habilidades acadê-
micas. Esses estudos frequentemente utilizam métodos de avaliação 
rigorosos para medir os resultados e o impacto dos jogos. Como se 
perceberá, esses aspectos são frequentemente abordados nas pes-
quisas analisadas aqui e apresentadas a seguir.

Frente aos textos selecionados e analisados, pode-se afirmar 
com certa segurança que as tecnologias e mídias digitais, abordadas 
e utilizadas a partir de concepções adequadas, como nas propostas 
por autonomia e reflexão crítica, apresentam potencial significativo 
nos processos de ensino e aprendizagem da criança autista em suas 
diferentes instâncias e dimensões.

Todavia, deve-se monitorar o tempo que a criança passa 
jogando para evitar impactos negativos na saúde física e no desen-
volvimento social fora do ambiente digital. A presença de um adulto 
ou terapeuta para guiar a interação com o jogo opera na chave 
de maximização dos benefícios e ajudar a traduzir as habilidades 
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aprendidas para o mundo real. Isso significa que se deve selecionar 
jogos que sejam apropriados para o nível de desenvolvimento e os 
interesses da criança.

Nesse sentido, Almeida et al. (2022) consideram que a influ-
ência de jogos digitais no desenvolvimento da fala e da comunicação 
em crianças autistas é um tema de crescente interesse e pesquisa, 
sendo o foco, na contemporaneidade, os jogos digitais, os quais 
podem oferecer diferentes oportunidades para melhorar essas habi-
lidades devido às suas características interativas.

Além da interatividade, remetendo às possibilidades de 
autonomia, talvez um dos aspectos mais latentes, os jogos digitais 
também oferecem um ambiente controlado e previsível, o que pode 
ajudar crianças autistas a se sentirem mais confortáveis ao explorar 
novas formas de comunicação. Eles podem incluir ainda sistemas de 
recompensas e feedback imediato, o que pode motivar as crianças 
a repetirem comportamentos desejados, incluindo a comunicação 
verbal e não verbal, enfatizando que jogos que envolvem histórias ou 
interação com personagens podem ajudar a expandir o vocabulário 
e a compreensão de contextos sociais, justamente porque existem 
jogos projetados especificamente para promover o desenvolvimento 
da linguagem, utilizando técnicas baseadas em evidências para aju-
dar as crianças a aprenderem novas palavras e estruturas gramaticais.

Considerando esses processos em articulação com as flexi-
bilidades do mundo digital, esses jogos podem ser personalizados 
para atender às necessidades individuais de cada criança, permi-
tindo ajustes no nível de dificuldade e no tipo de conteúdo apresen-
tado. Como, por exemplo, ao mesmo tempo que as histórias com 
personagens oportunizam uma certa reprodução do mundo social 
em ambiente seguro, quando incluem personagens ou avatares 
que modelam comportamentos sociais, podem ajudar as crianças 
a aprenderem por imitação, uma técnica muitas vezes usada em 
terapias para autismo.
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Por seu turno, nas considerações de Santos e Brognoli 
(2020), os jogos digitais podem ser usados de forma significativa 
no processo de ensino e aprendizagem de Matemática para edu-
candos autistas, do mesmo modo que no desenvolvimento da fala 
e uso adequado da palavra, oferecem uma abordagem interativa e 
personalizada que pode atender às suas necessidades específicas. 
Os mesmos autores continuam pontuando que jogos digitais geral-
mente possuem elementos que tornam a aprendizagem divertida e 
envolvente, como desafios, recompensas e narrativas, fomentando a 
motivação em relação aos conceitos matemáticos.

Os jogos específicos fornecem feedback instantâneo sobre 
o desempenho dos estudantes, permitindo que eles corrijam erros 
imediatamente e reforcem o aprendizado correto. Nessa seara, jogos 
que desafiam a criança a continuar tentando após falhas ajudam a 
desenvolver resiliência e a habilidade de regular frustrações, o que 
está intimamente ligado ao controle inibitório. Em casos específicos 
de autismo, necessita-se ainda de jogos que possam ser adaptados 
para atender às necessidades individuais, remetendo a aprendiza-
gens no próprio ritmo e nível de dificuldade apropriado, o que se 
revelou na pesquisa de campo e na revisão da literatura, particular-
mente útil, haja vista que estas crianças podem ter uma ampla gama 
de habilidades e necessidades.

Seguindo este pensamento, acerca do desenvolvimento da 
comunicação e linguagem e uso correto da palavra, Pereira (2022) 
inicia sua argumentação colocando que jogos que utilizam ícones, 
imagens e símbolos apresentam grande potencial de ajuda para 
crianças não verbais a se comunicarem. Reafirma que a interação 
com personagens virtuais pode proporcionar oportunidades para as 
crianças praticarem habilidades de comunicação e reconhecerem 
pistas sociais, como expressões faciais e tons de voz, que tem uma 
relação também com simulações de interações sociais do dia a dia, 
as quais instiga as crianças a praticarem respostas apropriadas, aju-
dando-as a usar essas habilidades para a vida real.
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Tecendo paralelos com correntes educacionais fundamenta-
das em princípios psicológicos, ou mesmo com teorias da linguís-
tica, torna-se evidente que o desenvolvimento das capacidades de 
interação social, comunicação e uso adequado da palavra, remete 
ao desenvolvimento cognitivo-intelectual, assim como emocional, se 
considerarmos a fala interna do sujeito como mecanismo que viabi-
liza o conhecimento de si e de autocontrole.

A pesquisa de Santos e Brognoli (2020) aborda o campo da 
Matemática, reconhecendo que muitos jogos de Matemática utilizam 
gráficos, animações e simulações para ajudar a visualizar conceitos 
abstratos, tornando-os mais acessíveis e compreensíveis para estu-
dantes com autismo. Os jogos digitais, quando usados de maneira 
estratégica e integrada ao currículo, podem ser uma ferramenta 
poderosa para enriquecer o ensino de Matemática para estudantes 
autistas, tornando o aprendizado mais acessível, envolvente e eficaz. 
Da mesma forma, outros jogos que trabalham com estratégias ou 
desafios matemáticos, por exemplo, demonstraram evidente ajuda 
no desenvolvimento de habilidades de pensamento crítico e resolu-
ção de problemas, que são essenciais na Matemática.

Como se percebe, os recursos educacionais digitais se rela-
cionam a diferentes temas e campos de atuação, tanto na educação, 
como fora dela, tratando-se de algum transtorno ou dificuldades de 
aprendizagens ou não. Assim Ramos e Garcia (2019) pontuam que 
o controle inibitório se refere à capacidade de uma pessoa regular 
seus pensamentos, comportamentos e emoções, suprimindo impul-
sos indesejados ou automáticos em favor de respostas mais adap-
tativas. Enfatizam que para crianças autistas, desenvolver o controle 
inibitório pode ser especialmente desafiador, mas os jogos digitais 
oferecem várias oportunidades para trabalhar essas habilidades de 
maneira lúdica e eficaz.

Neste trabalho, os autores buscam enfatizar que jogos 
que exigem que as crianças esperem por um sinal antes de reagir 
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(como “aperte o botão quando a luz ficar verde”) podem treinar o 
controle inibitório, ajudando-as a suprimir respostas impulsivas. Ou 
seja, refere-se a atividades que requerem que as crianças esperem 
sua vez ou sigam regras específicas antes de agir e podem ajudar a 
melhorar a paciência e o autocontrole. Opera na mesma chave de 
atividades que requerem atenção a sinais específicos e inibam res-
postas impulsivas, por exemplo, que funcionam como mecanismos 
de desenvolvimento do controle inibitório e a autorregulação emo-
cional. Entretanto, assim como em outros temas, deixam evidente 
a necessidade de orientação adequada, para que não se torne uma 
atividade automatizada.

De forma bastante parecida, afirmam que os jogos que envol-
vem lembrar e seguir sequências específicas, também podem ajudar 
as crianças a desenvolverem a capacidade de planejar e executar 
ações de forma controlada. Atividades estas que podem se articular 
com jogos que simulam interações sociais, oportunizando que as 
crianças pratiquem o controle de suas reações emocionais e com-
portamentais em ambientes virtuais, o que pode ser transferido para 
situações da vida real.

Dessas diferentes pesquisas analisadas, progressivamente 
vai se ratificando as diferentes possibilidades de abordagem dos 
processos de ensino e aprendizagem da criança autista por meio 
dos recursos educacionais digitais. Santos e Brognoli (2020) apre-
sentam justamente essas possibilidades no AEE, em que, na arti-
culação com essas tecnologias e, especialmente, os jogos digitais, 
deve-se primeiramente constituir amplo planejamento, de modo a 
atender às necessidades individuais de cada estudante, levando em 
consideração os diferentes desafios que enfrentam a partir de suas 
características singulares.

Nessa medida, como é sabido, o AEE inicia-se com a rea-
lização de uma avaliação abrangente das habilidades, interesses, 
desafios e necessidades da criança para desenvolver um PEI. 
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E se tem por perspectiva a utilização de recursos educacionais digi-
tais, a seleção deve seguir estritamente o que se identificou no PEI.

Santos e Brognoli (2020) pontuam ainda, tratando da articu-
lação do AEE com as possibilidades recursos educacionais digitais, a 
imprescindibilidade do ambiente de aprendizagem estruturado, com 
rotinas diárias claras e previsíveis, sendo uma condição que remete 
a uma sensação de segurança, aspecto necessário à criança autista 
para que se sinta acolhida e confortável para o desenvolvimento das 
atividades. Esse acolhimento passa também pelos ambientes de 
aprendizagem visualmente organizados, com áreas definidas para 
diferentes atividades como, por exemplo, leitura, jogos, tarefas.

Observa-se, portanto, que o atendimento Individualizado e 
em pequenos grupos faz-se necessário para atender às necessidades 
específicas de cada criança, questão esta recorrente nas diferentes 
pesquisas analisadas. E nessa dimensão, o atendimento individua-
lizado ou em pequenos grupos possibilita recorrer a recursos visu-
ais, auditivos e táteis para facilitar a compreensão e o engajamento, 
identificando-se que incorporar aplicativos e dispositivos digitais 
contribuem sobremaneira para a comunicação e a aprendizagem. 
Esse reconhecimento feito pelos autores coincide exatamente com 
nossas observações em campo, quando foi possível perceber apren-
dizagens importantes por meio dessas tecnologias, as quais não se 
realizavam somente pela utilização de recursos tradicionais.

Nessa pesquisa, por abordar o AEE, remonta-se também 
a desenvolver estratégias para lidar com comportamentos desa-
fiadores, focando em reforço positivo e substituição de comporta-
mentos indesejados, como habilidades de autorregulação, como 
habilidades práticas e funcionais que promovam a independência, 
como autocuidado e habilidades domésticas, na autonomização do 
gerenciamento de suas emoções e comportamentos, o que também 
apresentou relevante resultados positivos por meio dos recursos 
educacionais digitais.
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A partir dessa argumentação, os autores chegam a certa con-
clusão de que a chave para o sucesso no AEE para crianças autistas 
está na personalização das estratégias e a colaboração entre educa-
dores, terapeutas, famílias e a própria criança, criando um ambiente 
de aprendizagem que seja inclusivo, acolhedor e adaptado às suas 
necessidades únicas.

Na mesma perspectiva do AEE, mas enfatizando aspectos 
legais, Santos e Brognoli (2020) aborda a SRM no que concerne ao 
desempenho de um papel fundamental no processo de inclusão de 
estudantes com TEA, fornecendo apoio educacional especializado 
e adaptado às suas necessidades específicas. Ao traçar um para-
lelo entre a legislação que regulamenta o AEE e a prática na rotina 
diária, observa como a teoria se traduz em ações concretas para 
promover a inclusão. 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 
n. 13.146/2015), também conhecida como Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, é um marco legal no Brasil que assegura os direitos das 
pessoas com deficiência em diferentes esferas da vida. Inspirada 
na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da 
ONU, a lei estabelece diretrizes para garantir igualdade de condi-
ções e acesso a direitos fundamentais para pessoas com deficiência, 
incluindo educação inclusiva em todos os níveis de ensino, com o 
suporte necessário para promover a aprendizagem efetiva. Esse teor 
já aparecia de forma mais genérica na LDBEN (Lei n. 9.394/1996), na 
garantia de inclusão de estudantes PEE, principalmente com TEA, 
no ensino regular, com o estabelecimento da criação de serviços de 
apoio especializados.

Menciona-se ainda o Decreto n. 7.611/2011, que regula a edu-
cação especial e estabelece o AEE como parte do processo de inclu-
são, com foco no atendimento especializado e suplementar ao ensino 
regular. Finalmente, a PNEEPEI de 2008, que orienta a implantação 
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de SRM e destaca a importância de práticas pedagógicas inclusivas 
para atender às necessidades de estudantes com TEA.

Deste modo, as SRMs devem ser ambientes equipados com 
materiais e recursos especializados, com materiais pedagógicos, 
tecnologias assistivas, jogos educativos e outros recursos educacio-
nais digitais. Assim como, atividades são planejadas para engajar 
múltiplos sentidos, usando recursos visuais, auditivos e táteis, adap-
tados às preferências e estilos de aprendizagem dos estudantes, que 
oferecem apoio adicional aos que tem TEA. Como mencionado na 
pesquisa anterior, antes de iniciar o AEE, os estudantes são avalia-
dos para identificar suas necessidades específicas, estabelecendo 
que o PEI guiará as atividades e intervenções, sendo amplamente 
enfatizado que as atividades na sala de recursos são projetadas para 
promover habilidades de interação social, comunicação e autorregu-
lação emocional, essenciais para estudantes com TEA.

Considerada uma vitória por aqueles engajados na luta 
pela educação inclusiva, o AEE complementa ou suplementa o 
ensino regular, trabalhando em sinergia com os professores da sala 
de aula comum, na garantia que os educandos recebam suporte 
consistente e integrado, em um processo ativo de supressão dos 
mecanismos de segregação de outrora, como as escolas ou salas 
chamadas de especiais.

Mas para além dos desafios, reconhece-se que as SRMs, 
quando bem implementadas, representam um importante avanço 
no atendimento educacional inclusivo, conforme estipulado pela 
legislação. No entanto, para que o AEE seja efetivo na rotina diá-
ria, é fundamental garantir recursos adequados, formação contínua 
dos profissionais e a colaboração entre os envolvidos no processo 
educacional. Muitas vezes, há uma demanda maior do que a capa-
cidade das SRMs, o que pode limitar a frequência e a intensidade 
do suporte oferecido. Por isso, é importante a integração efetiva 
entre professores da classe comum, educadores especializados, 
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terapeutas e família, para suprir situações de impossibilidade de 
atendimento especializado. Com as medidas adequadas, é possível 
promover um ambiente mais inclusivo e adaptado às necessidades 
dos estudantes com TEA, apoiando seu desenvolvimento e aprendi-
zagem de forma significativa.

Oliveira (2018), também abordando o AEE e o PEI, afirma 
que a apropriação dos recursos pedagógicos para o atendimento 
do ensino e aprendizagem de estudantes com TEA no AEE, precisa 
necessariamente envolver a adaptação e a personalização dos mate-
riais e estratégias educacionais para atender às necessidades espe-
cíficas desses estudantes. Como visto anteriormente, realizar uma 
avaliação inicial para entender as habilidades, interesses e desafios 
específicos do estudante com TEA. O que remete à elaboração do 
PEI, que defina metas claras e estratégias específicas para o estu-
dante, incluindo a seleção de recursos pedagógicos que sejam mais 
eficazes para o seu aprendizado.

Percebe-se que o enfoque em sua pesquisa é a apropriação 
adequada dos recursos educacionais digitais para estudantes com 
TEA, na dimensão de um entendimento profundo das necessidades 
individuais, a personalização dos materiais e a implementação de 
estratégias adaptadas que promovam um ambiente de aprendiza-
gem inclusivo e eficaz.

Evangelista e Faria (2021) tratam do conceito de multi-
letramento, que se refere à habilidade de compreender e utilizar 
diferentes tipos de textos e formas de comunicação em contextos 
variados, incluindo textos escritos, visuais, sonoros e digitais. Como 
afirmado recorrentemente até aqui, para crianças autistas, que 
podem ter formas únicas de aprender e se comunicar, o multiletra-
mento oferece várias oportunidades para enriquecer suas aprendi-
zagens e desenvolvimento, especialmente por meio de ferramentas 
tecnológicas digitais.
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Com o desenvolvimento das novas tecnologias e mídias 
digitais, foi se tornando evidente a correlação estreita com a noção 
de multiletramento, justamente por essa proposta de utilização de 
diferentes formas de linguagens, o que é facilitado por essas tec-
nologias. Na abordagem das aprendizagens e desenvolvimento da 
criança autista, frequentemente recorre-se à linguagem imagética. 
Crianças autistas muitas vezes respondem bem a estímulos visuais. 
Usar imagens, gráficos e vídeos pode ajudar a explicar conceitos de 
maneira mais clara e acessível. Da mesma forma, pontuam que pla-
taformas digitais que permitem interatividade podem engajar mais 
efetivamente as crianças autistas, proporcionando-lhes maneiras de 
explorar e interagir com o conteúdo.

Nessa variedade de formas de expressão, disponibilizar 
oportunidades para que as crianças se comuniquem por meio de 
diferentes mídias, como desenhos, música ou storytelling digital, é 
bastante relevante para expressar pensamentos de maneira mais 
completa, repercutindo na compreensão da realidade e na regula-
ção do comportamento. 

A variabilidade de formas de expressão está associada tam-
bém à utilização de diferentes recursos que reflitam diversas culturas 
e experiências, que significa justamente a oportunidade de conhe-
cimento de diferentes linguagens, no sentido do multiletramento, 
enquanto construção para reconhecer e responder a diferentes con-
textos de linguagem e comunicação. Ou ainda, apresentar diferen-
tes culturas, histórias e personagens está na base para educandos 
desenvolver empatia e compreensão de perspectivas diversas.

Evangelista e Faria (2021) ainda tocam no tema da educo-
municação, que para além da utilização das tecnologias e mídias 
digitais enquanto recursos mediadores, também concebe o edu-
cando enquanto sujeito ativo, o que significa incentivar as crianças a 
analisar e interpretar diferentes tipos de textos e mídias, na dimen-
são do desenvolvimento das habilidades de pensamento crítico 
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e resolução de problemas. No que concerne à proposta da presente 
pesquisa, pode-se alcançar esses processos reflexivos justamente 
pela intervenção de resgate da memória por meio da criação de suas 
narrativas, abarcando a utilização e análise de diferentes recursos 
tecnológicos e midiáticos.

Finalmente, pontua-se ainda que a educomunicação também 
trabalha com a ideia de competência digital, por meio de habilidades 
digitais desde cedo na preparação para a vida em sociedade cada 
vez mais digital e interconectada. Tais jogos familiarizam os estudan-
tes com o uso de tecnologias e plataformas digitais, preparando-os 
para interações futuras em ambientes digitais. Ou seja, certamente 
é primordial abordar aspectos do desenvolvimento crítico-reflexivo 
sobre o uso dos recursos educacionais digitais, todavia, frente a 
organização social contemporânea, seria um contrassenso desconsi-
derar habilidades funcionais, por exemplo, do trabalho e do emprego.

Considerando, como vem sendo apresentado pelas pesqui-
sas, que os ambientes digitais e personalizáveis oferecem diversas 
formas de contribuir para processos de ensino e aprendizagem sig-
nificativos para educandos com TEA, Santos et al. (2024) defendem 
que tais plataformas permitem com exatidão a adaptação do conte-
údo e das estratégias de ensino às necessidades individuais, sendo a 
principal ferramenta no AEE para aprendizado significativo.

Em uma contextualização geral acerca de softwares de jogos, 
pode-se compreender que são ferramentas valiosas no desenvolvi-
mento dos processos de interação e comunicação entre estudantes, 
oferecendo um ambiente lúdico e motivador que incentiva a colabo-
ração e o diálogo. Pontuam que muitos desses jogos são projetados 
para serem jogados em equipe, exigindo que os jogadores trabalhem 
juntos para atingir objetivos comuns. Nesse sentido, são assertivos 
em condições próprias da pessoa autista, como habilidades sociais 
e habilidades de colaboração e comunicação, por meio de ferra-
mentas de comunicação, como chat de texto ou voz, que incentivam 
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os jogadores a se comunicarem de maneira eficaz e respeitosa. Em 
simulações de situações sociais reais, oportuniza-se aos educandos 
a praticar habilidades de comunicação, como negociação, resolução 
de conflitos e empatia, em um ambiente controlado. Na combinação 
entre texto, áudio e elementos visuais, permitem que os educandos 
pratiquem diferentes formas de comunicação, adaptando-se às pre-
ferências e necessidades individuais.

Na mesma alçada, jogos com histórias incentivam os joga-
dores a se expressarem verbalmente, discutindo enredos e perso-
nagens. Ou ainda, usar comunicação não verbal, como gestos e 
expressões faciais, durante o jogo, assim como, tomada de decisões 
em grupo, as quais fortalecem a capacidade dos estudantes de se 
comunicarem efetivamente para chegar a consensos.

Na mesma direção, Silva et al. (2023) caracterizam os jogos 
digitais como importantes no desenvolvimento de uma variedade 
de habilidades específicas, por meio de seus ambientes interativos 
que podem ser adaptados para atender às singularidades indi-
viduais das crianças.

A pesquisa de Almeida et al. (2018) tem como proposta a 
produção de um produto concreto, ou seja, a produção de um jogo 
digital, atentando que desenvolver um jogo digital que promova a 
interação social para crianças com TEA requer uma abordagem cui-
dadosa e inclusiva, focando especialmente em aspectos que possam 
melhorar as habilidades sociais e de comunicação dessas crianças. 

Orientando-se pelos princípios de atendimento e acolhi-
mento da criança autista, o mesmo autor propõe criar um ambiente 
de jogo estruturado e previsível, com rotinas e regras claras, para aju-
dar as crianças a se sentirem seguras e a entender o que é esperado 
delas. Do mesmo modo, para que seja possível o desenvolvimento 
da autonomia, deve-se prover feedback imediato e positivo para 
reforçar comportamentos sociais desejados, como a cooperação 
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e a comunicação eficaz. Agrega ainda incluir personagens com os 
quais as crianças possam interagir, permitindo-lhes praticar conver-
sas e reconhecer emoções. Nesse sentido, de reprodução da reali-
dade cotidiana, propõe desenvolver cenários que simulem interações 
sociais do dia a dia, como fazer compras ou participar de uma festa, 
permitindo que as crianças pratiquem respostas apropriadas.

Nesse sentido das interações sociais, pode-se incluir modos 
de jogo que permitam a participação de múltiplos jogadores, ope-
rando na esteira da colaboração e da comunicação. Uma forma de se 
alcançar esse objetivo é criar desafios que exijam trabalho em equipe, 
onde os jogadores precisam coordenar ações e tomar decisões em 
conjunto para alcançar objetivos comuns, que pode ter como diretriz 
a interação guiada, por meio da Incorporação de prompts e dicas que 
orientem as crianças sobre como iniciar e manter conversas, pedir 
ajuda ou oferecer suporte a outros jogadores, ou mesmo, recorrer 
à Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA), como símbolos 
ou ícones, para ajudar crianças não verbais ou com dificuldades de 
comunicação a interagir durante o jogo.

Em última instância, o autor ainda sugere a importância de 
jogos que oportunizam às crianças personalizarem seus avatares, 
para favorecer a expressão e desenvolvimento da identidade, criando 
um ambiente de maior realidade e conectividade com o jogo.

Ao considerar esses elementos no desenvolvimento de jogos 
digitais, Almeida (2018) acredita ser possível proporcionar experiên-
cias que não apenas promovam o desenvolvimento social e comuni-
cativo, mas também respeitem e valorizem as características únicas 
de crianças com TEA, sendo essencial que os jogos sejam inclusivos 
e adaptados, proporcionando um ambiente que facilite o aprendi-
zado por meio da diversão, da ludicidade e da interação positiva.

Para Silva (2022), os jogos digitais podem ser uma ferramenta 
eficaz na construção de metodologias educacionais para auxiliar no 
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desenvolvimento cognitivo de crianças com TEA, na medida que 
oferecem oportunidades para aprendizado individualizado, engaja-
mento ativo e desenvolvimento de habilidades específicas. 

Em sua concepção, esses jogos podem ser adaptados para 
se ajustarem ao ritmo de aprendizado individual de cada criança, 
remetendo a avanços de acordo com suas capacidades e neces-
sidades específicas. Nessa medida, faz-se necessário disponibilizar 
diferentes níveis de dificuldade dentro dos jogos, de modo a desafiar 
as crianças de maneira apropriada, incentivando o desenvolvimento 
sem causar frustração.

Ao integrar jogos digitais em metodologias educacionais, é 
possível criar ambientes de aprendizado mais dinâmicos e perso-
nalizados que apoiam o desenvolvimento cognitivo de crianças com 
TEA, uma vez que os jogos oferecem oportunidades para aprendi-
zagem interativa e prática, para o desenvolvimento de habilidades 
essenciais de maneira divertida e significativa.

De forma semelhante, Hummel e Ferreira (2023) afirma que 
os princípios assistivos das tecnologias educacionais são importan-
tes no processo de alfabetização de crianças com TEA, princípios 
que são projetados para adaptar o ambiente de aprendizagem às 
necessidades individuais e oferecer suporte específico para superar 
desafios. O que está sendo dito é que as TAs podem ajustar a dificul-
dade e o ritmo das atividades de acordo com o progresso da criança, 
permitindo uma aprendizagem personalizada e no seu próprio tempo 
isso porque, existe a possibilidade de softwares e aplicativos serem 
ajustados para se adequar aos interesses e preferências da criança, 
tornando o processo de alfabetização mais envolvente e relevante.

Hummel e Ferreira (2023) pontua ainda que sistemas de 
comunicação alternativa e aumentativa, como aplicativos de comu-
nicação e dispositivos de fala assistida ajudam crianças não-verbais 
ou com dificuldades de comunicação a se expressarem e a participar 
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ativamente da alfabetização. Um exemplo mencionado são os recur-
sos educacionais digitais que permitem o reconhecimento de fala, os 
quais podem ajudar na prática da pronúncia e na correção de erros, 
facilitando o desenvolvimento das habilidades de linguagem.

Ao integrar esses princípios assistivos no processo de alfa-
betização, os recursos educacionais digitais podem proporcionar um 
suporte valioso para crianças com TEA, facilitando o acesso ao con-
teúdo educacional, promovendo o desenvolvimento de habilidades 
essenciais e melhorando a experiência de aprendizagem.

 Em uma contribuição acerca do AEE, Nascimento e Viana 
(2021) enfatizam que os professores dessa modalidade podem ela-
borar propostas para a inclusão de educandos com TEA no ensino 
de Matemática utilizando diferentes recursos digitais, especialmente 
jogos. Essas propostas devem focar em tornar o aprendizado aces-
sível e articulado com outros aspectos educacionais do desenvolvi-
mento, assim como, aspectos de sociabilidade, como comunicação 
e recursos de interações sociais, aspectos que frequentemente são 
dificultosos à pessoa com TEA.

Na mesma pesquisa, Nascimento e Viana (2021) propõem 
avaliar as habilidades Matemáticas atuais dos estudantes com TEA e 
identificar áreas de dificuldade ou interesse, servindo de escopo para 
escolher ou adaptar jogos que atendam a essas necessidades espe-
cíficas. Seguindo a tendência de outras pesquisas aqui mencionadas, 
Nascimento e Viana (2021), enfatiza essa capacidade de adaptabili-
dade das tecnologias e mídias digitais, o que oportuniza estabelecer 
objetivos claros para o uso dos jogos, como melhorar a compreensão 
dos conceitos matemáticos, desenvolver habilidades de resolução 
de problemas ou reforçar operações Matemáticas básicas.

Ainda, em uma articulação com preceitos da psicologia e 
sociologia, em que o conflito, a situação problemática ou mesmo 
dramática são assumidas como propulsoras do desenvolvimento, 
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a partir da necessidade de resoluções de problemas, Nascimento 
e Viana (2021), defende que jogos que apresentam diferentes 
níveis progressivos de dificuldade, coloca o estudante em situação 
de atividade psíquica, exigindo que articulem e recombinem os 
conceitos matemáticos básicos, de modo a encontrar ou formular 
soluções. Essa atividade psíquica está na base das aprendizagens 
e do desenvolvimento.

A partir destas pesquisas identificadas na revisão de litera-
tura, foi possível verificar os benefícios que os recursos educacionais 
podem trazer para os estudantes autistas, bem como as possibili-
dades práticas para o uso desses recursos. Assim, com base nestes 
estudos foi realizada uma pesquisa autoetnográfica para o uso dos 
recursos educacionais digitais com estudantes com TEA, a fim de 
observar as possibilidades que trazem para a aprendizagem e o 
desenvolvimento do estudante com TEA na SRM, a partir do AEE.

A partir do que foi argumentado, ratifica-se que o ensino e 
aprendizagem por meio de recursos tecnológicos, especialmente 
os digitais, oportunizam uma gama imensurável de possibilida-
des de processos de autonomização, reflexão e desenvolvimento, 
colocando como centralidade o educando. O sugerido é pensar as 
tecnologias e mídias digitais, também como metodologias ativas, 
justamente por essa perspectiva assumida de educando enquanto 
centralidade e autônomo.

[...] assegurar um ambiente dentro do qual os alunos 
possam reconhecer e refletir sobre suas próprias ideias; 
aceitar que outras pessoas expressem pontos de vista 
diferentes dos seus, mas igualmente válidos e possam 
avaliar a utilidade dessas ideias em comparação com as 
teorias apresentadas pelo professor (Jófili, 2002, p. 196).

O pressuposto central da proposta de metodologias ativas 
é o de fomento da autonomia do educando e da educanda; e de 
forma complementar, que seja o desenvolvimento da autonomia 
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fundamentada em princípios cooperativos e colaborativos. Ou seja, 
ao fim e ao cabo, remete à defesa da produção de conhecimento 
e saberes de forma criativa e compartilhada. “Aprender é próprio 
do aluno: só ele aprende, e por si; portanto, a iniciativa lhe cabe. O 
professor é um guia, um diretor; pilota a embarcação, mas a energia 
propulsora deve partir dos que aprendem” (Dewey, 1979, p. 43).

Essa é a perspectiva que será assumida na análise dos dados, 
de se pensar os softwares digitais como ferramentas potentes no 
fomento da autonomia e reflexão no processo de ensino e aprendiza-
gem, o que não significa a passividade do educando. Pelo contrário, 
as potencialidades das ferramentas tecnológicas só se efetivam por 
meio das atividades intencionais e conscientes dos educandos.



5
DESENVOLVIMENTO, 

RESULTADOS 
E ANÁLISE
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O uso de recursos educacionais digitais com as crianças 
autistas tem se mostrado uma ferramenta promissora em diferentes 
áreas do desenvolvimento. Estudos e projetos nessa área indicam 
resultados e avanços positivos, especialmente, em aspectos como 
comunicação, interação social, habilidades motoras, atenção e 
controle emocional. Como mencionado por Durval (2011), entre os 
diferentes aspectos positivos, podem ser tomados como destaque, 
o desenvolvimento social e comunicativo. Percebe-se que o uso de 
recursos educacionais digitais, considerados os objetos de análise na 
presente pesquisa, colaboram para melhoras significativas na intera-
ção social. As pesquisas mencionadas na seção anterior apontam 
que os jogos digitais podem incentivar a colaboração e a interação 
podem ajudar crianças autistas a desenvolverem habilidades sociais, 
como o trabalho em equipe e o reconhecimento de emoções nos 
outros. Existem recursos educacionais digitais que são projetados 
para estimular a linguagem e a comunicação verbal e não verbal, 
auxiliando crianças com dificuldades de expressão e, por conse-
guinte, da própria interação com seus pares (Klin, 2006).

É frequentemente referido na literatura que jogos com desa-
fios baseados em atenção e concentração ajudam a treinar essas 
habilidades, as quais muitas vezes são áreas desafiadoras para 
crianças com TEA e com fortes evidências de contribuição para 
as atividades cognitivas (Mantoan, 2006). Por exemplo, quando se 
exige planejamento ou tomada de decisão, contribui-se diretamente 
para o desenvolvimento do raciocínio lógico e da capacidade de 
resolução de problemas.

Nesta seção, será evidenciado como podem acontecer as 
medidas de intervenção na SRM durante o AEE, usando os recursos 
como potencializadores para o desenvolvimento do estudante com 
TEA. Como mencionado, é desejável que as intervenções com estu-
dantes autistas aconteçam de forma a atender as individualidades, 
sendo que os recursos educacionais digitais aqui referidos podem 
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ser ajustados ao nível de habilidade e interesse da criança, propor-
cionando um aprendizado mais eficaz e engajador.

A partir da análise, foi possível perceber que os recursos 
educacionais digitais utilizados neste estudo aumentaram signifi-
cativamente o engajamento e a motivação de crianças autistas no 
aprendizado de habilidades sociais e cognitivas. É o caso do software 
Auti-sim, que simula interações sociais por meio da realidade virtual 
e aumentada, mostrando que ambientes imersivos ajudam a simular 
e praticar interações sociais, com a vantagem de ser um ambiente 
seguro e controlado, o que torna tais recursos eficazes para avaliar 
as habilidades e áreas de interesse das crianças, oferecendo dados 
valiosos para terapeutas e educadores.

Baseando-se em pesquisas como de Schlünzen et al. (2020) 
e Araújo (2018), além dos resultados positivos, argumenta-se que a 
ênfase no digital e na realidade virtual, tanto intensifica a problemá-
tica do excesso de tela, quanto o uso descontrolado de jogos pode 
levar a efeitos adversos, como isolamento social ou dependência 
tecnológica. Por isso, para garantir que os recursos digitais sejam 
benéficos, é importante a supervisão e orientação de pais, pro-
fessores ou terapeutas. Do mesmo modo, o acesso aos recursos 
considerados mais adequados fica restrito a uma parcela pequena 
da demanda, devido a seus altos custos. Portanto, os recursos edu-
cacionais digitais apresentam potencialidade considerável para o 
ensino e aprendizagem da criança autista, entretanto, frente a dife-
rentes formas de desigualdades, esse potencial do digital também 
se manifesta de forma variada conforme as condições materiais e 
simbólicas de cada grupo social.

Nesta seção, apresento o processo de desenvolvimento da 
pesquisa e os resultados obtidos, organizados conforme as etapas de 
coleta, análise e interpretação dos dados. Inicialmente, descrevo os 
métodos aplicados para reunir as informações, detalhando os instru-
mentos utilizados e o perfil dos participantes. Em seguida, apresento 
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os resultados categorizados conforme os objetivos da pesquisa, 
destacando os principais achados e as relações identificadas. Por 
fim, são discutidos os dados tratados à luz das teorias ou referências 
previamente estabelecidas, como a construcionista e histórico-cul-
tural, evidenciando avanços, limitações e possíveis interpretações.

5.1 OBSERVAÇÃO EM CAMPO:
RELAÇÕES SOCIAIS E MARCADORES DAS DIFERENÇAS

Nas unidades escolares onde atuo, observei que há dis-
ponibilidade de recursos, como materiais didáticos diversificados, 
tecnologias assistivas e infraestrutura adaptada, o que facilita a 
implementação de práticas pedagógicas inclusivas. No entanto, em 
outras escolas, constatei uma realidade diferente, caracterizada pela 
escassez de materiais e ferramentas pedagógicas essenciais, como 
recursos de apoio para estudantes PEE. Essa discrepância reflete 
as desigualdades estruturais presentes no sistema educacional, 
que podem influenciar diretamente o acesso à educação de quali-
dade para todos os estudantes. Conforme destaca Mantoan (2006), 
a inclusão requer não apenas mudanças de atitude, mas também 
investimentos concretos em recursos e formações específicas para 
professores. Assim, a desigualdade na oferta de materiais entre 
as escolas representa um desafio significativo para garantir que o 
direito à educação inclusiva seja assegurado de maneira equitativa, 
inclusive em termos de recursos. Retomando o objetivo, foi investigar 
as contribuições e melhorias na qualidade de ensino e de vida de 
crianças autistas a partir da utilização do uso dos recursos educacio-
nais digitais nas sessões do AEE.

Como caminho inicial, avaliou-se ser importante o aprofun-
damento acerca das tecnologias e mídias digitais correlacionadas 
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às aprendizagens escolares, especialmente, aquelas direcionadas às 
aprendizagens e inclusão da criança autista, focando em possíveis 
jogos educativos. O primeiro ponto a ser enfatizado é o reconheci-
mento da expansão de diferentes recursos educacionais digitais, as 
quais apresentam como intencionalidade o fomento e desenvolvi-
mento da autonomia do estudante com TEA.

Pode-se falar, portanto, que o foco nesse primeiro momento 
de investigação foi sobre o entendimento do uso dos recursos edu-
cacionais digitais em seu caráter ativo e imersivo. O pressuposto 
central da proposta de metodologias ativas é o de fomento da auto-
nomia do estudante; e de forma complementar, que seja o desen-
volvimento da autonomia fundamentada em princípios cooperativos 
e colaborativos. Ou seja, remete à defesa da produção de conhe-
cimento e saberes de forma criativa e compartilhada. “Aprender é 
próprio do aluno: só ele aprende, e por si; portanto, a iniciativa lhe 
cabe. O professor é um guia, um diretor; pilota a embarcação, mas 
a energia propulsora deve partir dos que aprendem” (Dewey, 1979, 
p. 43). Complementarmente a essa ideia:

[...] assegurar um ambiente dentro do qual os alunos 
possam reconhecer e refletir sobre suas próprias ideias; 
aceitar que outras pessoas expressem pontos de vista 
diferentes dos seus, mas igualmente válidos e possam 
avaliar a utilidade dessas ideias em comparação com as 
teorias apresentadas pelo professor (Jófili, 2002, p. 196).

Este aspecto inicial pode ser considerado como sendo o 
fundamento das metodologias ativas e imersivas. Todavia, para além 
dessa centralidade, outro aspecto mencionado por aqueles defen-
sores de tal prática é a atratividade que é construída; a escola passa 
a ser um lugar de aprender com prazer, tornando os processos de 
ensino e aprendizagem interessantes no sentido de despertar inte-
resses na criança aprendente. E considerando tal perspectiva, existe 
estreitamento, marcadamente, com as novas tecnologias. Mas é 
importante ressalvar aqui que, não são sinônimas metodologias ati-
vas e novas tecnologias.
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A partir dessa definição norteadora das tecnologias e mídias 
educacionais, partiu-se para a pesquisa acerca do uso de recursos 
educacionais digitais que facilitassem os processos de ensino e 
aprendizagem. Nesse sentido, por meio da identificação das poten-
cialidades de atividades interativas e de aprendizagens significativas 
por meio do uso dos recursos educacionais digitais, sendo seleciona-
dos para este estudo os seguintes: Fazenda Rived, Scrapbook, Viagem 
Espacial, Hagáquê, Auti-Sim, Math Garden, Site Brainpop e Endless 
Alphabet. Estes recursos que serão apresentados e analisados com 
maior profundidade em momento adequado da argumentação. 

5.2 AS EXPERIÊNCIAS DE PESQUISA 
EM EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

Com base nas minhas vivências nas unidades escolares 
onde atuo, destaco que a prática da educação inclusiva tem se mos-
trado desafiadora e, ao mesmo tempo, enriquecedora. A interação 
com estudantes com deficiência revelou nuances importantes sobre 
a inclusão, tanto em termos pedagógicos quanto sociais. Percebi, 
por exemplo, como a presença de recursos materiais e o preparo dos 
profissionais influenciam diretamente na construção de um ambiente 
mais acolhedor e acessível.

Além disso, a observação direta e o contato próximo com os 
estudantes possibilitaram compreender melhor suas necessidades 
específicas, mas também evidenciaram lacunas no sistema educa-
cional, especialmente, em escolas com menor infraestrutura. Essas 
experiências cotidianas serviram como ponto de partida para refletir 
sobre como a inclusão pode ser fortalecida, não apenas por meio 
de recursos materiais, mas também com práticas que valorizem as 
diferenças e promovam o desenvolvimento de todos os envolvidos.



123

S U M Á R I O

A pesquisa empírica de campo em educação inclusiva 
com crianças autistas, que abarca o tema do presente trabalho, 
tem características específicas que refletem tanto as necessidades 
particulares desse grupo de estudantes, quanto os objetivos de 
promover uma educação mais inclusiva e equitativa universalizada. 
Essa abordagem visa não apenas entender melhor as experiências 
das crianças autistas, mas também desenvolver práticas e políticas 
educacionais que promovam sua inclusão e sucesso acadêmico e 
social. É a partir desse pressuposto que se efetivaram os registros 
das atividades no diário de bordo.

Os recursos que utilizo em minha prática pedagógica com 
meus estudantes são o computador, softwares educacionais, jogos 
pedagógicos, quadro e giz, aliados a estratégias pedagógicas como 
aula expositiva e dialogada, resolução de exercícios, comunicação 
alternativa e aumentativa (CAA) utilizando símbolos, imagens e dis-
positivos eletrônicos para facilitar a comunicação com os estudantes 
e auxiliá-los a expressarem seus pensamentos. Sempre começando 
do simples ao complexo, respeitando o nível cognitivo e a faixa etária 
da criança, proponho desafios por meio das atividades de acordo 
com as dificuldades e limitações individuais. Todo o trabalho que 
desenvolvo no AEE prioriza a potencialização dos estudantes pro-
movendo e incentivando a superação das barreiras e obstáculos 
impostos pela sociedade e o preconceito escolar nas instituições.

Ao atender as crianças autistas no AEE, busco realizar 
ações de acolhimento; atividades que promovam o convívio social 
na comunidade escolar; diálogo estreito e constante com a família; 
avaliação do desempenho respeitando a situação de cada estudante. 
Além de incentivar programas de conscientização e respeito ao pró-
ximo, campanhas, patrocínios e movimentos são importantes; mas, 
além disso, a educação inclusiva precisa estar na forma de ensinar 
dos professores, na forma de gerenciar dos gestores e na forma de 
tratar os estudantes e as famílias dos demais membros da equipe 
profissional. Os estudantes vêm acompanhados dos professores 
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AEE e de agente de apoio na sala regular ou estagiários, principal-
mente, as crianças de educação infantil ou que necessitam de uma 
atenção maior para troca de fraldas, para ir ao banheiro e o cuidado 
com alimentação e higiene.

Para essas intervenções, o profissional pode utilizar como 
estratégias pedagógicas as atividades sensoriais, que buscam, com 
propostas lúdicas, trabalhar os sentidos, a comunicação, a lingua-
gem, o planejamento motor, a organização do comportamento e a 
resolução de problemas da criança PEE.

Por fim, ressalto que o AEE transcende a função de identifi-
car, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade. 
Como expresso pela legislação brasileira sobre o AEE, fundamentada 
principalmente na Constituição Federal, no Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (Lei n. 13.146/2015), na LDBEN (Lei n. 9.394/1996), e em 
normativas do MEC, deve-se garantir AEE aos estudantes públicos 
da educação especial no contraturno escolar, conforme a PNEEPEI. 

Fundamentando-se agora no Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (Lei n. 13.146/2015), no artigo 28, a lei assegura a edu-
cação inclusiva em todos os níveis de ensino e determina a dispo-
nibilização de profissionais de apoio, materiais acessíveis e adap-
tações necessárias. Tais determinações têm como propósito maior, 
garantir a permanência do estudante na escola regular, promovendo 
o acesso ao currículo, eliminando as barreiras para a plena participa-
ção desses na sociedade.

Fundamentando-se em nossa investigação, coincidiu-se 
com o que é afirmado por Mantoan (2006), em que cada estudante é 
único, e assim também encaro o AEE. Para cada criança, cada diag-
nóstico, para cada dificuldade, eu vejo um desafio, uma possibilidade 
de contribuir para a melhoria de vida de um pequeno cidadão. 

Cada criança autista é única, apresentando um espectro de 
habilidades, desafios e necessidades (Mantoan, 2006). A pesquisa 
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considera essa diversidade e individualidade ao coletar e analisar 
dados, adaptando intervenções às características específicas de 
cada estudante, justamente o que aconteceu ao propormos diferen-
tes tipos de atividades, considerando as possibilidades de aborda-
gem de intervenção e análise. Nesse sentido, desenvolver e testar 
intervenções personalizadas para crianças autistas é uma caracte-
rística central, as quais podem abarcar intervenções de adaptações 
curriculares, estratégias de ensino diferenciadas, uso de tecnologias 
assistivas e apoio comportamental individualizado.

A observação direta, por exemplo, é uma técnica que con-
tribui fortemente com as impressões na pesquisa de campo com 
crianças autistas, permitindo ao pesquisador captar interações, 
comportamentos e respostas em ambientes naturais, como salas 
de aula, playgrounds e outros espaços escolares. Ainda que se deva 
considerar cada criança em suas singularidades, é por meio dessa 
observação direta que se torna possível a identificação de regulari-
dades de serem generalizadas para contextos similares, caracterís-
ticas próprias da pesquisa qualitativa, oportunizando, por sua vez, 
as considerações de aplicação de técnicas, métodos e metodologias 
cientificamente aceitas.

Nesse sentido, avaliou-se ser fundamental o registro integral 
de cada atividade e de cada etapa prática, como iniciar pela expli-
cação dos recursos digitais utilizados e seus respectivos recursos e 
intencionalidades, as propostas de atividades com o percurso a ser 
seguido, assim como a organização do ambiente. O registro da prá-
tica é elementar para a honestidade intelectual da pesquisa, oportu-
nizando que eventuais futuras pesquisas possam replicar tal meto-
dologia. Todavia, avalia-se aqui ser fundamental também registrar as 
impressões e, como estes recursos podem favorecer os níveis de 
autismo, ou seja, como se fez em diferentes momentos da presente 
análise, isso porque, é uma forma de contextualizar e tornar mais 
compreensível as possibilidades de uso dos recursos educacionais 
digitais e seus respectivos achados mais inteligíveis aos leitores.
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Certamente, na condição de pesquisadora, nas propostas 
de intervenções, cabe analisar tanto a adequabilidade das ativida-
des, quanto sua efetividade, sendo necessárias reflexões contínuas 
durante o campo, podendo abarcar análises formativas regula-
res para ajustar intervenções e práticas pedagógicas em tempo 
real, garantindo que as necessidades dos educandos sejam con-
tinuamente atendidas.

Deve-se mencionar ainda que a importância da pesquisa 
empírica de campo permite a coleta de dados diretamente do 
ambiente educacional, fornecendo informações baseadas em expe-
riências reais. No caso da presente pesquisa, além da observação, 
propôs-se a intervenção por meio das atividades com o uso dos 
recursos educacionais digitais. Essa abordagem oportuniza compre-
ender o contexto em que a educação ocorre. 

Finalmente, os resultados e respectivas análises e avaliações, 
podem ser usados para melhorar práticas pedagógicas. Professores 
e administradores escolares podem adaptar suas abordagens 
com base em evidências empíricas, melhorando a qualidade do 
ensino e da aprendizagem.

5.3 O USO DOS RECURSOS 
DIGITAIS EDUCACIONAIS E AS 
ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

Nesta seção, apresento as intervenções realizadas por meio 
do uso dos recursos educacionais digitais e atividades desenvolvidas 
no contexto da educação inclusiva. São descritas as estratégias uti-
lizadas, os resultados obtidos para os diferentes níveis e as reflexões 
geradas a partir da minha prática pedagógica na elaboração e apli-
cação dessas atividades. 
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Os registros das intervenções foram organizados em um diá-
rio de bordo, que serviu como instrumento de coleta para documentar 
as práticas realizadas, as possibilidades de melhoria nos desenvol-
vimentos da aprendizagem, as principais dificuldades e avanços nos 
diferentes níveis de comprometimento. As atividades contemplaram 
o uso dos recursos educacionais digitais, mencionados na página 
88, que foram combinados com dinâmicas complementares, como 
criação de histórias e exercícios colaborativos.

Para facilitar a compreensão e análise, apresento a seguir, 
no Quadro 4, resumo das intervenções realizadas, destacando o sof-
tware ou atividade utilizada, o objetivo pedagógico, o público e os 
principais resultados observados.

Esses relatos mostram que o uso dos recursos educacionais 
digitais e práticas pedagógicas específicas, quando planejadas de 
forma intencional e adaptadas às necessidades específicas dos 
estudantes, podem contribuir significativamente para a inclusão e o 
desenvolvimento educacional.

Quadro 4 - Recursos digitais utilizados nas intervenções e respectivos objetivos

Recurso digital Objetivos das atividades

Scrapbook  
10 sessões 
Nível de suporte dos 
estudantes: 1 e 2

Nível 1
	■ Estimular o raciocínio lógico, memória, atenção e criatividade;
	■ Facilitar a resolução de problemas por meio de desafios interativos

Nível 2
	■ Trabalhar competências específicas, como linguagem, Matemática 

ou ciências;
	■ Relacionar teoria à aplicação em contextos reais ou simulados.

Site Brainpop
4 sessões 
Nível de suporte dos 
estudantes: 3

Nível 3 
	■ Complementar o conteúdo curricular, reforçando conceitos trabalhados 

em sala de aula.
	■ Promover a construção do conhecimento de maneira ativa.



128

S U M Á R I O

Recurso digital Objetivos das atividades

Endless Alphabet
15 sessões 
Nível de suporte dos 
estudantes: 1 e 2

Nível 1
	■ Aumentar o interesse e a motivação dos estudantes por meio de atividades 

lúdicas e envolventes.
	■ Explorar recompensas, níveis e desafios para incentivar a progressão 

e o esforço contínuo.
Nível 2

	■ Adaptar o conteúdo às necessidades e habilidades de diferentes perfis 
de estudantes,

	■ Explorar temas e narrativas que conectem o jogador ao conteúdo.

Math Garden
14 sessões 
Nível de suporte dos 
estudantes: 3

Nível 3 - Desenvolver habilidades específicas
	■ Cognitivas: Resolver problemas, raciocínio lógico, memória, atenção 

e criatividade.
	■ Sociais: Trabalho em equipe, colaboração e respeito às regras.
	■ Motoras: Coordenação motora fina e reflexos (em jogos que exigem interação 

manual).
	■ Emocionais: Resiliência, controle emocional e capacidade de lidar com erros

Auti-sim
13 sessões 
Nível de suporte dos 
estudantes: 1, 2 e 3

Nível 1 - Trabalhar competências transversais
	■ Desenvolver habilidades como comunicação, liderança, tomada de decisão 

e planejamento.
	■ Introduzir temas como ética, cidadania, sustentabilidade e diversidade 

de forma contextualizada.
Nível 2 - Explorar novas formas de ensinar

	■ Inovar as práticas pedagógicas com o uso de tecnologia.
	■ Incentivar metodologias ativas, como a aprendizagem baseada em jogos 

(game-based learning).
Nível 3 - Acompanhar e avaliar o desempenho do estudante

	■ Monitorar o progresso do jogador por meio de métricas integradas ao jogo.
	■ Oferecer dados para que professores adaptem suas estratégias de ensino.
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Recurso digital Objetivos das atividades

Viagem Espacial -
Alfabetização
15 sessões 
Nível de suporte dos 
estudantes: 1 e 2

 Nível 1 - Exemplos de aplicações:
	■ Jogos para o ensino de Matemática, como puzzles lógicos.
	■ Simuladores para o aprendizado de ciências.
	■ Jogos de idiomas para desenvolver vocabulário e fluência.
	■ Jogos de conscientização ambiental ou educação financeira.

Nível 2 - Estimular o desenvolvimento cognitivo
	■ Trabalhar habilidades como atenção, memória, raciocínio lógico, resolução 

de problemas e concentração.
	■ Facilitar a compreensão de conceitos abstratos por meio de experiências 

visuais, auditivas e interativas.

Fazenda Rived 
12 sessões 
Nível de suporte dos 
estudantes: 3

Nível 3 - Personalizar a aprendizagem
	■ Adaptar o conteúdo às necessidades e ao ritmo de cada estudante.
	■ Fornecer feedback imediato para orientar o aprendizado.

Hagáquê
17 sessões 
Nível de suporte dos 
estudantes: 1, 2 e 3

 Nível 1 - Desenvolver habilidades motoras
	■ Melhorar a coordenação motora fina e grossa, especialmente, em jogos que 

exigem interação física (como tocar na tela, clicar ou movimentar o mouse).
	■ Explorar alternativas de acessibilidade, como comandos por voz, teclados 

adaptados ou sensores de movimento.
Nível 2 - Promover a comunicação e a linguagem

	■ Auxiliar no desenvolvimento da comunicação verbal e não verbal, incluindo 
o uso de Sistemas Alternativos e Aumentativos de Comunicação (SAAC), como 
pictogramas ou ícones.

	■ Estimular o aprendizado de palavras, frases e formas de expressão.
Nível 3 - Incentivar a autonomia e a tomada de decisões

	■ Criar situações em que os estudantes possam fazer escolhas, planejar ações 
e resolver problemas, desenvolvendo independência.

	■ Proporcionar um ambiente seguro para explorar erros e acertos, sem medo 
de julgamento.

Fonte: As autoras.
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A análise foi voltada para as funcionalidades dos recursos 
educacionais digitais, verificando se eles atingiram objetivos peda-
gógicos delineados e se a execução foi facilitada ou dificultada pela 
usabilidade das ferramentas. A seguir, apresento cada um dos recur-
sos educacionais digitais, as atividades desenvolvidas e resultados 
obtidos com a intervenção. 

5.3.1 SCRAPBOOK 

Scrapbook é um jogo digital que se enquadra na categoria 
de ferramentas educacionais criativas, frequentemente utilizado em 
atividades que envolvem organização, narrativa visual e expressão 
pessoal. Ele permite criar colagens virtuais com imagens, textos e 
outros elementos multimídia, tornando-se uma ferramenta flexível 
para trabalhar com crianças autistas. É utilizado com maior frequên-
cia para estimular a comunicação verbal e não verbal, desenvolver 
habilidades de organização e sequência lógica e promover a expres-
são de sentimentos e interesses de maneira estruturada.

Existem basicamente três tipos de Scrapbooking:  o artesa-
nal, o digital e o híbrido. Avalia-se que a principal contribuição da 
ferramenta seja a mobilização de funções psíquicas emocionais, 
em articulação com funções cognitivas. Nas sugestões de jogos, 
todas buscam a correlação com a ludicidade, entendido aqui como 
um elemento basilar do funcionamento mental, para as aprendiza-
gens e desenvolvimento.

A aplicação do jogo Scrapbook mostrou-se eficaz para esti-
mular habilidades de comunicação e organização, sendo esse o obje-
tivo central das intervenções, além de ser uma atividade prazerosa e 
motivadora. Os estudantes passaram a mostrar maior iniciativa em 
expressar seus interesses, tanto no ambiente escolar quanto em casa. 
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Com esse recurso, foram realizadas as atividades: Diário 
ilustrado, em que os estudantes escrevem sobre seu dia e ilustram 
com fotos, desenhos e adesivos; Carta para o futuro, com a cria-
ção de página do Scrapbook com uma carta escrita para si mesmos 
no futuro; e história em capítulos, em que cada estudante cria uma 
página contando parte de uma história coletiva.

Uma das atividades consistia para que o estudante montasse 
a sua própria história no uso do software, o que já deve ser entendido 
como constituição mais forte da autonomia. No desenvolvimento da 
atividade, o estudante conseguiu escolher um avatar parecido com 
ele mesmo e montou no mural figuras com as imagens que gostava 
ou tinha como alimentos, músicas, transportes, animais e objetos 
diversos. Vale esclarecer que no começo reclamou um pouco para 
realizar a atividade, apresentando dispersão, focando em outros 
objetos e outras possíveis atividades. Entretanto, no decorrer da 
atividade proposta, começou a manifestar maior interesse, assim, é 
fundamental ser persistente e ir despertando o interesse dos estu-
dantes. Como já mencionado, o nível 3 de autismo é o mais elevado, 
em que o sujeito necessita de suporte substancial, especialmente no 
que concerne à autonomia. Entretanto, no decorrer desta atividade, 
ainda que o estudante esteja enquadrado no nível 3, demonstrou 
importante autonomia, interesse e interação social por meio da fala.

Em outra atividade realizada para escolher uma história ou 
um tema simples do cotidiano com uma turma em que o estudante 
com TEA estava com as demais crianças com diferentes deficiên-
cias, como deficiência intelectual e física (paralisia cerebral), o obje-
tivo principal foi trabalhar habilidades socioemocionais e cognitivas, 
promovendo interação e engajamento.

Assim, como objetivo da atividade, no que concerne ao psí-
quico especificamente intelectual, buscou-se desenvolver a atenção, 
a memória e o raciocínio lógico. Acerca da vida em sociedade, o 
foco foi em estimular a interação social e a comunicação entre as 
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crianças. Para, finalmente, em um foco mais no psíquico, referente 
ao emocional, buscou-se promover a autonomia e a resolução de 
problemas. O resultado foi um mural digital com imagens e fotos 
da sequência de atividades do cotidiano, melhorando a parte cogni-
tiva dos estudantes como atenção, concentração e memória. Sendo 
assim, a criança verá o mural construído e lembrar de fazer sua rotina 
de acordo com o que está organizado por dia da semana.

No Scrapbook, há a possibilidade do trabalho com jogos 
digitais. O jogo selecionado foi o “ABC Mágico”, um aplicativo que 
trabalha com associação de imagens, sons e letras, adequado para 
estudantes com dificuldades de alfabetização, sendo possível a 
personalização das atividades, conforme as especificidades das 
demandas da criança.

Para o desenvolvimento da atividade, foram necessários 
tablets (um para cada estudante), fones de ouvido para os estudan-
tes sensíveis a sons externos e uma sala com ambiente controlado. 
Nessa conjuntura situacional, como estratégia de adaptação, foi 
necessário que o jogo fosse configurado para atender às especifici-
dades de cada estudante, como, por exemplo: para aquelas crianças 
com dificuldades motoras, foram usados botões maiores na inter-
face, para os não verbais, foram incluídas atividades visuais e res-
postas por toques. Ou ainda, em atendimento às características mais 
gerais do autismo, tiveram estímulos visuais reduzidos para evitar 
sobrecarga sensorial.

Para que se constituísse de forma satisfatória, oportunizando 
a aplicação adequada das estratégias e métodos, a atividade teve 
como tempo de duração 40 minutos, com intervalos programados 
para pausas, de modo que não tornasse as atividades exaustivas ou 
enfadonhas. Assim, iniciei a atividade com uma breve explicação 
e demonstração do jogo, garantindo que todos compreendessem 
como jogar. Cada educando teve a chance de fazer um teste inicial 
para familiarização dos recursos antes do início oficial das atividades.
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Seguindo o passo a passo da atividade, o início aconteceu 
com cada estudante explorando os desafios propostos no aplicativo, 
como uma forma de reconhecimento dos recursos. Em um segundo 
momento, após 15 minutos de interação individual, propus um desa-
fio coletivo: formar uma palavra ou completar uma sequência em 
grupo. Seguindo nessa intencionalidade, os educandos foram enco-
rajados a compartilhar suas estratégias, promovendo a comunicação 
e o trabalho em equipe.

Nesse tipo de atividade, evidenciou que a função a ser 
cumprida pela educadora que propõe e aplica a atividade é de ser 
mediadora, oferecendo apoio quando necessário e incentivando os 
participantes para despertar o interesse e a resolverem os desafios 
de forma independente. Registrei no diário de bordo o desempenho 
de cada estudante, anotando observações sobre suas reações, difi-
culdades e conquistas.

Com o encerramento das atividades, pude fazer um balanço 
de que eles conseguiram resolver os desafios propostos, demons-
trando progresso em atenção e memória, o que significa alterações 
positivas no que concerne às faculdades cognitivas. No campo 
das interações e relações sociais, o desafio em grupo estimulou a 
troca de ideias, com eles verbalizando estratégias e cooperando. Na 
mesma direção, inicialmente, pediam ajuda frequentemente, mas 
ao fim do percurso de atividade, conseguiram realizar as tarefas 
sozinhos ao longo da atividade, evidenciando o desenvolvimento da 
iniciativa autônoma.

Em uma observação mais detalhada, o estudante com 
autismo, que inicialmente resistiu a participar, engajou-se após per-
ceber que os estímulos do jogo eram previsíveis, organizados e inte-
ligíveis, demonstrando que o software despertou e atendeu as suas 
necessidades específicas de forma satisfatória.
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Além disso, foi possível perceber que os estudantes com difi-
culdades motoras se beneficiaram do design adaptado, conseguindo 
interagir com os desafios de maneira eficiente, ainda que tenha sido 
necessário ajustar o tempo de atividade para um educando com 
transtorno do déficit de atenção e hiperatividade (TDAH) e autismo, 
oferecendo pausas frequentes para manter o foco. Tais situações e 
circunstâncias, levaram-nos a perceber também que as estratégias 
precisam ser bem planejadas, mas que pode acontecer de exigirem 
adaptações para atender a complexidade do momento circunstan-
cial. Ou seja, certamente é importante que nos fundamentemos 
teórica e metodologicamente em casos e estudos anteriores, mas 
sempre com a perspectiva de que em se tratando de autismo, as 
especificidades de cada sujeito demandam articulações de conheci-
mentos e estratégias específicas.

Retomando os contextos das intervenções, uma das ativi-
dades estava ligada diretamente ao montar o quadro de memórias 
em que o estudante conta sua história e mostra seu cotidiano e seu 
contexto. A intencionalidade dessa atividade é o fomento da atenção, 
buscando trabalhar com a memória afetiva, de modo a reproduzir suas 
vivências. Foi trabalhado com sentimentos e emoções, como resul-
tado ficou bastante evidente que, por meio da mobilização de dife-
rentes sentimentos, favoreceu atividades cognitivas, como por exem-
plo, identificação e contagem de datas, classificação de eventos etc.

A memória afetiva nos casos de educandos com autismo 
deve ser compreendida como um elemento fulcral, haja vista que é a 
base para o desenvolvimento de um ambiente acolhedor. Afeto com 
acolhimento mantém uma estreita relação; mas também, a memória 
afetiva orienta, por um lado, o reconhecimento de características, 
elementos, eventos na construção das identidades; por outro, fun-
ciona como um campo de preparação para outras funções psíqui-
cas se sedimentarem, como aquelas associadas aos processos de 
apropriação de percepções, interpretações e compreensões sobre a 
realidade vivida. Nesse sentido, o jogo se mostrou eficiente.
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Não se pode perder de vista escolher um tema de interesse 
da criança, o que significa personalizar a intervenção. Entretanto, não 
significa conduzir integralmente a atividade. Antes, pelo contrário, 
permitiu-se que a crianças decidissem o que incluir no Scrapbook, 
promovendo autonomia e engajamento.

Explorando todas as possibilidades do Scrapbook, sendo um 
jogo digital como um meio para trabalhar a comunicação, foi pedido 
às crianças que explicassem o que colocaram na página; assim 
como, fomentou-se que as crianças tentassem pontuar sobre os 
seus pensamentos ao escolher os caminhos da atividade.

5.3.2 SITE BRAINPOP

A centralidade deste recurso educacional digital é promo-
ver o aprendizado de forma lúdica, utilizando temas de interesse da 
criança. Nesse sentido, há possibilidades do trabalho com o estímulo 
de habilidades cognitivas, como atenção, compreensão e retenção 
de informações, assim como desenvolver habilidades de comunica-
ção por meio da discussão dos conteúdos apresentados.

Com este recurso educacional digital, foram realizadas qua-
tro sessões, com estudante com TEA nível 3 (como indicado no 
Quadro 4). Na primeira sessão, o objetivo da atividade foi mostrar 
o ciclo da água numa atividade de Ciências Naturais, nesta sessão 
foi mostrado um vídeo interativo com o passo a passo da condensa-
ção das nuvens e evaporação da água da chuva e mostrado todo o 
contexto das nuvens e rios, visando colaborar para o entendimento 
de conceitos científicos básicos por meio de vídeos e quizzes inte-
rativos. O Site BrainPOP foi utilizado para explicar o ciclo da água, 
sendo apresentado um vídeo explicativo seguido de um quiz de múl-
tipla escolha. A atividade com o BrainPOP foi eficaz na promoção 
do engajamento e na compreensão do conteúdo. O vídeo foi claro 
e visualmente interessante, mas educandos com dificuldades na 
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interpretação textual tiveram dificuldades com as perguntas do quiz, o 
que sugere uma limitação na acessibilidade do conteúdo. A interface 
do software é bem estruturada, mas poderia oferecer mais opções de 
adaptação, como texto em voz ou maior tempo para respostas.

Uma atividade eficaz com o Site BrainPOP para crian-
ças autistas pode envolver uma série de estratégias interativas 
para promover o desenvolvimento linguístico, social e cognitivo. 
Primeiramente, escolhemos temas do interesse da criança e assisti-
mos ao vídeo pausadamente, reforçando o vocabulário ao longo do 
processo. Após assistir ao vídeo, pedimos que a criança resumisse o 
conteúdo com palavras, desenhos ou gestos, promovendo a expres-
são e compreensão. Em seguida, listamos palavras importantes do 
vídeo e criamos um jogo de associação com imagens, facilitando a 
aprendizagem de novos vocabulários. 

Outra atividade divertida é imaginar e desenhar uma versão 
diferente para a história apresentada no vídeo, incentivando a criativi-
dade. Também podemos realizar uma contação de histórias, criando 
uma narrativa baseada nos personagens do BrainPOP, e fazer fan-
toches de papel para representar essa história de maneira lúdica. A 
interpretação dos personagens do vídeo reforça habilidades sociais 
importantes, enquanto assistir a um vídeo e identificar as expressões 
faciais dos personagens ajuda a trabalhar a percepção emocional e 
empatia. Essas atividades, ao mesmo tempo em que garantem diver-
são, oferecem um ambiente inclusivo e adaptado para o aprendizado 
das crianças autistas.

Avaliou-se que um tema inicial relevante fosse “O Ciclo da 
Água”, escolhido com base no interesse do estudante por fenôme-
nos da natureza. Sempre com a intencionalidade de construir uma 
atividade consistente e significativa, planeja-se o tempo adequado, 
sendo sessões de 20 a 30 minutos, duas vezes por semana, com 
atividades estruturadas em assistir ao vídeo explicativo do tema 
(cinco minutos), realizar um quiz interativo no site (10 minutos), 
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para finalmente, completar uma atividade manual complementar, 
como um desenho ou breve apresentação do tema (10 minutos).

Iniciei a atividade com uma breve conversa sobre o que a 
estudante já sabia sobre água e chuva. Isso ajudou a engajá-la e criar 
um contexto para o tema. Em seguida, ela foi orientada a acessar o 
vídeo sobre “O Ciclo da Água” no BrainPOP, o qual utiliza linguagem 
simples, ilustrações animadas e narração, o que tornou o conteúdo 
mais acessível e interessante para ela.

Durante o vídeo, ficou evidente que o software tem a capaci-
dade de atrair a atenção em um movimento que vai além da atenção 
e concentração, mas também fomentando a curiosidade e respectiva 
interação. Assim, foi possível observar as reações feita pela estudante 
e os pequenos comentários, como “Olha, a chuva vira rio!”. Diante de 
tal interesse, objetivando reforçar processos e conceitos, o vídeo foi 
pausado em momentos oportunos, com uma proposta de reforçar o 
conhecimento, por meio de indagações à criança, questionando-a 
sobre o que achava que aconteceria a seguir (ex.: “Para onde vai a 
água da chuva?”), sendo uma forma de estimular a imaginação a 
partir de indícios reais, ou seja, fazer inferências fundamentadas.

Destarte, a aplicação do BrainPOP mostrou-se um recurso 
eficaz de engajamento para o aprendizado de conteúdos aca-
dêmicos e desenvolver habilidades cognitivas e sociais. O uso da 
plataforma viabiliza explorar temas de interesse dos educandos, 
colaborando para ampliar seu repertório de conhecimento e promo-
ver novas interações.

Para o uso do site, foi preciso fazer uma conta para ter acesso 
aos jogos durante a aplicação das salas interativas. Em uma interven-
ção individual, o educando apresentou dificuldade para manter-se 
sentado na cadeira em frente ao computador, justamente pela difi-
culdade em manter a atenção e concentração, mas fez a atividade 
de separação de sílabas e fonemas, no início teve dificuldade com 
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uma disgrafia na formação ortográfica das palavras do texto, mas, 
ao longo da atividade, foi compreendendo a proposta e efetivando a 
atividade com maior facilidade.

O site apresenta exercícios simples, mas importantes para a 
ratificação da alfabetização por meio do reconhecimento de sílabas 
e palavras. Não é exatamente um jogo, mas propostas de atividades 
permeadas por aspectos lúdicos, o que leva a criança a se interessar 
pelas propostas. De modo geral, o site apresentou grande efetivi-
dade nas propostas, cumprindo com as expectativas de prender a 
atenção dos educandos.

Em outra sessão com o Site BrainPOP, o enfoque foi o traba-
lho com o letramento. O objetivo foi colocar as letras na ordem do 
alfabeto. Porém, o recurso educacional digital não apresenta possi-
bilidades para que o estudante confira se está correto. Observei que 
na aplicação, foi necessário o apoio do alfabeto móvel disposto na 
parede da sala de aula. Ainda, para estudantes que têm dificuldade 
na sustentação da atenção, são necessários outros recursos, visto 
que este (BrainPOP) não apresenta recursos atrativos que possibi-
litem a sustentação da atenção pelo estudante. Como por exemplo:

	■ Mudar a perspectiva a respeito de dificuldades de aprendizagem;

	■ Utilizar formas diferentes de apresentar a informação; 

	■ Minimizar as distrações em sala de aula;

	■ Ensinar métodos de estudo e estratégias de aprendizagem;

	■ Planejamento fundamentado em expectativas de aprendizagem.

Este recurso foi utilizado com estudante de nível 3. Dentre 
as estratégias que colaboram para a aprendizagem ativa, destaco o 
levantamento de conhecimentos prévios a partir das seguintes ações:
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	■ Prática de recuperação de conhecimentos;

	■ Promoção de debates;

	■ Técnica SQA;

	■ Problem Based Learning (PBL);

	■ Criação de técnicas de memorização;

	■ Memorização prolongada;

	■ Práticas de atenção plena.

Assim, define-se o BrainPOP como uma plataforma educa-
cional on-line que oferece uma vasta gama de vídeos animados, 
jogos, quizzes e atividades interativas que cobrem uma variedade 
de tópicos. Seus recursos podem ser muito úteis no contexto de 
educação especial, especialmente, para estudantes com autismo, 
proporcionando uma abordagem visual, interativa e estruturada para 
o aprendizado. Tem diversos vídeos que abordam temas sociais e 
emocionais, os quais podem ser bastante úteis para trabalhar habili-
dades de interação e autorregulação com estudantes autistas.

Durante o desenvolvimento das atividades, o que foi se ratifi-
cando é que, a estruturação não pode se limitar a elementos práticos 
no concreto, mas impreterivelmente, conter elementos simbólicos 
que tornem a prática significativa. Assim, o planejamento orientou-se 
pela promoção da compreensão de conteúdos acadêmicos, desen-
volvimento de habilidades sociais e de comunicação e promoção 
do controle de si, no que concerne ao emocional. Tais orientações 
teóricas se conciliam adequadamente com a prática de apresenta-
ção de vídeos e atividades interativas, as quais devem ser necessa-
riamente colaborativas.

Empiricamente na presente investigação, a partir das experi-
ências anteriores com os demais softwares, buscou-se uma seleção 
minuciosa de conteúdos significativos, com potencial de tornar as 
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atividades plenamente inteligíveis, por meio de conteúdos e elemen-
tos que atendam aos seus interesses ou que sejam relacionados a 
áreas que ele tenha maior dificuldade. 

Considerando que frequentemente nos deparamos com 
educandos com TEA que apresentam dificuldades de atenção 
e concentração, os conteúdos visuais e interativos contemplam 
satisfatoriamente essa demanda. O BrainPOP é focado em vídeos 
animados e atividades interativas que ajudam na compreensão de 
temas complexos. Percebe-se que esse planejamento se inicia na 
identificação dos interesses específicos do estudante (por exemplo, 
animais, espaço, tecnologia), oportunizando escolher vídeos que se 
alinham com esses interesses. 

O software, ainda, oferece temas relacionados a habilida-
des sociais, “Como fazer amigos” ou “Como lidar com frustração”, 
os quais podem ser usados para trabalhar habilidades emocionais 
e de comunicação. Trabalhar as habilidades sociais pode ser uma 
forma de aplicar os vídeos do BrainPOP. Após assistir a um vídeo 
sobre como fazer amigos, pode-se simular situações de interação e 
praticar habilidades como cumprimentar, iniciar uma conversa, fazer 
perguntas etc. Se o educando se sente frustrado com uma atividade, 
pode-se utilizar os vídeos que ensinam a controlar a frustração e 
ensine ao estudante estratégias como respiração ou pedir ajuda.

As atividades podem ser organizadas conforme a sua dinâ-
mica própria, assim como, pelo interesse e objetivos na aplicação. 
Mas, de modo geral, organizou-se em sessões de 15 a 30 minutos, 
dependendo da capacidade de atenção do estudante, em que, 
seguindo a metodologia das atividades anteriormente aplicadas, ini-
ciou-se explicando ao educando o que será feito, utilizando de apoio 
visual como pictogramas e imagens do BrainPOP. Em seguida, apre-
sentou-se vídeos correlacionados com as atividades, em que incenti-
vou a criança a assistir de forma ativa, orientando sobre personagens 
ou elementos importantes no vídeo. Para crianças com dificuldades 
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de atenção, pode ser útil pausar o vídeo em momentos-chave e fazer 
perguntas simples para reforçar o entendimento.

Após o vídeo, foi proposta uma atividade interativa relacio-
nada ao conteúdo explicado. A proposta inicial é que ela desen-
volvesse a atividade autonomamente, mas, frente a eventuais difi-
culdades, auxiliei como mediadora, como por exemplo, ajudando 
a identificar pontos importantes do vídeo e o que era possível 
entender destes pontos. Por meio das observações, pude concluir 
que para estudantes não verbais ou com dificuldades de comuni-
cação, é preciso usar comunicação alternativa, como pranchas de 
comunicação, para incentivá-los a responder. Do mesmo modo, para 
educandos com dificuldades auditivas ou de atenção, avalia-se ser 
importante utilizar legendas e aumentar o ritmo de narração, recur-
sos que o software oferece.

Por fim, para estimular mais, reforcei as conquistas com elo-
gios e recompensas visuais, como animações de “parabéns” que o 
BrainPOP oferece. Torna-se um ponto fundamental, explicar o apren-
dizado e propor a continuidade das tarefas por conta própria, de 
modo a reforçar o conteúdo aprendido.

A partir de seus recursos multimídia, como vídeos animados, 
quizzes e atividades interativas, para abordar conteúdos acadêmicos 
de forma acessível e envolvente, propomos conteúdos visualmente 
organizados e abordagem multimodal. Por meio dos vídeos anima-
dos, explicou-se conceitos complexos de forma simplificada, utili-
zando linguagem clara e ilustrações. Personagens do software criam 
uma conexão emocional e tornam o aprendizado mais interessante. 
Nesse sentido, a familiaridade com os personagens foi fulcral para 
que o educando se sentir mais seguro e engajado.

Recorrer a recursos como legendas nos vídeos, pausas auto-
máticas e controles intuitivos tornaram a plataforma acessível e não 
estafante, uma forma de diminuir a sobrecarga sensorial e oferecer 



142

S U M Á R I O

suporte à leitura e compreensão. Na tentativa de tornar ainda mais 
inteligível a atividade, foram organizados os conteúdos por disciplinas 
e temas de forma intuitiva, pensando sempre na identificação de temas 
de interesse da criança, como ciência, história, tecnologia e vídeos 
relacionados. Após assistir a um vídeo, a criança foi incentivada a dis-
cutir o que aprendeu, usando perguntas abertas ou escolha múltipla.

A ferramenta em questão oferece uma atividade significativa, 
na medida em que oportuniza contextualizar a atividade e tornar 
inteligível ao educando, que trabalha com a imaginação. Diante 
da oportunidade de criar histórias, o que está sendo trabalhado é 
justamente a imaginação. Mas também, a leitura e o entendimento 
dos contextos, de modo a construir uma história coerente com o 
cenário, por exemplo.

5.3.3 ENDLESS ALPHABET

Neste recurso educacional digital, temos a opção de ensinar 
as palavras em inglês e o estudante precisa pronunciar a palavra e 
assimilar o significado em português. No uso do software, o estudante 
apresentou dificuldade em corresponder aos significados e conceitos.

O Endless Alphabet possibilita trabalhar de forma a motivar 
o estudante quanto às habilidades linguísticas, como compreensão 
de letras, fonemas e ampliação vocabular; e habilidades motoras. 
O Endless Alphabet é um jogo educativo que oferece uma maneira 
divertida e envolvente de ensinar o alfabeto e o vocabulário para 
crianças, utilizando personagens animados e interações lúdicas. 
Pode ser utilizado como uma ferramenta útil para estudantes autistas, 
especialmente devido ao seu enfoque visual e ao ritmo controlado da 
aprendizagem. O planejamento e as estratégias de aplicação desse 
jogo com estudantes autistas devem ser cuidadosamente elabora-
dos para atender às suas necessidades, considerando a variabilidade 
nas habilidades de comunicação, atenção e interação.
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Com foco na língua e linguagem, quando se utiliza esse 
software, o objetivo é no desenvolvimento das habilidades linguís-
ticas básicas, como reconhecimento de letras, sons e vocabulário. 
Aumentar o vocabulário do estudante por meio de imagens e sons 
interativos tem potencial de transformação dos comportamentos 
desse educando com TEA, haja vista a estimulação da comunicação 
verbal e não verbal, especialmente, para estudantes não verbais ou 
com dificuldades de expressão. Em última instância, sendo a lin-
guagem um recurso de apreensão e compreensão da realidade, ao 
oportunizar tal desenvolvimento ao educando, pode significar a sua 
inserção de forma mais efetiva nas relações sociais.

Uma série de atividades com o jogo Endless Alphabet pode 
ser altamente eficaz para o desenvolvimento da linguagem em 
crianças autistas, estimulando habilidades cognitivas e linguísticas 
de forma divertida e interativa. Para começar, podemos pedir que as 
crianças observem as letras embaralhadas e as organizem na ordem 
correta, identificando e pronunciando cada letra antes de comple-
tar a palavra. Outra atividade interessante é escrever palavras com 
algumas letras faltando e pedir que os estudantes as completem, 
incentivando o raciocínio lógico e a compreensão de palavras. 

Além disso, a criança pode recontar a história do vídeo gra-
vando sua voz, o que ajuda a melhorar a expressão verbal e a com-
preensão auditiva. Incentivar a criança a escolher um tema de seu 
interesse e navegar no Endless Alphabet permite que ela se engaje 
mais profundamente no aprendizado, pois criar cartões ilustrados 
com conceitos-chave do vídeo oferece uma forma visual de reforço 
posterior. Também podemos organizar palavras ou letras em ordem 
alfabética e combinar imagens com suas palavras correspondentes, 
promovendo a associação visual. Uma atividade divertida pode ser 
listar palavras que começam com o mesmo som de uma palavra do 
jogo, além de pedir que o professor pronuncie uma palavra para que 
os estudantes a encontrem no jogo, reforçando a conexão entre a 
fala e a escrita. Essas atividades não só estimulam o aprendizado de 
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novas palavras, mas também ajudam a criança a desenvolver habili-
dades cognitivas e sociais de maneira prazerosa e inclusiva.

É um jogo de alfabetização e letramento em que as palavras 
possuem formato de monstrinhos com cores diferentes. Na aplica-
ção, observei que o estudante soube reconhecer o alfabeto, junta-
mente com a junção e separação das sílabas. Ele soube também 
teclar na letra certa da palavra a partir do ditado. No entanto, apre-
sentou imitação e ecolalia durante a atividade, mas esse fato não 
dificultou no objetivo do jogo.

Pode-se perceber que este software para o nível 2 de autismo 
não compromete tanto quanto o nível 3, isso porque, esse educando 
se revelou muito mais autônomo e com capacidades importantes 
de percepção da realidade, assim como, habilidades de relaciona-
mentos sociais consideravelmente desenvolvidas. Por meio do jogo, 
também exercitou a fala, sendo uma atividade importante para a 
expansão do vocabulário. Analisa-se aqui que esse jogo não fomenta 
a autonomia do educando, do qual é exigida pouca atividade. Nesse 
mesmo sentido, a criatividade também fica comprometida.

No entanto, os estudantes têm a oportunidade de comparar 
e refletir sobre a escrita e perceber que ela se faz por meio das letras. 
Como o aspecto lúdico é muito importante no ciclo da alfabetiza-
ção, utilizar jogos e brincadeiras também é uma boa estratégia para 
construir aprendizagens significativas e engajar as crianças.

Para otimizar a experiência de aprendizagem, é importante 
selecionar palavras e imagens que possam ser compreendidas 
pelo repertório do educando. Por exemplo, se o educando tiver 
interesses restritos, como animais, transportes ou personagens 
específicos, é importante apresentar tais palavras nas atividades. 
Certamente não se deve limitar a atividade apenas às palavras já 
conhecidas pelas crianças, o que significaria limitar a expansão do 
seu repertório, mas conciliar palavras conhecidas, com palavras 
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desconhecidas, é extremamente efetivo na constituição de contex-
tos, facilitando a compreensão.

Novamente, reforça-se aqui que as atividades podem variar 
no tempo de desenvolvimento, considerando os interesses das ati-
vidades, objetivos e o desenvolvimento dos educandos envolvidos. 
Mas, no nosso caso, chegou-se a um entendimento de que as ativi-
dades poderiam ser desenvolvidas no intervalo entre 10 e 20 minu-
tos, de modo a não tornar a atividade demasiadamente cansativa.

Nos primeiros cinco minutos, antes de iniciar o jogo, foi 
explicado ao educando o que seria feito e desenvolvido na atividade. 
Percebeu-se ser mais efetivo a explicação por meio de frases curtas 
e objetivas, em articulação com outras formas de linguagem, como 
visual. Quando possível, utilizou-se pictogramas ou outros recursos 
visuais para mostrar o que ia acontecer no jogo.

No desenvolvimento da atividade, são escolhidas palavras 
simples, orientando o estudante a arranjar as letras de forma correta 
para formar a palavra. Nesse processo, é bastante efetiva a utiliza-
ção de recurso de sons para associar a letra ao seu som, levando a 
criança a entender o que cada letra representa. Conforme as possi-
bilidades, privilegiou-se que o educando explorasse livremente, mas 
quando necessário, foi orientado sobre os caminhos.

Avalia-se ser importante que o educando tome iniciativas 
independentes, como tocar nas letras ou nas imagens para ouvir os 
sons, facilitando a aprendizagem por meio de repetição. A ênfase 
que se pontua aqui na autonomia do educando, parte justamente 
do entendimento de que o erro é um elemento central nos proces-
sos de aprendizagens. Oportunizar o erro como processo, significa 
fomentar a reflexão da criança, em que ela reconhece a existên-
cia de diferentes respostas e possibilidades, inferindo os porquês 
dessas possibilidades.
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Na esteira da abordagem ABA, quando o estudante acertava 
a palavra, sempre se ofereceu reforços positivos, como aplausos 
ou expressões de encorajamento. O Endless Alphabet já fornece 
animações coloridas e sons que são gratificantes, mas o educador 
mediador pode elaborar novas situações de reforço positivo, como 
encorajar a repetição.

Brincadeiras de encontre a palavra, como cruzadinhas e 
caça-palavras; associação de objetos do contexto social, por exem-
plo, A de abacaxi, B de bola, etc.; estímulo à leitura de livros infantis 
adequados para a faixa etária, colocando a criança como leitora da 
página como um todo (associando as falas às imagens).

No aprendizado da língua escrita, cinco eixos  fundamen-
tais são considerados: 1-Compreensão e valorização da cultura escrita 
(letramento); 2- Apropriação do sistema de escrita (alfabetização); 
3- Leitura e interpretação de textos; 4- Produção de textos escritos; 
5- Desenvolvimento da fluência em oralidade.

O mais importante neste processo de aquisição das ferra-
mentas de interpretação da realidade presente, no caso a alfabeti-
zação e o letramento, é o reconhecimento dessa criança enquanto 
sujeito ativo e participativo, produtora de cultura, que atua na reali-
dade, transformando-a e sendo transformada por ela. Isso significa 
que ela é ser plural e singular ao mesmo tempo, e essas caracterís-
ticas devem ser respeitadas. Ao fim, significa dizer que o educando 
e a educanda são a centralidade do processo de ensino aprendi-
zagem, portanto, as ações da Educação e seus respectivos proces-
sos necessariamente precisam ser significativos aos educandos 
(Ferreiro, 1985; 1999; 2000). 

A abordagem multissensorial, com instrução explícita, é a 
mais eficaz para alfabetizar crianças com dificuldade de aprendi-
zagem, principalmente nos transtornos de neurodesenvolvimento. 



147

S U M Á R I O

Vale lembrar que ela é benéfica e eficaz para qualquer criança, por-
tanto toda a turma se beneficia.

Fazer listas de mercado, cantar uma música, escrever um 
cartão aos avós ou ajudar a seguir uma receita são exemplos que 
podem ser explorados para o aprendizado. As crianças, que bus-
cam primeiro decifrar aquilo que está ao seu redor, criam intimidade 
com as palavras de modo natural e lúdico. A contribuição de jogos 
e brincadeiras na educação infantil no processo de ensino e apren-
dizagem proporciona à criança o desenvolvimento motor, cognitivo, 
afetivo, social e da linguagem a partir da inserção de atividades lúdi-
cas nos ambientes educacionais. 

No método tradicional, o estudante decora o alfabeto e utiliza 
os nomes das letras como base, por exemplo: “A” de avião, “B” de 
bola etc. O resultado obtido é um estudante que domina o conheci-
mento, mas não sabe como usá-lo e desenvolvê-lo. Por outro lado, 
no Alicerce, o objetivo está no reconhecimento das letras. Seis com-
ponentes essenciais embasam essa prática: consciência fonêmica, 
instrução fônica sistemática, fluência em leitura oral, desenvolvi-
mento de vocabulário, compreensão de textos e produção escrita.

Após esse processo, o estudante está apto a desenvol-
ver as  habilidades de ler e escrever  de acordo com o contexto 
das práticas sociais que envolvem a leitura e a escrita, as quais 
se pautam na linguagem enquanto produto cultural e social, que 
configura o letramento.

As  habilidades  nos dizem “o quê” as pessoas estão aptas 
a fazer quando se trata de uma atribuição específica. Já as  com-
petências mostram o “como”, ou seja, questionam qual deve ser o 
processo em que o colaborador precisa passar para desenvol-
ver novos aprendizados.

Na fase pré-silábica, não consegue relacionar as letras com 
os sons da língua falada; na silábica, interpreta a letra a sua maneira, 
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atribuindo valor de sílaba a cada uma; na silábico-alfabética, mistura 
a lógica da fase anterior com a identificação de algumas sílabas; na 
alfabética, domina, enfim, o valor das letras e sílabas.

Neste sentido, os principais desafios no processo de alfabe-
tização se expressam pela dificuldade de relacionar os conhecimen-
tos prévios dos estudantes com a metodologia adotada no interior 
das escolas, pela falta de recursos pedagógicos, devido à condição 
socioeconômica da região das escolas, entre outros fatores.

Dentre as dificuldades mais conhecidas e recorrentes em 
sala de aula está a dislexia que trata da dificuldade na escrita e na 
leitura, é um atraso de ambas. Tempo em que é esperado o educando 
saber e ainda não atinge o objetivo, enquanto os demais estudantes 
da turma avançam em sua etapa de alfabetização.

5.3.4 MATH GARDEN

O Math Garden é um jogo digital educativo que utiliza a 
metáfora de um jardim para ensinar e reforçar conceitos matemáti-
cos básicos, como operações de adição, subtração, multiplicação e 
divisão. Durante o jogo, o jogador cultiva plantas, flores e árvores ao 
resolver problemas matemáticos. À medida que acerta as respostas, 
o jardim cresce e se torna mais bonito.

Por meio desse cenário que é chamativo para os educandos, 
pode-se falar que uma característica inerente é prender a atenção 
do educando, o que de alguma forma, significa desenvolvimento da 
atenção. Aliada ao interesse central do software, que é o trabalho 
com problemas matemáticos, há tipos de desenvolvimento da con-
centração, apesar da necessidade de pausas frequentes nas ativida-
des para que não se exija esforço demasiado do educando.
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Dessas características, infere-se que, como objetivos, 
busca-se desenvolver e reforçar habilidades Matemáticas funda-
mentais de forma lúdica e interativa, estimular a resolução de proble-
mas e o pensamento lógico e promover a motivação dos estudantes 
ao associar o aprendizado à construção visual. Para tanto, recorre-se 
aos recursos do jogo, que oferece desafios progressivos, permitindo 
que estudantes de diferentes níveis de conhecimento matemático se 
engajem. Isso porque, independentemente do conhecimento ou dos 
acertos e equívocos, os retornos e pareceres do software, visual e 
positivo, incentiva o jogador, mostrando o impacto imediato de suas 
respostas corretas no crescimento do jardim.  Por exemplo, o cresci-
mento do jardim funciona como um reforço positivo para os acertos. 
Esse elemento visual mantém os estudantes engajados. Do mesmo 
modo, desafios adicionais (como desbloquear plantas raras) aumen-
tam o interesse e a curiosidade.

No jogo educativo Math Garden, crianças autistas podem 
desenvolver suas habilidades Matemáticas de forma lúdica e envol-
vente, enquanto cultivam um jardim virtual. Por meio da resolução 
de problemas de adição, elas podem cultivar flores e observar o 
crescimento do jardim, o que proporciona uma experiência visual e 
recompensadora. Ao completar exercícios de subtração, os estudan-
tes mantêm o jardim saudável, reforçando a importância de resolver 
operações Matemáticas corretamente. 

O jogo também permite praticar a tabuada, o que resulta no 
crescimento das plantas, incentivando o aprendizado por meio de 
uma abordagem prática e motivadora. Além disso, ao resolver divi-
sões, as crianças podem adicionar novos elementos ao jardim, tor-
nando o processo ainda mais interativo. As atividades de sequências 
numéricas ajudam os estudantes a identificar e completar padrões, 
desbloqueando novas sementes e oferecendo uma recompensa 
visual. Encontrar padrões numéricos também proporciona recom-
pensas dentro do jogo, o que reforça a ideia de que a Matemática 
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pode ser divertida e estimulante, ao mesmo tempo em que contribui 
para o desenvolvimento cognitivo e matemático das crianças autistas.

Ainda, avaliou-se ser um recurso com bastante potencial, 
haja vista oferecem a possibilidade de escolher exatamente as carac-
terísticas das atividades, tornando a experiência mais adaptada ao 
gosto do jogador e personalizada. Outra característica que remete às 
potencialidades e funcionalidades do jogo é a acessibilidade e joga-
bilidade. O jogo utiliza uma interface amigável, com cores vibrantes 
e gráficos simples, adequados para crianças, que tem um efeito de 
prender a atenção. Inclui ainda suporte para instruções visuais, o 
que pode beneficiar estudantes com dificuldades de leitura ou que 
aprendam melhor visualmente.

Portanto, o jogo atua diretamente sobre as noções de 
Matemática básica, por meio de operações fundamentais praticadas 
repetidamente. Certamente, essa característica é um tipo de treina-
mento, que busca naturalizar as operações, entretanto, também fun-
ciona como recurso de autocontrole, uma vez que exige persistência 
e paciência na compreensão das atividades. Nesse sentido, em arti-
culação com os princípios da personalização das intervenções, as 
tarefas são ajustáveis, permitindo que os desafios fiquem mais fáceis 
ou difíceis, dependendo do desempenho do jogador.

Em uma análise mais geral, deve-se pontuar que, apesar 
de ser eficaz em Matemática básica, o jogo não aborda conceitos 
mais avançados, como frações ou geometria, o que pode limitar sua 
aplicação para estudantes de níveis mais altos. Pesquisadores e pro-
fissionais que trabalham com o software, também argumentam que 
a repetição constante do mesmo sistema de recompensas (cresci-
mento do jardim) pode perder o apelo com o tempo. Adicionar novos 
elementos ou metas poderia manter o interesse em longo prazo.

Assim, considerando que em nossa pesquisa, em mui-
tos casos, uma das dificuldades é justamente manter a atenção 
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e concentração do educando na atividade, mantendo a possibilidade 
de possíveis desenvolvimentos, pensa-se que, para educandos com 
autismo ou dificuldades motoras, seria útil um modo mais simplifi-
cado ou pausas automáticas entre os desafios para evitar sobrecarga.

Com as devidas considerações, o Math Garden pode ser par-
ticularmente útil na Educação Especial, desde que bem adaptado 
às necessidades dos estudantes. Exemplificando a partir das expe-
riências da presente pesquisa, pode-se usar a repetitividade e pre-
visibilidade do jogo para criar uma experiência segura e motivadora. 
Avaliamos também a necessidade de diminuir estímulos visuais ou 
sonoros para evitar sobrecarga sensorial e oferecer suporte adicional 
do mediador para introduzir o jogo e acompanhar o progresso inicial.

Foi proposta uma conta de adição e subtração e o jogo forma 
uma sequência em que os números naturais são representados 
como vegetais (plantas), plantas semelhantes a: Dentes de leão, (do 
francês: ‘dente-de-leão’) sem mencionar que possui um som de natu-
reza ao fundo, simulando um jardim. Com estes recursos, foi possível 
perceber que o educando se encantou com as plantas em forma 
de flores representando os números, no entanto, apresentou uma 
demora no cálculo mental das contas colocadas na lousa. Entretanto, 
mesmo diante de certa dificuldade, manteve-se calmo e interessado.

Segundo a análise, o software permitiu que o estudante man-
tivesse sua concentração e atenção muito mais pelo aspecto do jogo, 
do que pela proposta de atividade, que não deve ser entendido como 
necessariamente um problema, uma vez que a proposta de atrair a 
atenção da criança com TEA pela atratividade da interface digital 
alcançou sua intencionalidade. Mas também, evidencia a necessi-
dade de ajustes no jogo, de modo a cumprir também a função de 
ensino e possível aprendizagem.

Nesta atividade proposta, foi dada contas de subtração 
no aplicativo e como de costume, no jardim, foram formando as 
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flores como dente de leão, formando os números naturais no for-
mato da conta e o resultado. A dificuldade encontrada foi conhecer 
o sentido de retirar na conta de subtração. Este software exige um 
entendimento da atividade como um exercício de desenvolvimento 
do raciocínio lógico.

Pontua-se aqui que o jogo, de alguma forma, impossibilita 
que a criança com TEA jogue autonomamente. Certamente, o acom-
panhamento da educadora durante as atividades é necessário, para 
a garantia de um ambiente seguro e controlado no desenvolvimento 
das atividades. Mas, mais que isso, os jogos precisam apresentar 
uma interface facilitada e indutiva, de modo que os educandos sejam 
capazes de praticar com maior autonomia.

Na educação, usamos o conceito do lúdico para nos referir a 
jogos, brincadeiras e qualquer exercício que trabalhe a imaginação 
e a fantasia. A ludicidade é um instrumento potente para o processo 
de ensino-aprendizagem em qualquer nível de formação, mas está 
presente com mais frequência na Educação Infantil.

A  Matemática  nos anos iniciais é de suma  importân-
cia  para os estudantes, pois ela desenvolve o pensamento lógico, 
contribuindo para a construção do conhecimento em conheci-
mentos em outras áreas.

O Math Garden é um recurso educacional que combina 
gamificação e aprendizado adaptativo para ensinar Matemática de 
forma lúdica e personalizada, assim definiu-se que o software ajus-
taria automaticamente o nível de dificuldade das questões com base 
no desempenho da criança, garantindo que ela não se sinta frustrada 
com desafios excessivos ou entediada com tarefas muito fáceis.

Também se enfatizou que o software fornecesse respos-
tas imediatas para erros e acertos, ajudando a criança a entender 
onde errou e reforçando conceitos matemáticos. O feedback claro 
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e imediato pode ajudar a reduzir a ansiedade e aumentar a confiança, 
já que a criança percebe rapidamente que está aprendendo.

Seguindo uma forte tendência contemporânea que permeia 
diferentes momentos da vida, recorri à gamificação, com recursos 
de recompensas e níveis, tornando o aprendizado divertido e esti-
mulante. A motivação intrínseca de “passar de fase” ou “cuidar do 
jardim virtual” revelou-se bastante efetiva em manter o foco e o inte-
resse nas atividades. 

Fez-se tais escolhas na medida em que se torna mais evi-
dente que muitas crianças com TEA respondem bem a informações 
visuais claras, o que facilita a compreensão de conceitos matemáti-
cos. Do mesmo modo, o software apresenta atividades organizadas 
e repetitivas, o que pode ser reconfortante para crianças que pre-
ferem previsibilidade. Isso porque, trabalhar com exercícios regula-
res no mesmo formato ajuda a construir habilidades Matemáticas 
de forma consistente.

Finalmente, limitou-se o tempo de uso do software para evi-
tar sobrecarga sensorial. Um caminho para essa limitação é com-
binar o uso do Math Garden com exercícios físicos, manipulativos 
ou jogos fora do computador para enriquecer o aprendizado. Com 
a ajuda da Matemática  foi possível interpretar os efeitos da polui-
ção, do desmatamento, a melhor gerir o uso dos recursos naturais e 
acabar com o desperdício. Isso porque os procedimentos matemá-
ticos foram usados para a coleta e análise de informações. Assim 
como para o processamento e interpretação de dados estatísticos, 
sempre com o auxílio do educador, até a segurança para atividades 
autônomas do educando.

O aprendizado da Matemática  contribui com a capaci-
dade de pensar criticamente, resolver problemas, raciocinar de 
forma lógica e levantar questionamentos. Ou seja, trata-se de uma 
área de conhecimento com impactos no desenvolvimento cogni-
tivo, social e emocional.
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A intencionalidade central do software é justamente fomentar 
o raciocínio lógico, especialmente matemático. Talvez, o software não 
seja muito acessível às crianças com autismo, uma vez que todas 
elas apresentaram certa dificuldade na compreensão dos princípios 
do jogo, como de combinação entre os elementos. De todo modo, 
é um jogo que proporciona imersão na Matemática, enfatizando a 
soma e a divisão, o que levou a resultados positivos na compre-
ensão dessas operações. Observação: para tanto, analisou-se as 
competências específicas de Matemática da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), relacionando-as com modos de fazer Educação 
Matemática nessa etapa de ensino. Como resultado, elencamos as 
categorias: (1) Culturas; (2) Tecnologia; (3) Interdisciplinaridade; (4) 
Processos de organização e registros; (5) Conteúdos atitudinais.

A utilização de técnicas lúdicas: jogos, brinquedos e brinca-
deiras direcionadas pedagogicamente em sala de aula pode estimu-
lar os estudantes a construir o pensamento lógico-matemático de 
forma significativa. A Matemática tem uma importância fundamental 
para o desenvolvimento integral das capacidades e habilidades do 
ser humano. Na Educação Infantil, ela auxilia no desenvolvimento do 
raciocínio lógico e na capacidade de criação. 

O lúdico na educação Matemática vem sendo apresentado 
como instrumento metodológico privilegiado de ensino, pois cola-
bora para o desenvolvimento psíquico e do raciocínio lógico, levan-
do-o a analisar, interpretar, estabelecer regras, conviver e interagir 
com seus pares. Os problemas matemáticos são um exemplo bas-
tante efetivo de método tradicional para desenvolver o  raciocínio 
lógico. Isso porque, eles apresentam um obstáculo e o estudante 
precisa encontrar uma forma de solucioná-lo, o que envolve também 
a tomada de decisões.

O campo também enfatiza a importância do aprendizado dos 
números como uma representação de quantidades e possibilitar o 
aprendizado para contar objetos, comparar quantidades de grupos etc.  
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As habilidades Matemáticas envolvem a compreensão de números, 
contagem, resolução de problemas numéricos, medição, estimativa, 
classificação, observação de padrões, adição e subtração de núme-
ros e assim por diante.

As habilidades Matemáticas envolvem a  compreensão de 
números, contagem, resolução de problemas numéricos, medição, 
estimativa, classificação, observação de padrões, adição e subtração 
de números e assim por diante.

Uma boa maneira de trabalhar a Matemática de forma diver-
tida é usando a interdisciplinaridade. Por exemplo, você pode fazer 
uma aula com questões de diferentes matérias para incentivar os 
estudantes a interligá-las e aprender ainda mais. Também é possível 
realizar dinâmicas em grupo para facilitar essa tarefa.

O estudo da Matemática é importante no desenvolvimento do 
raciocínio lógico, da criatividade, da capacidade de investigação e da 
solução de problemas. A estatística, a ecologia e a computação são 
alguns exemplos de áreas profissionais que utilizam a Matemática 
como ferramenta. O aprendizado da Matemática  contribui com a 
capacidade de pensar criticamente, resolver problemas, raciocinar 
de forma lógica e levantar questionamentos. Ou seja, trata-se de 
uma área de conhecimento com impactos no desenvolvimento cog-
nitivo, social e emocional.

Dessa maneira, a  Matemática lúdica  é uma grande aliada 
dos professores, pois apresenta o conteúdo  se  preocupando com 
uma linguagem humanizada e tangível, que minimiza a antipatia da 
grande maioria dos estudantes por essa disciplina. Já os estudantes 
são despertados para o prazer do aprendizado.

A Matemática quando trabalhada de maneira adequada 
com as crianças não servirá apenas para vida escolar da criança, 
mas também para seu desenvolvimento como ser humano, a 
Matemática auxilia no raciocínio logico, no desenvolvimento da sua 
criatividade e na capacidade de criação.
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5.3.5 AUTI-SIM

O Auti-Sim é um jogo desenvolvido para ajudar a conscienti-
zar sobre a experiência de crianças com autismo, especialmente, em 
relação à hipersensibilidade sensorial. Ele não foi criado como um 
jogo terapêutico, mas sim como uma simulação para ajudar pessoas 
neurotípicas a entenderem melhor como sons altos e ambientes 
caóticos podem ser avassaladores para crianças no espectro autista.

Objetivo das atividades:

	■ O jogador assume o papel de uma criança autista em um 
parque infantil;

	■ À medida que se aproxima de áreas movimentadas com mui-
tas crianças gritando, o som fica distorcido e a tela embaça, 
simulando sobrecarga sensorial;

	■ O objetivo é encontrar um local mais tranquilo para diminuir 
o desconforto.

O jogo foi bem recebido como uma ferramenta educacional, 
ajudando pais, professores e outras pessoas a terem uma noção 
do que algumas crianças autistas enfrentam em ambientes baru-
lhentos. Ele não substitui o entendimento clínico do autismo, mas 
pode aumentar a empatia.

O jogo Auti-Sim oferece atividades valiosas para crianças 
autistas, promovendo a compreensão e o manejo das emoções, além 
de estimular o desenvolvimento de habilidades sociais. Durante o 
jogo, é possível relacionar as situações do jogo com experiências 
reais que a criança possa ter vivido, ajudando-a a entender melhor 
os estímulos e reações que experimenta. Ao deixar a criança explorar 
o ambiente do jogo, um adulto pode explicar os estímulos sensoriais 
presentes, como sons e imagens, proporcionando um aprendizado 
mais controlado e tranquilo. 
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Outra atividade importante é perguntar à criança como ela se 
sente em cada momento do jogo e ajudá-la a nomear as emoções, 
promovendo a autorreflexão e o desenvolvimento da inteligência 
emocional. Além disso, estratégias para contar até 10 ou pressionar 
uma bola antiestresse durante o jogo podem ser ensinadas para 
ajudar a criança a lidar com momentos de frustração ou ansiedade, 
oferecendo formas de autorregulação em situações de estresse ou 
sobrecarga sensorial. Essas atividades permitem que o jogo sirva 
como uma ferramenta para melhorar o bem-estar emocional e social 
das crianças autistas, criando um espaço seguro e interativo para 
aprender a gerenciar suas emoções.

Embora o Auti-Sim seja mais uma simulação do que um jogo 
educacional estruturado, ele pode ser usado como um ponto de 
partida para atividades que ajudem crianças autistas a desenvolver 
habilidades socioemocionais e autorregulação sensorial. Aqui estão 
algumas sugestões de atividades complementares:

	■ Atividades para Desenvolvimento Sensorial

O jogo mostra como ambientes barulhentos podem ser 
desafiadores. Com isso, podemos trabalhar:

	■ Brincadeiras de regulação sensorial: Criar espaços calmos 
com fones de ouvido antirruído, luzes suaves e objetos táteis 
(massinhas, texturas diversas);

	■ Treinamento gradual: Expor a sons em diferentes intensida-
des para ajudar na adaptação;

	■ Habilidades Sociais e Comunicação

O jogo destaca a dificuldade em interações sociais.  
Podemos propor:

	■ Histórias sociais: Contar histórias ilustradas que mostram 
como lidar com interações em parques, escolas e festas;
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	■ Jogos de simulação: Usar bonecos, imagens ou aplicativos 
para ensaiar situações sociais comuns;

	■ Adaptação de Jogos Digitais

Além do Auti-Sim, existem outros jogos mais estruturados 
para ensinar crianças autistas, como:

	■ Pictogramas e apps de comunicação alternativa (PECS, 
Proloquo2Go) para crianças não-verbais;

	■ Jogos como “Endless Reader” que ensinam alfabetização de 
forma visual e interativa.

	■ Atividades Físicas Adaptadas

O jogo evidencia o desconforto sensorial em espaços movi-
mentados. Podemos criar:

	■ Brincadeiras estruturadas em ambientes controlados: circui-
tos motores, yoga infantil, piscina terapêutica;

	■ Exploração de espaços ao ar livre em momentos tranquilos: 
Passeios no parque em horários mais calmos.

O Auti-Sim não foi projetado como um jogo terapêutico 
para crianças autistas, mas sim como uma simulação para cons-
cientização sobre hipersensibilidade sensorial. No entanto, algumas 
experiências com o jogo em ambientes educacionais e terapêuticos 
sugerem que ele pode trazer benefícios em algumas áreas. Algumas 
crianças autistas conseguem reconhecer no jogo situações que 
vivenciam no dia a dia, ajudando-as a expressar melhor seus desa-
fios com ambientes sensorialmente intensos. O jogo pode servir 
como ponto de partida para conversar sobre estratégias de autor-
regulação, como uso de fones de ouvido, técnicas de respiração ou 
encontrar espaços tranquilos.
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As crianças com dificuldades em verbalizar suas sensações 
podem usar o jogo para mostrar aos pais, professores ou terapeutas 
como se sentem em locais barulhentos. Isso pode facilitar o desen-
volvimento de estratégias para ajudá-las a lidar melhor com esses 
estímulos. O maior impacto observado com o uso do Auti-Sim foi 
entre pessoas neurotípicas, como pais e professores, que passa-
ram a compreender melhor as dificuldades sensoriais das crianças 
autistas. Isso pode levar a adaptações no ambiente escolar e familiar, 
como redução de ruídos ou flexibilização de regras para acomodar 
melhor as necessidades sensoriais da criança.

Em alguns casos, terapeutas e educadores usaram o jogo 
para ajudar crianças autistas a experimentar sobrecarga sensorial de 
forma segura e controlada, podendo trabalhar estratégias para redu-
zir o desconforto na vida real. No entanto, para crianças com hiper-
sensibilidade severa, a experiência pode ser angustiante, por isso 
deve ser aplicada com cuidado. O jogo pode ser estressante para 
algumas crianças autistas, especialmente, aquelas com sensibilidade 
extrema a estímulos visuais e sonoros. Ele não oferece ferramentas 
específicas para ensinar autorregulação, sendo necessário acompa-
nhamento de um adulto para dar suporte durante e após o jogo.

5.3.6 VIAGEM ESPACIAL – ALFABETIZAÇÃO

O recurso educacional digital permite atividades relacionadas 
ao Letramento e Alfabetização, por meio deste software o jogador 
realiza uma Viagem Espacial numa aeronave e seus comandos. O 
primeiro botão, “Microlearning’’, teletransporta o usuário a um planeta 
que precisa separar vogais e consoantes, já na opção ‘’Gamificação’’, 
o jogador chega a um quarto onde prepara sua mala e escreve 
uma carta antes de embarcar na Viagem Espacial. A outra opção, 
“Aprendizagem em rede’’ seria a jornada até chegar aos planetas e 
escolher os desafios de cada etapa e, por último, o ‘’Voltar ao PPT’’ 
seria reiniciar o jogo, como foi realizado nos demais jogos.
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O jogo Viagem Espacial oferece diversas atividades que aju-
dam a promover o aprendizado de forma divertida e interativa para 
crianças autistas, estimulando o desenvolvimento da linguagem e 
das habilidades cognitivas. As crianças podem identificar e apren-
der letras e sons enquanto exploram o espaço, com atividades que 
envolvem o reconhecimento de palavras e sílabas para formar novas 
palavras. Além disso, o jogo permite que as crianças completem 
palavras com letras faltantes, o que reforça o conhecimento de orto-
grafia e pronúncia. Durante a exploração de diferentes planetas, os 
estudantes são incentivados a associar palavras a imagens, o que 
facilita a compreensão do vocabulário e aumenta o engajamento. 
Outra atividade é a formação de frases simples, estimulando a cons-
trução de sentenças e a associação entre palavras. As atividades são 
adaptadas para diferentes níveis de desenvolvimento, oferecendo 
desafios que respeitam o ritmo e as necessidades da criança, o que 
torna o aprendizado mais acessível e prazeroso. Ao combinar a alfa-
betização com uma aventura no espaço, o jogo torna o processo de 
aprendizado mais motivador e eficaz para crianças autistas.

Nesse primeiro momento, observei que a atividade planejada 
não colaborou para o engajamento da criança. O interesse pela ati-
vidade se manteve nesse nível até o final da proposta, o que não 
significa incapacidade, pois para o nível 3 fica muito difícil usar este 
software para despertar o interesse pela atividade, ou seja, há inca-
pacidade de manter a atenção. Deve-se atentar para as circunstân-
cias do dia da criança, o que pode afetar diretamente o desempenho 
da atividade. O que foi possível inferir, portanto, é que a depender 
das circunstâncias do dia e dos humores da criança, as caracterís-
ticas do autismo nível 3 se tornam mais ou menos latentes, sendo 
necessário ter mais tempo hábil para compreender se é o nível que 
impede a compreensão pelo software ou se é a atividade que não é 
interessante para ela, pois está longe de sua realidade.

Quanto à contextualização, a atividade se desenvolveu com 
uma criança de nove anos com diagnóstico de TEA, que apresenta 
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interesse intenso por temas relacionados ao espaço (foguetes, 
planetas, estrelas). Ele tem dificuldades com atenção sustentada, 
comunicação social e regulação emocional, mas demonstra bom 
desempenho em tarefas que envolvem lógica e padrões previsíveis.

Assim, como objetivo da atividade, definiu-se o desenvol-
vimento da atenção, memória e raciocínio lógico, desenvolvimento 
das capacidades de interação e relações sociais, como respeito às 
instruções, troca com o mediador e promoção da autorregulação 
emocional durante a resolução de desafios.

A atividade foi baseada no jogo chamado “Viagem Espacial”, o 
qual desenvolve uma narrativa de exploração de planetas e resolução 
de desafios para “avançar no espaço”. Cada fase exige que o jogador 
resolva puzzles, organize sequências e tome decisões estratégicas. O 
tema espacial foi escolhido justamente por ser um interesse especial 
do estudante, o que aumenta sua motivação e engajamento. Ainda, 
o jogo permite configurar níveis de dificuldade, ajustar o tempo para 
resolver desafios e incluir pistas visuais e auditivas.

Essa atividade também foi desenvolvida em 30 minutos, divi-
didos em três etapas: introdução e familiarização (5 minutos); joga-
bilidade guiada (15 minutos); e encerramento e reflexão (10 minutos). 
Como estratégia de desenvolvimento e adaptação, utilizou-se textos 
simplificados com suporte visual, como imagens que representem as 
instruções, em ambiente com redução de estímulos sonoros (ajuste 
de volume e sons mais suaves). Complementarmente, fez-se uso de 
reforço positivo, como elogios e feedbacks visuais. Como afirmado 
em outros momentos, as pausas programadas são formas de se evi-
tar sobrecarga sensorial. 

No início da atividade, iniciei apresentando o jogo com entu-
siasmo, destacando o tema espacial para captar o interesse do estu-
dante. Expliquei as regras com o apoio de imagens e fiz uma demonstra-
ção simples, mostrando como o foguete “viajava” ao resolver os desafios.  
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De forma guiada, o educando começou a explorar o jogo em um 
tablet, resolvendo puzzles iniciais, como sequências lógicas, em 
que se solicitava ordenar números ou cores para “abastecer o 
foguete”. Uma outra atividade que apresentava a mesma demanda 
de intencionalidade foi a solicitação por atividades de conexões 
visuais, como combinar planetas com características similares (ex.: 
mesma cor ou forma). 

O jogo em questão tem como uma de suas características 
principais fomentar no educando a tomada de decisões e esco-
lhas certas, como definir rotas espaciais que evitassem obstáculos. 
Assim, reforcei suas conquistas com elogios (“Ótimo! O foguete 
já está quase pronto!”), e ajudei-o quando demonstrou frustração 
ao errar, sugerindo pistas. Também foi necessária fazer pausas 
quando percebi sinais de sobrecarga (como inquietação ou verba-
lizações repetitivas).

Com o encerramento da atividade, finalizamos com uma con-
versa breve sobre o que ele mais gostou no jogo. Perguntei: “Qual foi 
o planeta mais legal que você visitou?”, para incentivar comunicação. 
Desse estabelecimento de interações, pode-se dizer que se alcançou 
o objetivo de engajamento e atenção na atividade, considerando que 
o educando permaneceu focado por 20 minutos, superando o tempo 
esperado. Ainda, conseguiu resolver a maioria dos puzzles sem ajuda, 
demonstrando progresso em raciocínio lógico e memória visual.

Apesar de se frustrar em um momento, aceitou uma pausa e 
retomou o jogo com tranquilidade, demonstrando desenvolvimento 
na capacidade de autorregulação emocional. Ele pediu para repetir 
algumas fases, o que demonstrou autoconfiança e vontade de supe-
rar os desafios. O uso de reforço positivo (animações e elogios) foi 
essencial para manter sua motivação.

É importante que vigore diferentes formas de interação e 
diálogo com os educandos, dentre os quais, canais que possibilitem 
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coletar informações sobre as percepções, entendimentos e compre-
ensões dos educandos nesse processo de aprendizagem e desen-
volvimento. Quando perguntei o que ele achou, ele respondeu com 
entusiasmo: «Gostei de abastecer o foguete e fugir dos meteoros!». 
Sabendo-se que em muitos casos de TEA, uma das principais carac-
terísticas é o desinteresse e dificuldades de manutenção da atenção 
por longos períodos, ter um retorno do educando, afirmando que 
gostou da atividade, é significativo.

Nessa esteira de pensar em processos mais significativos 
para a criança, que passamos a considerar em todas as atividades, 
aprimoramentos. Em futuras sessões, pode-se introduzir fases mais 
complexas, respeitando o ritmo dos educandos, de modo que, ao 
trabalhar habilidades sociais com jogos colaborativos, onde ele 
jogue com um colega ou interaja mais diretamente com o mediador, 
seja possível, por exemplo, novas aprendizagens e novos desenvol-
vimentos de forma lúdica e significativa.

Com a atividade de alfabetização, o estudante escolheu o 
planeta selecionado para o destino da Viagem Espacial no espaço 
e uma das atividades propostas é colocar estrelas entre os espaços 
das palavras dentro do texto como se fossem vírgulas, a dificuldade 
encontrada se deu em como pegar no mouse e arrastar a estrela até 
o espaço das letras.

Todavia, acerca das noções sobre a linguagem escrita, apre-
sentou-se dificuldades no início da atividade, mas, rapidamente, 
entendeu a proposta. Ou seja, é uma forma de desenvolvimento das 
capacidades interpretativas da língua, se apropriando de regras e 
conceitos. Do mesmo modo, ao oportunizar à criança que escolha 
o caminho da atividade, promoveu a autonomia nas capacidades de 
escolhas e tomadas de decisões. Como sabido, escolhas e tomadas 
de decisões são processos essenciais para o desenvolvimento sub-
jetivo da criança, principalmente as com TEA, frente ao seu contexto 
específico e momento histórico.



164

S U M Á R I O

O jogo em questão, ainda oferece dois elementos ampla-
mente mencionados na literatura, que é o feedback imediato, faci-
litando que as crianças compreendam a relação entre suas ações e 
os resultados, facilitando a aprendizagem de novas palavras e frases. 
Assim como, oportuniza a escolha entre diferentes opções, o que 
leva à reflexão sobre os usos adequado da linguagem a depender 
do contexto, o que pode ajudar a reforçar a compreensão e uso da 
linguagem, incentivando a participação ativa.

A alfabetização é a base para uma educação construtiva, 
a qual ajuda as pessoas a desenvolver a leitura, a escrita, a comu-
nicação, as ideias e os pensamentos, o letramento utiliza a escrita 
para resolver problemas do dia a dia, facilitando assim suas práticas 
sociais podendo produzir gêneros textuais.

O caminho escolhido para a utilização desse software foi 
fazer listas de mercado, cantar uma música, escrever um cartão aos 
avós ou ajudar a seguir uma receita, exemplos que podem ser explo-
rados para o aprendizado. As crianças, que buscam primeiro decifrar 
aquilo que está ao seu redor, criam intimidade com as palavras de 
modo natural e lúdico.

Habilidades de comunicação fundamentais para a apren-
dizagem,  escuta, fala, leitura e escrita,  devem ser desenvolvidas 
pelos estudantes. Além disso, é necessário que estudantes e 
professores possam medir o desenvolvimento das quatro habi-
lidades comunicativas.

O jogo Viagem Espacial não aborda especificamente esses 
aspectos da língua, mas é possível tecer alguns paralelos com a 
leitura e escrita, por exemplo. Conforme se desenvolvia a pesquisa, 
tornou-se cada vez mais evidente que em tais jogos, é possível fazer 
adaptações como, por exemplo, utilizar papel e lápis e usar o jogo 
como diretriz para a formação de palavras ou frases.
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A gestão de alfabetização precisa saber de onde está par-
tindo, saber onde quer chegar, quais os indicadores para resolver o 
problema e de que forma resolver esse problema. Isso significa ter 
avaliação ao longo de todo processo. Isso precisa acontecer no dia 
a dia na sala de aula.

Alfabetização  Fonológica: essa estratégia se concentra na 
associação entre sons e letras, e é considerada a base para a com-
preensão da escrita. A ideia é ensinar as crianças a reconhecer os 
sons que correspondem a cada letra, facilitando a leitura e a escrita. 
Ajuda sobremaneira também nas habilidades sociais da criança, haja 
vista que a torna mais segura para a elaboração de palavras e frases 
e, por conseguinte, na comunicação. 

Antigamente, segundo Mortatti (2010), o termo “método de 
alfabetização” designava o modo de ensinar apenas alguns conteúdos 
específicos e próprios da fase inicial da aprendizagem, seja por meio 
de um livro, de princípios ou da prática particular de um professor.

O professor alfabetizador  além de saber pedagogia, meto-
dologia, psicologia, precisa ter conhecimentos sólidos de linguística 
e dos sistemas de escrita, que aliados aos demais conhecimentos 
podem fazer dele um profissional que sabe o que faz e porque o faz 
de determinado jeito e não de outro.

O processo de desenvolvimento infantil, etapa do desenvol-
vimento onde mais comumente acontece a alfabetização e o letra-
mento, abarca todas as dimensões de sua constituição, como cogni-
tivo, afetivo, emocional e psicológico. Deste reconhecimento, significa 
o respeito pela pluralidade e a singularidade do sujeito, erigindo uma 
educação fundamentada nos preceitos de valorização da diversidade 
e positividade das diferenças. Neste sentido, o DCNEI em seu artigo 
9º, define que as práticas pedagógicas de letramento na Educação 
Infantil devem privilegiar as vivências da criança, a curiosidade, a 
descoberta, a criatividade e a interação. O letramento nessa fase do 
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ensino-aprendizagem significa a capacidade de fazer a leitura do 
mundo, e não necessariamente a identificação dos algarismos como 
letras e números. Portanto, o letramento significa a capacidade de 
socialização e sociabilidade; do desenvolvimento do sentimento de 
cooperação e fraternidade, essenciais da coesão social.

Como consta na BNCC: “esses conhecimentos de alfabeti-
zação até o 2º ano incluem a criança compreender diferenças entre 
escrita e outras formas gráficas, dominar as convenções gráficas, 
conhecer o alfabeto, compreender a natureza alfabética do nosso 
sistema de escrita, dominar as relações entre grafemas e fonemas.

No processo de transição para o ensino fundamental, quando 
passa a se exigir mais fortemente a alfabetização de fato, no sentido 
de identificação e organização coerente dos algarismos, como se diz, 
levar à aquisição do alfabeto, aquisição e decifração dos códigos, 
tomando cuidado para que não seja algo fragmentado; e, que se 
reafirme a integração das etapas e continuidade do processo como 
um todo. “Enquanto a alfabetização se ocupa da aquisição da escrita 
por um indivíduo, ou grupo de indivíduos, o letramento focaliza os 
aspectos sócio-históricos da aquisição de um sistema escrito por 
uma sociedade” (Moraes, 2005, p. 4). 

As singularidades devem continuar sendo respeitadas na 
mesma medida da etapa anterior, da Educação Infantil, até porque, 
a simples mudança de etapa não faz desse sujeito menos criança, 
devendo permanecer presente os princípios do cuidar e do educar 
em sentido complementar. A questão nessa transição é o acolhi-
mento no sentido de viabilizar uma construção a partir do que a 
criança sabe e é capaz de fazer numa perspectiva de continuidade 
de sua trajetória escolar e social.

Sabemos atualmente que a alfabetização envolve dois pro-
cessos: compreender a natureza do sistema alfabético de escrita 
e sua organização e compreender o funcionamento da linguagem 
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escrita, suas características específicas, suas diferentes formas e 
gêneros. O lúdico  contribui para o processo de alfabetização dos 
estudantes, pois a ludicidade compreende um modo mais prazeroso 
de desenvolver a aprendizagem, fazendo com que o aluno se apro-
prie da escrita mais facilmente e mais rapidamente.

A alfabetização e o letramento nos anos iniciais da educação 
desempenham um papel essencial na formação de cidadãos críticos 
e conscientes. Essas habilidades capacitam as crianças a compre-
enderem, analisar e questionar o mundo ao seu redor. Dessa forma, 
a BNCC defende a apropriação da escrita e da leitura pelo estudante 
por meio de metodologia fônica de modo que o estudante desen-
volva a consciência fonológica, assim como adquirir o conhecimento 
do alfabeto em seus diversos formatos, e situar as relações entre a 
fala e a escrita (grafofônica).

Um dos primeiros passos para ensinar a ler é mostrar o alfa-
beto à criança. Inicie apresentando quais são as vogais, já que elas 
pertencem a um grupo de apenas cinco letras e tendem a ser de 
pronúncia mais fácil. Depois, você pode apresentar as consoantes.

Como habilidades de comunicação fundamentais para a 
aprendizagem, escuta, fala, leitura e escrita devem ser desenvolvidas 
pelos estudantes. Além disso, é necessário que estudantes e pro-
fessores possam medir o desenvolvimento das quatro habilidades 
comunicativas compostas pelos: nível pré-silábico (distinção entre 
desenho e escrita), nível silábico (construção de formas de diferen-
ciação das escritas, ou seja, quantas letras, quais as letras e como 
devem ser organizadas para que possam dizer algo), nível silábico 
alfabético e alfabético (fonetização da escrita).

Os estudantes com algum tipo de dificuldades de aprendi-
zagem podem manifestar falta de atenção, distração, perda do inte-
resse por novas atividades, deixar atividades ou trabalhos inacaba-
dos, dificuldade para seguir instruções do professor, faltar às aulas.
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Para identificar as dificuldades de aprendizagem dos estu-
dantes, a escola precisa realizar avaliações diagnósticas completas, 
com regularidade. É preciso examinar a proficiência dos  estudan-
tes em todas as áreas do conhecimento, testando várias habilidades 
com diferentes tipos de questões e raciocínios.

5.3.7 FAZENDA RIVED

O Objeto de Aprendizagem Fazenda Rived é um jogo edu-
cativo, que utiliza um contexto rural para ensinar crianças a identi-
ficar animais, objetos e atividades típicas de uma fazenda, além de 
trabalhar com conceitos como números, cores, noções de espaço e 
habilidades cognitivas diversas.

O jogo Fazenda Rived oferece uma série de atividades educa-
tivas que auxiliam no desenvolvimento de habilidades Matemáticas 
e cognitivas em crianças autistas, enquanto promovem a diversão 
e a interação com o ambiente virtual. Os estudantes começam 
observando diferentes espécies de animais na fazenda e contando 
quantos há de cada tipo, registrando os números correspondentes. 
Após a contagem, eles arrastam e soltam os animais em cercados 
específicos, separando-os por espécie, o que fortalece habilidades 
de classificação e organização. 

Além disso, são apresentadas perguntas que incentivam 
os estudantes a comparar quantidades, como “Há mais vacas ou 
porcos?”, promovendo o desenvolvimento do raciocínio lógico. O 
jogo também desafia os estudantes a encontrar pares de animais 
e seus filhotes escondidos sob montes de feno, o que aprimora a 
memória e a concentração. Atividades que envolvem a ordenação 
de números ou eventos ajudam na compreensão de sequências e 
progressões, enquanto exercícios sobre a estabilidade numérica 
reforçam que a quantidade de elementos em um conjunto perma-
nece a mesma, mesmo que sua disposição mude. Os estudantes 
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ainda são incentivados a organizar elementos em uma sequência 
lógica, desenvolvendo habilidades de classificação e hierarquização, 
e a estabelecer relações entre diferentes conjuntos de objetos, o que 
aprimora a compreensão de interseções e uniões. 

O jogo também oferece atividades que desafiam os estu-
dantes a estimar o número de objetos em um grupo, estimulando 
habilidades de aproximação e percepção numérica. Essas atividades 
proporcionam um aprendizado lúdico e acessível, apoiando o desen-
volvimento cognitivo e matemático de forma divertida e engajada.

Uma das possibilidades de utilização desse recurso educa-
cional digital é a Matemática e seus conceitos, como o conhecimento 
dos números, a contagem, noções de espaço físico, medidas e for-
mas, a estimulação da autoconfiança da criança ao se deparar com 
problemas e desafios. A Matemática, na BNCC (Brasil, 2018), traz 
competências e habilidades que estão relacionadas ao raciocínio, à 
representação, à comunicação e à argumentação matemática. Dessa 
maneira, a Matemática lúdica é uma grande aliada dos professores, 
pois apresenta o conteúdo  se  preocupando com uma linguagem 
humanizada e tangível, que minimiza a antipatia da grande maioria 
dos estudantes por essa disciplina, podendo ser despertados para o 
prazer do aprendizado.

Quando aplicado a estudantes com autismo, o jogo pode ser 
uma ferramenta eficaz, pois utiliza recursos visuais e lúdicos para 
envolver o estudante em um aprendizado dinâmico e interativo. A 
chave para o sucesso, no entanto, está em como planejar e adaptar o 
jogo de acordo com as necessidades individuais de cada estudante. 

O que se deve perceber é que o desenvolvimento do racio-
cínio lógico em crianças autistas pode ocorrer de maneiras únicas 
e, muitas vezes, apresenta desafios específicos. No entanto, com 
as estratégias adequadas e o apoio correto, é possível fomentar o 
pensamento lógico nessas crianças, contribuindo para o seu desen-
volvimento cognitivo e autonomia.
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Considerando que crianças autistas frequentemente 
demonstram habilidade elevada para observar e focar em detalhes 
específicos, pode-se canalizar essa característica para desenvol-
ver habilidades lógicas, especialmente, em tarefas que envolvem 
padrões e sequências. Tão comum quanto a tendência a pensar 
de maneira concreta e apresentar dificuldade em lidar com abstra-
ções, portanto, as crianças autistas podem compreender melhor 
conceitos lógicos quando apresentados de forma visual ou tangível, 
em vez de abstrações.

A conclusão possível de se chegar é que o desenvolvimento 
do raciocínio lógico em crianças autistas é possível e pode ser signi-
ficativamente beneficiado por meio de uma abordagem que respeite 
suas características e ofereça suporte consistente e adaptado. Isso 
melhora suas habilidades cognitivas e pode contribuir para uma 
maior autonomia e melhor qualidade de vida.

Um fator positivo do jogo que foi identificado e pode ser cor-
relacionado aos aspectos apresentados é que, ao propor procurar, 
encontrar e agrupar animais, remete a esse hiperfoco de pensa-
mento concreto relacionado com o desenvolvimento do raciocínio 
lógico.  A Fazenda Rived foi utilizada em 10 sessões, com estudantes 
de nível de suporte 2 conforme apontado no Quadro 4. 

Para o trabalho com Matemática nas sessões, observei que 
a visualização da tela se configurou como um entrave para o pro-
cesso de aprendizagem, não sendo possível identificar ao certo se 
em decorrência de dificuldades na visão, dificuldades de concentra-
ção/atenção ou limitações gráficas do próprio jogo. Mas, o estudante 
com esforço, soube identificar os animais da fazenda. Na aplicação 
da atividade, observei também o encantamento que a atividade pro-
porcionou em conhecer a rotina de uma pessoa no meio rural, com 
o cuidado com o gado e as plantações, o cultivo de produtos até a 
venda nos supermercados e feiras. 
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Assim, como objetivo da atividade, considera-se que a par-
tir desses indícios mais evidentes de possibilitar conhecimento de 
outros ambientes de convívio, fomentou no estudante novos esque-
mas de entendimento sobre as relações sociais, ou seja, avalia-se ter 
se efetivado um impacto sobre o desenvolvimento das habilidades 
sociais, apesar de não ser o propósito central do jogo.

Ficou bastante evidente que um estudante de nível 2, pode 
ter dificuldades na contagem de números de mais de dois algarismos 
na adição e subtração. Sendo o propósito central do jogo o desen-
volvimento de conceitos matemáticos e raciocínio lógico, insistiu-se 
sobre esses aspectos. No transcurso das atividades, é fundamental 
insistir no fomento de realização de operações básicas de subtração 
e soma, que pode favorecer a compreensão das atividades e dos 
conceitos em torno da operação. Entretanto, em atividades seme-
lhantes, mudando apenas as quantidades, por exemplo, o estudante 
não teve a mesma compreensão.

De modo geral, ainda que o jogo possa manter uma conside-
rável atenção e concentração na atividade, no entanto, é preciso cui-
dar para que a criança não se disperse em momentos muito pontuais, 
para isto é preciso estar atento para auxiliar o estudante para retomar 
a sua atenção. Assim, a ferramenta, com a apresentação de um con-
texto novo, foi capaz de prender a atenção do estudante, o que nos 
leva a pensar na diversidade para superar a monotonia de atividades 
repetitivas, que se tornam um encargo às crianças com autismo.

Do mesmo modo, foi uma característica marcante dessa 
observação, o entusiasmo do educando com um ambiente social 
distinto do seu, o que pode ter sido fator importante para a atenção 
na atividade. Avalia-se que a principal contribuição em relação ao 
uso deste recurso educacional digital para estudantes como TEA 
tenha sido o trabalho referente à percepção da realidade e desen-
volvimento das habilidades sociais, mas também a manutenção do 
foco, interesse e atenção.
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Nesta atividade proposta, observei que não foram encontra-
das dificuldades na separação dos ovos das galinhas no ninho, e 
no agrupamento dos pintinhos no galinheiro. De modo geral, não 
encontrou dificuldades nessa atividade. Outra atividade proposta 
seria separar frutas em ordem crescente e decrescente, e uma difi-
culdade encontrada foi na compreensão do conceito de crescente e 
decrescente, o que significa que estudantes neste nível, apresentam 
dificuldade para se apropriar de conceitos. Do mesmo modo, foi pos-
sível inferir que a ideia de classificação ainda não é totalmente clara 
para a criança deste nível.

Considerando que o software é um jogo que tem por pro-
posta o desenvolvimento de capacidades Matemáticas e lógicas, 
percebe-se a importante contribuição do jogo ao articular tal pro-
posta com a ludicidade. Por envolver também a necessidade de 
encontrar os animais no cenário, foi possível perceber como pren-
der a atenção dos estudantes, de modo a despertar a curiosidade. 
Portanto, ainda que um jogo consideravelmente simples, a combi-
nação de elementos revelou-se extremamente eficiente, ainda que o 
nível de autismo fosse 2.

Nas aplicações do recurso educacional digital Fazenda Rived, 
pude oferecer alternativas para aumentar a motivação para a apren-
dizagem, desenvolver a autoconfiança, a organização, concentração, 
atenção, raciocínio. A Matemática que a BNCC desenha em seu 
documento é aquela em que as ideias, as estruturas e os conceitos 
são desenvolvidos como ferramentas necessárias para organizar e 
compreender os fenômenos dos mundos mental, social e natural.

Em outra sessão, trabalhei para que o estudante pudesse 
refletir sobre a escrita e a leitura de números relacionando-os à 
quantidade. Ordenar os números por meio da seriação, a partir de 
conhecimentos do Sistema Numérico Decimal.
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As atividades que foram desenvolvidas foi o cuidado e manejo 
na vida em lavoura como o cuidado com as galinhas e vacas e ao 
mesmo tempo desenvolvendo o intuito da contagem dos números 
naturais como, por exemplo, verificar a quantidade de ovos no ninho 
ou enfileirar os filhotes numa linha reta. Falando da intencionalidade, 
foi referente ao desenvolvimento do raciocínio lógico-matemático e, 
como resultado, os estudantes souberam contar os números cor-
retamente não pulando nenhum algarismo, como aprenderam do 
contexto da vida na fazenda. 

A Matemática nos anos iniciais é de suma importância para 
os estudantes, pois, além de servir de suporte para as demais séries, 
permite desenvolver o pensamento lógico, um olhar crítico sobre 
conceitos construídos e o que é aprendido no dia a dia.

Com interesse nas aprendizagens sobre raciocínio lógico, 
noção de grandeza e quantidade, por exemplo, a atenção e concen-
tração também se revelaram importantes nessas aprendizagens. 
Quando se trabalha com conceitos matemáticos com essas crian-
ças, possibilita-se o desenvolvimento da habilidade de trabalhar, 
estimular e estruturar o raciocínio no meio em que a criança está 
inserida e de forma divertida.

O lúdico na educação Matemática vem sendo apresentado 
como instrumento metodológico privilegiado de ensino, indicado 
para  proporcionar ao estudante o desenvolvimento psíquico, o 
raciocínio lógico e a capacidade de aprender, levando-o a analisar, 
interpretar, estabelecer regras, conviver e interagir com seus pares. 
Ou seja, na educação Matemática, existem possibilidades de articu-
lação com outros campos de estudo, como das relações sociais, ao 
pontuar que o raciocínio lógico também está ligado ao convívio com 
outras pessoas a partir do entendimento das regras sociais.

Uma forma de despertar o interesse pela Matemática 
é  apresentar situações e problemas reais em que a Matemática 
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seja vista como importante para a vida das pessoas. Sendo assim, 
é de fundamental importância conectar os conceitos matemáticos 
com o cotidiano dos estudantes, mostrando como a Matemática 
está presente em suas vidas, ou pelo menos em contextos atraen-
tes para os estudantes.

Ao trabalhar com conceitos matemáticos, a criança aprende 
a identificar padrões, a formular hipóteses e a testar soluções. Essa 
habilidade é fundamental para o desenvolvimento cognitivo da 
criança, pois ajuda a desenvolver a capacidade de análise e resolu-
ção de problemas em diversas áreas da vida.

A BNCC foca no que o estudante precisa desenvolver, para 
que o conhecimento matemático seja uma ferramenta para ler, 
compreender e transformar a realidade. “As crianças podem apren-
der Matemática brincando por meio de jogos de dominó, imitação, 
memória e tabuleiro, por exemplo, que tornam a manipulação dos 
números mais divertida. Além disso, os professores também podem 
incluir músicas e brincadeiras de pular amarelinha ou corda, dese-
nhar figuras geométricas e fazer mímica.

5.3.8 HAGÁQUÊ

Esse recurso educacional digital pode ser trabalhado com o 
gênero textual história em quadrinhos, com identificação de infor-
mações para compreensão do texto; estabelecer relações entre as 
características textuais, seus elementos gráficos, suporte e autoria, 
compreendendo como contribuem para a construção de sentido do 
texto; identificar a finalidade das histórias em quadrinhos a partir de 
suas especificidades gráficas e do modo como são apresentadas; 
compreender a articulação entre imagem e texto verbal na constru-
ção de significado da HQ; reconhecer o valor expressivo dos recursos 
linguísticos, como elementos gráficos, sinais de pontuação e ono-
matopeias; produzir histórias em quadrinhos adequadas ao gênero, 
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considerando o público-alvo e a intencionalidade comunicativa; 
utilizar ferramentas tecnológicas na criação de textos multimodais; 
promover o desenvolvimento do letramento digital dos estudantes.

O jogo Hagáquê oferece diversas atividades que ajudam 
no desenvolvimento da linguagem e das habilidades cognitivas de 
crianças autistas, promovendo uma abordagem divertida e interativa 
para o aprendizado. Uma das atividades envolve a montagem de 
palavras com sílabas recortadas, o que estimula a criança a desen-
volver a consciência fonológica e a compreensão da estrutura das 
palavras. Além disso, o jogo propõe que os estudantes encontrem 
erros em frases ou pequenos textos, ajudando a aprimorar a atenção 
e a compreensão da linguagem escrita. 

Outras atividades incluem organizar frases corretamente e 
completar frases com vírgulas, pontos e outros sinais, promovendo 
a aprendizagem de pontuação e a construção de frases adequadas. 
O jogo também trabalha vocabulário e reconhecimento de palavras, 
reforçando a memorização de palavras por meio da repetição e da 
interação com as peças. Por fim, a formação de palavras usando 
peças com sílabas incentiva a combinação de sons e sílabas para 
criar novas palavras, o que fortalece a habilidade de leitura e escrita. 
Essas atividades ajudam as crianças a aprender de forma divertida, 
engajada e acessível, atendendo às suas necessidades específicas 
no processo de alfabetização.

Com esse recurso educacional digital, o Hagáquê, foram apli-
cadas 16 sessões, com estudantes com TEA de nível 1, 2 e 3. 

O software Hagáquê foi usado como um recurso, a partir das 
intencionalidades na sua construção, ou seja, como auxiliador no pro-
cesso de ensino e aprendizagem, por possibilitar o desenvolvimento 
de competências para aplicar as habilidades que envolvem o ato de 
ler e escrever, adquirindo ainda, a compreensão de um texto a partir 
de sua leitura, e assim, formalizar a construção de conhecimento em 
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questão, por meio da construção de histórias de forma autônoma, 
colocando em prática todo o seu conhecimento, imaginação e cria-
tividade, aperfeiçoando-se a partir da criação das histórias e na sua 
reescrita para corrigir os erros ortográficos cometidos. 

Neste sentido, foi elaborada uma atividade para estimular a 
criatividade dos estudantes por meio da criação de histórias em qua-
drinhos, promovendo a expressão verbal e escrita. Foi proposto para 
os estudantes que usassem o software Hagáquê para que as crianças 
criassem uma narrativa colaborativa, incorporando elementos visuais 
e textuais. A proposta visava também melhorar a interação entre os 
estudantes e o uso de linguagem para a construção de enredos. 

A execução da atividade com o Hagáquê foi bem-sucedida 
em grande parte, pois a interface do software é intuitiva e visualmente 
atrativa, facilitando o processo criativo. No entanto, as funcionalida-
des avançadas (como adicionar efeitos sonoros) não são intuitivas, o 
que prejudicou o resultado da atividade e atraso na entrega da tarefa. 
Esse ponto indica uma limitação na usabilidade do software para 
crianças com dificuldades motoras ou cognitivas mais acentuadas.

Pelas características do recurso educacional digital, objeti-
va-se estimular habilidades de comunicação (verbal e escrita), pro-
mover o reconhecimento de emoções e situações sociais, trabalhar 
criatividade, narrativa e organização sequencial e incentivar a intera-
ção social entre o grupo.

Em síntese, sobre o Hagáquê, trata-se de um software edu-
cativo para criação de histórias em quadrinhos que permite adicio-
nar imagens, textos e criar narrativas interativas, foca em grupos de 
crianças com idades entre oito e dez anos. Pode ser aplicado em 
níveis de funcionalidade variáveis, como alta funcionalidade, com 
boa capacidade verbal, mas dificuldade de interação social; comu-
nicação verbal limitada, mas com interesse visual por narrativas e 
desenhos; ou ainda, com crianças que apresentam dificuldade em 
compreender emoções e situações sociais.
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A partir das possibilidades que o software Hagáquê, propus 
uma atividade com o tema “Um dia no parque” – escolhido para tra-
balhar situações comuns e facilitar a identificação.

A estrutura da sessão foi desenvolvida iniciando por uma 
introdução (10 minutos) com a explicação do funcionamento do 
Hagáquê, assim foi apresentado o Hagáquê no computador, expli-
cando como escolher os cenários, personagens e adicionar falas. A 
atividade foi de explorar brevemente as ferramentas do recurso.

Em seguida, foi proposta a criação da história (30 minutos) 
por meio de uma construção colaborativa usando o recurso, ou seja, 
foi sugerida como atividade que cada criança contribuísse com uma 
parte da história. Esta atividade possibilitou que fosse desenvolvida 
em conjunto para criar os diálogos e expressões faciais dos persona-
gens. Enquanto mediadora, incentivei a reflexão sobre as emoções 
em cada cena (ex.: “Como João está se sentindo agora que perdeu 
o cachorro?”. Para personalização, foi proposto que eles escolhes-
sem elementos gráficos para enriquecer a história (como balões de 
fala e efeitos visuais), sendo orientadas a escolher palavras curtas 
para complementar o enredo. Deste modo, pode-se considerar uma 
maior interação proporcionada pelo recurso digital, explicando as 
possíveis escolhas de personagens e enredo, na medida em que 
mostraram progresso na expressão verbal ao apontar e nomear 
elementos do recurso.  

Outro aspecto importante no TEA são as questões emo-
cionais, sendo possível perceber no software, maior capacidade de 
identificar emoções básicas durante a construção da história, como 
tristeza e alegria. E quando se demonstrou emoções positivas, os 
vínculos entre os membros do grupo tenderam a se fortalecer, o 
que remete a uma maior colaboração e respeito pelas contribui-
ções uns dos outros ao longo da atividade. Ao final da atividade, os 
estudantes foram estimulados a fazerem uma apresentação final 
(10 minutos), para o possibilitar outras formas de expressões das 
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crianças e suas compreensões das histórias é possível visualizar a 
produção dos estudantes.

Assim, a aplicação do Hagáquê proporcionou um ambiente 
criativo e interativo, em um sentido de desenvolvimento de habilida-
des sociais, emocionais e de comunicação de forma lúdica. O uso do 
software continuará, com novos temas e desafios, como “uma visita 
ao zoológico” ou “uma festa de aniversário”, para trabalhar situações 
sociais e ampliar o repertório de interações.

A segunda proposta de atividade foi criar uma história de 
ficção. A escolhida pela estudante foi Chapeuzinho Vermelho. Foram 
selecionados os personagens, as cores, os ambientes e os contextos 
da História como a protagonista, a vovó e o Lobo Mau. A atividade e 
o aplicativo despertaram interesse, especialmente, pelo seu sentido 
lúdico e pela possibilidade de interação da criança com a atividade. 
Com a proposta de criação de uma historinha, foi possível desenvol-
ver iniciativas autônomas na criança.

Em comparação com a primeira atividade, a construção de 
uma historinha, ainda que já existente, transpareceu que o software 
proporcionou engajamento da criança, podendo ser entendido como 
uma proposta que fomentou muito mais interesse. Como mencio-
nado, a criança escolheu uma história bastante conhecida, mas a 
possibilidade de pontuar o desenvolvimento da narrativa a partir de 
seus interesses e conhecimentos pessoais, remeteu a estudante a 
um maior interesse e atenção. 

Como objetivo, se na primeira atividade, avaliamos que a 
principal contribuição foi em relação às habilidades sociais; nessa 
segunda atividade com a mesma criança, a principal contribuição 
correspondeu às expectativas, alcançou-se o fomento e desenvolvi-
mento da criatividade e autonomia, haja vista que a criança transfor-
mou em diferentes aspectos a história original.
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Considerando que o Hagáquê é um software educativo que 
permite criar histórias em quadrinhos com imagens, personagens e 
balões de texto, avalia-se ser uma ferramenta que promove criati-
vidade, organização de ideias e expressão, mesmo em estudantes 
com comunicação não verbal. Daí a justificativa de se escolher essa 
ferramenta para trabalhar com o estudante. Seguindo por essas 
sugestões do próprio software, em articulação com a fundamenta-
ção teórica que se defende aqui, objetivou-se promover a expres-
são criativa e a organização de ideias por meio da criação de uma 
história em quadrinhos.

Complementarmente, pensou-se em trabalhar habilidades 
de sequenciamento lógico e associação de imagens, o que seria 
uma forma de se pontuar elementos dos conceitos. Concernente às 
habilidades sociais, em todo o processo, estimulou-se a interação 
com o mediador, criando oportunidades de comunicação verbal ou 
não verbal. Na manifestação de recorrente desatenção, trabalhou-se 
a atenção, concentração e foco, por meio de atividade estruturada.

A atividade a seguir foi com um segundo estudante com 
autismo de suporte 3, com comprometimento na cognição e nos 
movimentos dos membros superiores, o qual não tinha o desenvol-
vimento do movimento de pinça bem completo; assim, durante a 
aplicação da atividade, ficou apertando uma bolinha para exercitar 
os dedos já que iria apertar as teclas do teclado.

No planejamento da atividade, foram necessários recursos 
como computador ou tablet com o software Hagáquê instalado, um 
roteiro visual com imagens sequenciais que represente uma história 
simples para apoiar a criação do jogo, apoios visuais, como fichas 
com emojis, pictogramas e personagens recortados e sistema de 
comunicação alternativo, como pranchas de comunicação ou dispo-
sitivos com voz sintetizada, para que o estudante pudesse participar 
ativa e autonomamente. As atividades tiveram duração de 20 a 30 
minutos, em que se iniciava pela apresentação dos recursos e da 
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atividade, assim como do objetivo, exemplificando com uma histó-
ria criada no Hagáquê.

Após esse momento introdutório, iniciava a criação da história 
a partir das possibilidades oferecidas pelo software, com um tempo 
limite de 20 minutos. Assim, em uma primeira aplicação, orientou-se 
o educando na escolha de personagens, cenários e balões de fala 
para criar uma história. Nas aplicações posteriores, fomentou-se que 
o educando criasse e desenvolvesse a história de forma autônoma, 
sem se preocupar com coerências exatas. A expectativa era de que 
a coerência viria com o processo de ensino e aprendizagem e res-
pectivo desenvolvimento, o que veio a se confirmar posteriormente, 
quando, a cada tentativa, mais inteligível se tornava a história.

Como encerramento, devia mostrar o resultado final para 
colegas e mesmo para a comunidade escolar como um todo, sempre 
em uma dimensão de possibilitar um reforço positivo de sua parti-
cipação. Foi necessário usar roteiros curtos e objetivos, com três a 
quatro quadrinhos no máximo. Também em diferentes momentos, 
foram necessários diferentes suportes de entendimento, como apre-
sentar opções claras de personagens, cenários e falas para que o 
estudante escolhesse com facilidade. Esse planejamento mostra 
como o Hagáquê pode ser usado como uma ferramenta significativa 
nas aprendizagens e, inclusive, para estimular habilidades cognitivas, 
sociais e criativas em estudantes com diferentes níveis de autismo.

Em uma outra sessão com estudante de nível de suporte 3, 
foi proposta atividade para ligar imagens e palavras, formação de 
palavras seguindo um enigma. Além da leitura, são utilizados cola-
gens, pinturas, desenhos e outras atividades. As cartinhas também 
são clássicas e usadas para promover alfabetização e letramento.

Como mencionado, o nível 3 do autismo é considerado o mais 
severo e caracteriza-se por uma necessidade muito significativa de 
apoio. As crianças diagnosticadas com autismo nível 3 geralmente 
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apresentam dificuldades acentuadas em diversas áreas de funcio-
namento. Justamente por isso, as atividades com esse educando são 
desafiadoras. Por praticamente não ter o uso da fala ativa, a própria 
comunicação durante a organização e explicação das atividades 
acontece de forma bastante limitada. Do mesmo modo, a criança 
tende a evitar ou não responder a interações sociais, incluindo con-
tato visual, expressões faciais e gestos. A compreensão de sinais 
sociais e de conversação é muito limitada. Assim, se torna evidente a 
tendência significativa em evitar ou ignorar os outros, preferindo se 
engajar em atividades solitárias. Interações sociais podem ser extre-
mamente estressantes.

O jogo Hagáquê proporcionou uma variedade de iniciativas 
e mobilizou diferentes recursos da criança em diferentes níveis. 
Entretanto, em minha prática pedagógica, observei que se o estu-
dante apresenta limitações cognitivas, é necessário aliar o uso de 
recursos complementares.

Crianças com autismo nível 3, geralmente, têm respostas 
extremas a estímulos sensoriais, podendo ser hipersensíveis, como 
reagir fortemente a sons altos, luzes brilhantes, ou texturas de ali-
mentos ou hipossensíveis, como buscar estímulos intensos, apertar 
ou morder objetos. Ou ainda, podem buscar ou evitar determinados 
estímulos sensoriais de maneira intensa e persistente, o que pode 
afetar a sua capacidade de se concentrar em outras atividades. 
Assim, a tentativa com o jogo Hagáquê foi válida para reconhecer 
as limitações do recurso e para o reconhecimento que o mais ade-
quado com crianças nível 3, talvez seja jogos de simulação senso-
riais, conjuntamente com as demais crianças, de modo a compre-
ender as diversidades da criança com autismo e a criança que não 
apresenta esse transtorno.

Pode-se dizer que, por meio da atividade, em que se iden-
tificou o desenvolvimento da linguagem oral e escrita, também foi 
possível certo desenvolvimento das habilidades sociais, que era uma 
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dificuldade na criança. Isso porque, frente à possibilidade de esco-
lher histórias existentes ou produzir a sua própria história, está em 
foco tipos de relações sociais por meio de atividades criativas.

Estabeleceu-se sessões com tempo curto, com 10 a 15 
minutos, evitando sobrecarga sensorial e mantendo o estudante 
engajado. No caso de dificuldades na comunicação verbal, ofereci 
suporte visual, como imagens e cartões de palavras com pictogra-
mas. Usei também uma abordagem multimodal, por exemplo, nar-
rando as instruções ou usando dispositivos de comunicação alter-
nativa. Reforça-se novamente, a importância de permitir intervalos 
regulares para que o estudante possa se acalmar e evitar sobrecarga 
sensorial. Durante essas pausas, recorreu-se a brinquedos ou ati-
vidades que proporcionem um alívio sensorial, como bolas anties-
tresse ou jogos de texturas.

Em outra sessão, propus que o educando criasse uma histó-
ria em quadrinhos a partir de temas sugeridos ou de interesse pró-
prio. Ao longo da atividade, orientei-o sobre elementos da narrativa 
como enredo, personagens, tempo, espaço; assim como, na estru-
turação de uma história que fosse inteligível para eventuais leitores. 
No desenvolvimento dos diálogos, orientei sobre o uso de balões de 
fala para ensinar sobre o uso correto da pontuação, como travessão, 
reticências, interrogações.

Algumas questões conceituais também são importantes 
serem pontuadas nesse momento, como os diferentes gêneros tex-
tuais criando HQs específicas: narrativas: contos, crônicas ou fábu-
las; instrucionais: quadrinhos com tutoriais ou manuais; publicitários: 
campanhas de conscientização em formato de tirinhas; poéticos: 
criação de poemas ilustrados ou visualmente estruturados em for-
mato de Hagáquê em quadrinhos.

Uma vez já apresentada as características do software e 
desenvolvidas diferentes atividades, foi necessário comentar com 
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os estudantes que na biblioteca da escola há poucas Histórias em 
Quadrinhos. Propôs-se, então, como atividade um trabalho de lei-
tura de Histórias em Quadrinhos e depois a produção de histórias 
que serão reunidas em uma revista em quadrinhos para ser doada 
à biblioteca. Assim, outros leitores da escola poderão ler as histórias 
em quadrinhos que escreverem. O processo de alfabetização e letra-
mento não pode ser concebido como sendo algo linear e reducio-
nista, deslocado no tempo e espaço, assim como das circunstâncias, 
que ora privilegia o cognitivo, ora o afetivo.

Esta etapa terá como objetivo analisar o conhecimento 
prévio dos estudantes quanto à HQ e ampliar esse conhecimento, 
fazendo um trabalho de pesquisa, leitura e de escrita sobre o gênero 
proposto. Portanto, é interessante iniciar pela discussão oral, fazendo 
levantamento de hipóteses, provocando um debate em sala, base-
ado nas seguintes questões:

	■ Você sabe o que é uma HQ?

	■ Você já leu alguma HQ? Qual?

	■ Quem era o autor?

	■ Você conhece algum autor de HQ brasileiro? Qual?

	■ Em que lugar as HQs são veiculadas?

Foi feita uma identificação do estilo de texto que estava sendo 
trabalhado, sobre o surgimento e transporte dos quadrinhos como o 
processo de compra e venda da história em quadrinho, tudo para 
trabalhar o contexto de objeto concreto e abstrato com o estudante 
autista, para ele entender o sentido literário e figurado de como o 
“quadrinho” é feito, produzido e chega nas bancas de revistas, para 
enxergar como a história que o estudante criou pode ser impressa.

É importante abordar os processos de ensino e aprendizagem 
escolares por meio da utilização de HQs em suas áreas de conhecimento, 
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enfatizando tanto os processos escolares, quanto de socialização. 
Grosso modo, a perspectiva desses autores mencionados, assim como 
de uma grande parte da bibliografia consultada, parte de considerações 
em que as aprendizagens podem ser mais significativas aos educan-
dos, quando as ferramentas, signos e metodologias se apresentam mais 
próximas tanto do contexto social dos estudantes, quanto de sua cul-
tura infantil ou jovem. Isso não significa que devem ser criados guetos 
de ensino, limitando o acesso deles ao específico de suas localidades. 
Antes, o pressuposto é que se parte da análise e estudo da cultura local 
e regional, ou seja, de seu contexto, de modo a proporcionar processos 
formativos crítico-reflexivo consistente, oportunizando autonomia aos 
educandos quando do acesso a outros contextos.

Em outra sessão, levei os estudantes ao laboratório de infor-
mática e orientei a fazer uma pesquisa sobre a história das HQs. Foi 
feita a socialização dos resultados das pesquisas trabalhado em 
duplas de estudante com autismo suporte 2, quando cada um escre-
veu da sua maneira e entendimento, seguindo suas potencialidades 
e afloramento das aprendizagens.

Realizou-se a leitura compartilhada, em slides, de uma his-
tória em quadrinhos, seguida da discussão do texto para estimular 
a participação oral dos estudantes. No laboratório de informática, os 
estudantes leram, em duplas, histórias em quadrinhos e, após a lei-
tura, cada dupla fez o reconto da história lida. Depois da socialização 
das histórias, a turma foi dividida em pequenos grupos para discutir 
o que observaram em comum nos textos lidos. 

Em outra sessão, para formalizar informações sobre o recurso, 
ensinei aos estudantes as características do gênero, ressaltando que 
esse gênero conta com desenhos dispostos em sequência que nar-
ram uma história, podendo ser humorísticas ou não. Trabalhei que o 
gênero articula textos verbais e não verbais e que as falas geralmente 
aparecem em balões que, a depender do contorno, pode expressar 
fala, grito, pensamento. 
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Para explorar esse gênero de forma prática, propus aos estu-
dantes a produção de uma história em quadrinhos com o software 
Hagáquê. Os estudantes foram apresentados ao software e convi-
dados a criar uma história em quadrinhos. Depois da produção, os 
textos foram revisados e reescritos pelos estudantes.  

Essa atividade permitiu aos estudantes reconhecer a relação 
entre imagem e texto verbal na construção de sentido, compreender 
o valor expressivo dos recursos gráficos, dos sinais de pontuação e 
das onomatopeias, além de produzir textos adequados ao gênero, 
considerando o público-alvo e a intencionalidade comunicativa. 
Também possibilitou o uso de recursos tecnológicos na produção 
textual e contribuiu para a ampliação do letramento digital dos estu-
dantes. Os conteúdos abordados ao longo da proposta incluíram o 
estudo do gênero textual história em quadrinhos, a linguagem verbal 
e não verbal, o uso da pontuação e das onomatopeias.
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As políticas públicas educacionais no Brasil, voltadas para 
a educação de crianças autistas, têm como base a inclusão e o res-
peito aos direitos desses sujeitos, alinhando-se com princípios inter-
nacionais de educação inclusiva. Entretanto, o contraponto que deve 
ser pensado é, primeiramente, a extensão territorial e diversidade 
cultural do país, em que o Estado muitas vezes não se faz efetivo 
unicamente por meio de leis e normas e, em seguida, considerar a 
diferença entre as redes educacionais pública e privada. 

Nessa linha, ainda é importante pontuar que a educação 
pública brasileira, dadas as circunstâncias mencionadas, consegue 
devolver à população uma altíssima qualidade, se pensarmos em 
termos de custo e benefício. A oposição que se coloca aqui entre 
público e privada se refere às grandes redes privadas de educação 
básica que atendem as classes médias, altas e ricas, as quais inves-
tem recursos econômicos imensamente maiores que as possibilida-
des da rede pública de um país com as dimensões do Brasil.

Portanto, o que está sendo colocado em pauta é que os 
recursos educacionais inovadores chegam primeiramente nas gran-
des redes privadas de educação, eternizando um desequilíbrio entre 
a formação na escola pública e privada, o que significa, em última 
instância que a escola privada não é necessariamente melhor que a 
pública, ela apenas tem acesso primeiro aos recursos mais recentes. 
Esse aspecto é justamente uma das diretrizes reflexivas da presente 
dissertação, em que se pensou as possibilidades efetivas e signi-
ficativas de ensino e aprendizagem das crianças autistas por meio 
de jogos digitais. Ou seja, certamente, deve-se buscar identificar, 
analisar e compreender essas possibilidades, mas sem desconsi-
derar condicionantes como a mencionada acima, de discrepâncias 
conjunturais e estruturais entre público e privado, por exemplo.

Frente a tais dificuldades que acomete a escola pública 
e a prática docente, percebe-se a importância do docente 
como agente dos processos escolares em defesa da educação. 
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Em nosso entendimento e na proposta que se fez na presente pes-
quisa, a autoetnografia é um importante caminho reflexivo. 

Por ser uma abordagem metodológica que combina a auto-
biografia com a etnografia, a autoetnografia oportuniza que o pes-
quisador examine sua própria experiência dentro de um contexto 
sociocultural mais amplo e, por conseguinte, questiona e avalia seu 
percurso acadêmico-profissional de forma crítica, o que, em alguma 
medida, reflete investigação subjetiva, ética e moral sobre as próprias 
vivências, emoções e posicionamentos no campo de estudo. Esse 
entendimento coincide com o defendido por Maurice Tardif em sua 
obra (2002; 2005), a qual coloca como centralidade da formação 
docente a autorreflexão no cotidiano de sua prática e no percurso 
do seu desenvolvimento profissional. O que Tardif nos confirma é 
que a formação inicial e continuada, em seu âmbito formal, cumpre 
uma função importante na constituição do profissional, mas que a 
ratificação da identidade e subjetividade docente se desenvolve e 
se confirma na prática do cotidiano. Portanto, se justificativa o argu-
mento em defesa do professor pesquisador de sua prática, uma vez 
que fomenta a reflexão crítica sobre aquele ofício e das articula-
ções e correlações entre a função profissional docente, com o seu 
papel enquanto sujeito.

Reconheceu-se com a metodologia de pesquisa aqui desem-
penhada, que a escrita autoetnográfica permite ao pesquisador ana-
lisar suas próprias práticas, valores e crenças, favorecendo um olhar 
crítico sobre sua trajetória acadêmica e profissional, em um processo 
de constituição da identidade docente, no caso de nossa pesquisa. 
E mesmo sabendo das dificuldades da empreitada autoetnográfica, foi 
possível cumprir todo o planejamento já definido no projeto de pesquisa, 
cumprindo a devida seleção e aplicação dos recursos pedagógicos.
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Buscando estruturar os princípios de uma sociedade inclu-
siva, criou-se em 2008, a Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva - PNEEPEI, a qual tem por 
propósito a inclusão de estudantes com deficiência, transtornos glo-
bais do desenvolvimento, incluindo o autismo e altas habilidades/
superdotação, em escolas regulares. Nesse sentido, a PNEEPEI, tem 
como principal objetivo garantir o direito à educação para todos os 
estudantes, especialmente aqueles com deficiência, transtornos glo-
bais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, assegu-
rando sua participação, aprendizagem e desenvolvimento no ensino 
regular e inclusivo.

Mais especificamente, busca assegurar a matrícula de estu-
dantes público da educação especial nas escolas comuns da rede 
regular de ensino, desde a educação infantil até o ensino superior, 
assim como oferecer serviços e recursos pedagógicos complemen-
tares ou suplementares para atender às necessidades educacionais 
específicas dos estudantes, sem substituição do ensino regular, por 
meio do Atendimento Educacional Especializado. Finalmente, pro-
põe qualificar educadores para trabalhar com práticas pedagógicas 
inclusivas, promovendo um ensino acessível e equitativo.

Ainda, especificamente ao autismo, tem-se a lei Berenice 
Piana, (Lei n. 12.764/2012), que institui a Política Nacional de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Ela 
reconhece a pessoa com autismo como pessoa com deficiência, 
garantindo-lhes o direito à educação inclusiva e o atendimento edu-
cacional especializado.

Os professores do AEE que atuam na SRM trabalham em 
conjunto com os professores regulares para adaptar o currículo e as 
atividades de acordo com as necessidades do educando, de modo a 
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abarcar ajustes nos conteúdos, uso de recursos alternativos e meto-
dologias diferenciadas. Portanto, o professor do AEE auxilia os pro-
fessores regulares a entender melhor as especificidades do autismo, 
facilitando a inclusão do estudante em sala de aula.

Essa fundamental importância decorre das salas serem equi-
padas com materiais pedagógicos adaptados, como jogos educati-
vos, materiais visuais, instrumentos musicais, brinquedos sensoriais, 
entre outros, que ajudam a criança autista a compreender e aprender 
os conteúdos de forma mais acessível e interativa, de modo a garan-
tir atividades específicas que podem ser planejadas para promover o 
desenvolvimento dessas habilidades.

Aqui está se fazendo referência ao que foi argumentado 
em diferentes momentos do trabalho, sobre a fundamental impor-
tância da articulação entre recursos educacionais, como os jogos 
digitais, mas que sejam em ambiente estruturado e acolhedor, haja 
vista que a criança autista geralmente prefere rotinas e previsibili-
dade. Uma das principais características no trabalho na SRM é a 
colaboração, envolvendo professores regulares, família, psicólogos, 
fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, entre outros profissio-
nais que acompanham o desenvolvimento da criança, a articulação 
multidisciplinar que garante que as intervenções sejam coordena-
das e personalizadas.

Finalmente, chega-se a um dos elementos centrais da pre-
sente pesquisa, a correlação entre jogos digitais e o uso das Salas 
de Recursos Multifuncionais na inclusão de crianças autistas, fato 
ligado ao potencial desses jogos em auxiliar o desenvolvimento de 
habilidades cognitivas, sociais e comportamentais. Nas SRMs, os 
jogos digitais podem ser utilizados como ferramentas pedagógicas 
adaptadas às necessidades das crianças autistas, proporcionando 
um ambiente de aprendizado interativo e estimulante.
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A integração dos jogos digitais nas Salas de Recursos 
Multifuncionais é uma estratégia eficaz na inclusão, o que demons-
trou em nosso estudo ser bastante efetivo para o desenvolvimento de 
habilidades cognitivas, sociais e comportamentais de maneira per-
sonalizada e interativa e, em alguns dos casos estudados, de forma 
rápida. Avaliamos que ao associar tecnologia a práticas pedagógicas 
especializadas, a SRM se torna um espaço ainda mais inclusivo, 
proporcionando às crianças com TEA um meio de aprendizado 
adaptado às suas necessidades, promovendo o desenvolvimento 
integral e sua participação plena na vida escolar. No estudo reali-
zado, ficou bastante evidente que jogos digitais podem ser criados 
ou adaptados para desenvolver habilidades cognitivas importantes, 
como resolução de problemas, raciocínio lógico, memória e atenção, 
por meio de jogos que oferecem atividades estruturadas que res-
peitam o ritmo de cada educando. Jogos de linguagem ou comu-
nicação, por exemplo, como aqueles baseados em pictogramas ou 
imagens, ajudam crianças autistas a aprimorar suas habilidades de 
comunicação não verbal, oferecendo um meio de interação que não 
depende apenas da fala. 

Considerando suas capacidades de envolver os educandos, 
são particularmente vantajosos para crianças autistas que, às vezes, 
tem dificuldade em se engajar nas atividades convencionais de sala 
de aula, na medida em que proporciona uma experiência visual e 
interativa que mantém o interesse da criança, ajudando a manter o 
foco e a atenção por períodos mais longos. Foi possível identificar 
ainda que esses jogos compartilham de princípios gradualmente 
mais desafiadores, exortando que as crianças avancem no seu 
próprio ritmo, sendo um dos aspectos basilares no atendimento da 
criança autista para o desenvolvimento de habilidades.

Existem ainda, jogos digitais especificamente voltados para 
o desenvolvimento de habilidades sociais, como jogos que simulam 
interações em grupo ou que ensinam sobre emoções e expressões 
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faciais. Esses jogos podem ser usados na SRM para ensinar crian-
ças autistas a reconhecer e reagir adequadamente a pistas sociais, 
algo que muitas vezes é desafiador para elas. Além disso, jogos que 
envolvem múltiplos jogadores, como jogos colaborativos, contri-
buem de forma eficaz ao ensinar a criança a trabalhar em equipe e 
interagir com seus colegas.

Dentro dessa linha argumentativa, faz-se necessário ainda, 
que se pontue sobre as concepções de tecnologias na educação 
como um todo, e na educação especial em seu aparato assistivo. 
Toda nossa argumentação deixa bastante evidente a discordância 
da noção de tecnologias enquanto apenas ferramentas educacio-
nais, que concebe tais possibilidades apenas na chave da mediação 
enquanto recurso de dinamicidade e interação enquanto caminhos 
para a educação a distância. Foi defendida nessa pesquisa, a ideia 
de tecnologias na articulação dos seus recursos técnicos e materiais, 
com as potencialidades midiáticas, em que podem servir tanto como 
ferramentas, mas também especialmente enquanto elemento da 
educação e da vida cotidiana de reflexão, reconhecimento de si e do 
outro, o que remete à constituição do sujeito autônomo e criativo na 
chave da cooperação e empatia.

As atividades interativas são aquelas em que os participantes 
estão envolvidos ativamente e têm a oportunidade de interagir com o 
conteúdo, sistema ou com outros participantes. Essa interação pode 
ocorrer em diversos contextos, como educação, entretenimento, trei-
namento, grupos de estudo, entre outros.

O uso da tecnologia favorece a interação entre os estudan-
tes que ao fazerem atividades em pares ou grupos, a internet per-
mite que todos expressem seus conhecimentos e deem opiniões, o 
que possibilita trazer à tona a experiência prévia deles,  podendo 
motivá-los ainda mais, pois se sentem parte ativa e importante do 
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processo de aprendizagem A aprendizagem interativa é uma meto-
dologia de ensino que convida os estudantes a assumir um papel 
ativo no processo de aprendizagem com a ajuda da tecnologia. Este 
método se opõe a abordagens que dependem estritamente das 
habilidades passivas dos estudantes: ouvir professores, memorizar 
frases, conceitos, fórmulas e figuras.

Assim, é preciso possibilitar o máximo de interatividade, pois 
os estudantes têm mais interesse em aprender e fazer trabalhos 
de casa, o que ajuda a melhorar seu desempenho acadêmico e suas 
notas. É possível perceber que em diferentes aspectos e momentos 
da escolarização, as tecnologias são assumidas apenas como meios 
ou recursos estativos, por exemplo, o uso de projetores para projetar 
textos, ou uso de computadores para rodar um programa. A grande 
questão das tecnologias na educação são as novas formas de apreen-
são e mediação da realidade, o que altera o funcionamento psíquico. 
Ou seja, as aprendizagens e desenvolvimento também são alterados. 

A própria ideia de atenção e memória são alterados, levando 
a taxar crianças com dificuldade de atenção, por exemplo, como 
autista ou com algum transtorno. Assim, o uso adequado das fer-
ramentas tecnológicas, especialmente as digitais, oportuniza as 
aprendizagens e o desenvolvimento, superando as estigmatizações. 
As tecnologias colaborativas facilitam as interações entre pessoas e 
o mundo, permitem um trabalho em equipe satisfatório, com as dife-
rentes linguagens proporcionando tipos diferentes de aprendizagens.

É possível reconhecer conceitos sobre tecnologias educacio-
nais escolares, cuja definição recorrente é a de que são conjuntos de 
procedimentos que visam facilitar o processo de ensino e aprendiza-
gem, os quais podem ser instrumentos simbólicos ou organizadores 
e suas consequentes transformações culturais. Percebe-se, por-
tanto, que tecnologias educacionais digitais não se limitam apenas 



194

S U M Á R I O

ao instrumento físico, mas também a todos os procedimentos e 
comportamentos que mediam sua aplicação na realidade. No que 
se refere aos aspectos educacionais e de ensino e aprendizagem, 
necessariamente, precisa estar imerso no contexto educacional de 
forma que faça sentido a esta dinâmica. Só assim a referida tecno-
logia assume um papel significativo capaz de mobilizar recursos 
internos de educandas e educandos, para efetivar as aprendizagens.

Portanto, conteúdo interativo  é aquele que envolve ativa-
mente o usuário, permitindo participar e moldar a experiência em 
tempo real. Exemplos comuns incluem quizzes, enquetes, infográficos 
animados e simuladores. Fazendo um paralelo entre os processos de 
surgimento de recursos educacionais digitais, corrobora com essa 
concepção de importância positiva que as tecnologias se desenvol-
vem a partir das demandas sociais, ou seja, de forma significativa. E, 
portanto, as tecnologias, marcadamente aquelas usadas na educa-
ção, não podem ser concebidas apenas enquanto objetos ou ferra-
mentas, mas também enquanto artefatos sociais que se relacionam 
com os sujeitos no sentido de exortação da criatividade produtiva e 
da reflexão crítica. 

Outra vantagem refere-se à educação a distância ofere-
cer maior conforto para os estudantes. Você pode assistir às aulas 
e realizar as atividades no conforto de sua casa, sem a necessidade 
de enfrentar trânsito, transporte público lotado, salas lotadas, ou 
outros incômodos que podem surgir ao frequentar aulas presenciais. 
Concluiu-se ainda que os jogos digitais devem ser personalizados 
para atender às particularidades específicas de cada criança autista, 
de modo a adaptar o nível de dificuldade, o tipo de atividade e até 
o formato dos jogos, para que sejam mais adequados ao seu perfil. 

Essa adequabilidade se torna facilitada por meio dos recur-
sos tecnológicos. A tecnologia permite ajustes em diferentes níveis, 
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como sensoriais, como a diminuição de estímulos visuais ou auditi-
vos, facilitando a experiência de crianças sensíveis a sons ou imagens 
intensas, por exemplo. Ao fim, crianças com autismo nível 3 precisam 
de uma abordagem multidisciplinar que inclua apoio educacional 
especializado, terapia comportamental, terapia da fala, e outras 
intervenções adaptadas às suas necessidades específicas, tendo por 
objetivo melhorar sua qualidade de vida, promover a comunicação e, 
tanto quanto possível, a autonomia.

A partir das diferentes atividades propostas pelo uso do 
software Hagáquê, conclui-se que o processo de ensino e aprendi-
zagem da leitura e escrita, proporcionando melhoria na aprendiza-
gem escolar, pode ser uma ferramenta tecnológica educativa muito 
significativa para as crianças, que nesta fase se interessam em 
aprender de forma lúdica e divertida, e por ajudar o desenvolvimento 
da linguagem oral e escrita.

Certamente, o jogo tem por proposta central a criatividade, 
mas indiretamente, relaciona-se com as possibilidades de relações 
sociais por meio da atribuição de características a cada personagem, 
assim como, mobiliza a atenção e concentração. Deve-se pontuar 
que o comprometimento desse educando é baixo, mas também 
deve-se pontuar os benefícios de propor atividades interessantes 
para os estudantes com TEA.

Outra possibilidade de uso do recurso Hagáquê são em ativi-
dades de adivinhação e memória, utilizando as cartas com palavras 
e imagens, com o objetivo de associar a palavra correta à imagem 
correspondente. Em sua forma mais simples, o estudante precisa 
adivinhar qual palavra corresponde à figura que aparece na carta, 
desenvolvendo o reconhecimento e a associação. Ao trabalhar com 
a criança em específico, foi essencial adaptar a dinâmica do jogo 
para garantir que a experiência fosse positiva e eficaz.
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Diante da inclusão da informática na educação, faz-se neces-
sário novos rumos dos métodos de ensinar, sendo assim o professor 
torna-se um contribuinte do processo de aprendizagem, auxiliando o 
estudante na constante tarefa de construção do seu próprio conhe-
cimento, além de ser também, um profissional habilitado e capaz 
de interagir com essa nova temática educativa. Nessa perspectiva, 
Nascimento (2007) ressalta que a informática deve ser introduzida 
na escola como recurso pedagógico a partir da constatação feita 
pela própria escola sobre a necessidade da introdução desta temá-
tica na comunidade estudantil, a fim de adequar as problemáticas às 
mudanças necessárias a uma educação tecnológica que atenda a 
demanda daquela sociedade.

Reconhece-se, por fim, como contribuições dos jogos digi-
tais o fomento da autonomia, em que, a depender da adequação e 
da proposta do jogo, motiva as crianças a aprenderem e explora-
rem sozinhas em um ambiente seguro e controlado, remetendo ao 
desenvolvimento da autonomia e da autossuficiência.
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